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PROJETO DE LEI Nº [2016 6516/2016

Determina que sejam disponibilizadas
informações sobre Termos de Compensação
Ambiental e Termos de Compromisso de
Ajustamento de Conduta Ambiental e dá outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A:

Art. 1º Esta lei determina que sejam disponibilizadas pela Prefeitura do
Municipio de São Paulo informações sobre os Termos de Compensação
Ambiental e Termos de Compromisso de Ajustamento de Conduta Ambiental
firmados pela Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente.

Art. 2º.Entende-se por Termo de CompromissoAmbiental (TCA) o instrumento
previsto no artigo 154 do Plano Diretor Estratégico.

Art. 3º.Entende-se por Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta
Ambiental o instrumento previsto no artigo 156 do Plano Diretor Estratégico.

Art. 4º. As informações a que se refere o artigo primeiro desta lei deverão ser
disponibilizadas:

I- por meio de placa afixada no local da obra ou intervenção geradora do TCA
ou TAC e;
II- através do Portal da Prefeitura do Município de São Paulo, na plataforma
GeoSampa »

lll — no Diário Oficial da Cidade.

5 1º.A placa a que se refere o inciso I deste artigo deverá informar, no minimog 5 :: ;; ;_

a) quando se tratar de Termo de Compensação Ambiental 0 nLgnero do
processo administrativo e a data em que foi firmado; o; manejo-; '.
autorizado de espécies arbóreas, palmeiras e coqueiros: o tipodê“
manejo, espécies e número de exemplares; a compensação resultante
o número e descrição de espécies arbóreas e o local de plantio;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100, sala 417, 4º andar São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964236 www.nabil. rg.br
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CAMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
VEREADOR NABIL BONDUKIZZº GV

compensação em obras e serviços, quando for o caso, com a descrição,
o valor e o local da respectiva compensação.

b) quando se tratar de Termo de Compromisso de Ajustamentode Conduta
Ambiental, 0 número,a data do auto de infração e respectiva causa,
especificando a legislação incidente; o valor da penalidade; a descrição
das obrigações e condicionantes, com o número, espécies e local de
plantio, e a descrição, valor e local das obras e serviços a serem
realizados para a reparação do dano ambiental.

5 2º.Deverão ser disponibilizados no Portal da Prefeitura do Municipio de São
Paulo, através da plataforma GeoSampa, as informações descritas nas alíneas
a) ou b), conforme o caso, devidamente georreferenciadas, de forma a
possibilitar o controle social , o monitoramento e o acesso, a todos os
interessados, das informações a que se refere o artigo primeiro desta lei.

Art. 5º A colocação e manutenção das placas e de responsabilidade do
proprietário do imóvel e dos responsáveis pelo projeto e pela execução da obra
ou intervenção que gerou o Termo de Compensação Ambiental ou Termo de
Compromisso de Ajustamento de Conduta Ambiental.

Parágrafo Único. As dimensões mínimas e máximas das placas, bem como seu
posicionamento, deverão de garantir a legibilidade das informações e estar de
acordo com as disposições da Lei 14.223 de 27 de setembro de 2006 - Lei
Cidade Limpa.

Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, 19 de dezembro de 2016.

Nãº SPGABIL BONDUKI
Vereador

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100, sala 417,4” andar São Paulo—SP CEP 01319-900 fone(11)33964236 www.nabilorgbr
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
VEREADOR NABIL BONDUKIZZº GV

JUSTIFICATIVA PROJETO DE LEI Nº _l2016

0 Plano Diretor Estratégicode São Paulo (Lei Municipal 16.050, de 31 de julho de 2014) define,
com base na legislação federal, os instrumentos de gestão ambiental Termo de Compensação
Ambiental — artigos 154 e 155 e Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta
Ambiental — artigos 156 e 157.

O TCA trata da devida compensação ambiental pelos impactos de obras e intervenções
causadoras de impacto ambiental, exigidas no licenciamento. Já o TCAA trata da reparação do
dano ambiental causado por infrações decorrentes da não observação da legislação ambiental.
Ambos são firmados pelo órgão municipal do Sistema Nacional de Meio Ambiente — SISNAMA,
a Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente (SVMA) e a pessoa física ou jurídica
responsável pela obra e ou intervenção.

Tais instrumentos carecem atualmente de transparência, posto que as informações prestadas
pela Prefeitura do Municipio de São Paulo, atualmente, restringem —se ao número e extrato do
respectivo processo administrativo, e são de difícil acesso para o cidadão. Por outro lado, a
consciência ambiental, felizmente, tem crescido na sociedade civil, que demanda o acesso à

informação, para que os munícipes possam acompanhar e monitorar os processos de
licenciamento ambiental e suas respectivas compensações, bem como a reparação dos danos
ambientais causados por infrações à legislação.

É notável o avanço da PMSP na disponibilização de informações, a exemplo da plataforma
Dados Abertos e do GeoSampa.Mas, no que tange aos Termos de CompensaçãoAmbiental e
Termos de Compromisso de Ajustamento de Conduta Ambiental, é necessário aprimorar a

transparência. Nesse sentido, a Comissão Parlamentar de lnquérito dos Termos de
Compensação Ambiental, respondendo aos anseios dos cidadãos paulistanos, recomenda a
disponibilização de informações georreferenciadas, de fácil acesso e compreensão, de forma a
possibilitar aos munícipes o acompanhar e monitorar o cumprimento das obrigações
estabelecidas

É esse o intuito do presente projeto de lei, que não gera novas despesas à municipalidade,mas
tão somente a disponibilização, em plataformas existentes, de informações técnicas já
disponíveisno órgão ambiental municipal.

NABIL BO UKI
Verea

São Paulo, 19 de dezembro de 2016

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100, sala 417, 4º andar São Paulo - SPCEP 01319-900 fone (11) 33964236 www.nabil.org.br
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REQUERIMENTO 165/2017

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, & 2º, do Regimento Interno, o retorno à tramitação
da(s) proposição<ões) eiencada(s) a seguir: PLO 019/01, PL 393/01, PL 003/02, PL
004/02, PL 013/02, PL 014/02, PL 771/03, PL125/04, PL 126/04, PL 127/04, PL 174/04,
PL 359/04, PL 410/04, PL 513/04, PL 655/09, PL 219/13, PL 282/13, PL 288/13, PL
591/13, PL 595/13, PL 651/13, PL 789/13, Piá-467133 PL 010/14, PL 133/14, PL 528/14.
PL 149/16, PL 181/16. PL 211/16, PL 298/16, PL 399/16, PL 400/16, PL 417/16. PL
447/16, PL 458/16, PL 461/16, PL 502/16, PL 503/16, PL 504/16, PL 505/16, PL 555/16,
PL 556/16, PL 558/16, PL 559/16, PL 573/16, PL 582/16, PL 615/16, PL 616/16. PL
617/16, [%%%&—6, PR 010/10, PR 011/14, PR 013/14, PR 017/14 todos de autoria do
VEREADOR NABIL BONDUKI.

Saia das Sessões, 08 de fevereiro de 2017
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ARAMUNICIPALDE

0 PAULO
5Papel para informação. rubricado como folha nº ...............................

,.i.,.aé-á dª! Gáveª“! Lºº?!" “' ª

fortunª?» .á. vil" Raiva

Ã SGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

Superv' ' ontrole do Processo Legislativo
' SGP.22

A SGP-22
Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS nº 13—165/2017, segue o presente expediente
para volta à tramitação.

QQNbª APC / *?

UBIRAJARA DE ARIA IPRESTES FILHO
Supervisorda Equipe de Arquivo Geral

SGP,33
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Segue(m) juntado(s), nesta data,?
documento(s) rubricado(s) sob nº
& a (º e foíha de informação

sob nº “'—
. 2õJºÃ/HP

Ass: %V
Diego Marine—m

TÉcnicoAdminãst' tºt».
É: ;, (?,?"
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO Q)
Papel para informação, rubricado como folha nº ...............................

..»5
do processo no 01 -PL 616 de 2016, ““.“?" ......riª ..... r...]...Ã ..... (a) .................................7........ à ............................

Diego Marinetto
TécniooAdministratb/o

RF 1% 478

LI DO HOJ E

As comssões DE:

Cond., Just & Leg. Particip—

m Lirª.. ããªãimg & asas;;Miª.W pascªl

L//
PRESIDENTE

A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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Técnico Admin ativo
RF. 11.4
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Folha g ”(
Proc.A.. ,,» .. _ , W,...r

Bruno Lucchetti
RF, 11.455

A aum»
,,,,,,

333?Auiã

REQUERIMENTO

RDS

255/2017
Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos regimentais, a minha inclusão como co-autor do Projeto de

616/2016 que DETERMINA QUE SEJAM DISPONIBILIZADAS INFORMAÇOES

SOBRE TERMOS DE COMPENSAÇÃOAMBIENTAL E TERMOS DE AJUSTAMENTO

DE CONDUTA AMBIENTAL , de autoria do Ver. Nabil Bonduki (ementa)
, A
9322

De acordo

617424

-

HotmlúLeãislaª-jw-

De acordo:
.. :

Ver. EduardoMatar/aim Suplicy

-1 I

4213/2131

'

17104

B

Sala das Sessões, em

Ver. Antôn o Bonato .
, º MW.?—

Líder da Bancada do PT
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Folha _8
P&m.Nº0L616/2016

1 Bruno Lucchetti
l RF11455
V!

CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA
PL616I16

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado:

- Lei Federal nº 7.347, de 24 de julho de 1985, que disciplina a ação civil pública de
responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e
direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico, e dá outras
providências;

- Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções
penais e administrativasderivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente;

- Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, que regula o acesso a
informações previsto no inciso XXXIII do art. sº, no inciso II do & 3º do art. 37 e no é 2º
do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990;
revoga a Lei nº 11.111, de 05 de maio de 2005, e dispositivos da Lei nº 8.159, de 08
de janeiro de 1991, e dá outras providências;

- Resolução Conama nº 371, de 05 de abril de 2006, que estabelece diretrizes aos
órgãos ambientais para o cálculo, aplicação, aprovação e controle de gastos de
recursos advindos de compensação ambiental, conforme a Lei nº9.985, de 18 de julho
de 2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza —

SNUC e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 13.284, de 9 de janeiro de 2002, que dispõe o exercício da
fiscalização dos órgãos públicos municipais por entidades da sociedade civil, e dá
outras providências;

- Lei Municipal nº 14.718, de 25 de abril de 2008, que veda a concessão de isenção ou
benefício de natureza tributária e a concessão de licenciamento de certificação
ambiental nos casos que especifica, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 15.098, de 05 de janeiro de 2010, que obriga o Poder Executivo
Municipal a publicar na Imprensa Oficial ou disponibilizar no site oficial da Prefeitura
relatório das Áreas Contaminadas do Município de São Paulo;

— Lei Municipal nº 16.050, que aprova a política de Desenvolvimento Urbano e o Plano
Diretor Estratégico do Municipio de São Paulo e revoga a Lei nº 13.430/2002 — cópia
parcial;
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- Lei Municipal nº 16.137, de 16 de março de 2015, que permite a delegação de

competência para autorização de manejo arbóreo e dá outras providências correlatas;

- Decreto Municipal nº 50.514, de 20 de março de 2009, que dispõe sobre

providências para assegurar a transparência no âmbito da Administração Pública

Direta e Indireta — cópia parcial;

- Decreto Municipal nº 54.421, de 03 de outubro de 2013, que confere nova

regulamentação ao procedimento de fiscalização ambiental no Município de São

Paulo; revoga o Decreto nº 42.883/2003;

- Decreto Municipal nº 53.889, de 08 de maio de 2013, que regulamenta o Termo de

Compromisso Ambiental — TCA, instituído pelo art. 251 e seguintes da Lei nº 13.430,

de 13 de setembro de 2002 — cópia parcial, com a alteração do Decreto nº

54.423/2013 e 55.994/2015;

- Portaria SVMA nº 130/2013, que disciplina os critérios e procedimentos de

compensação ambiental pelo manejo de espécies arbóreas, palmeiras e coqueiros,

por corte, transplante ou qualquer outra intervenção ao meio ambiente no Municipio de

São Paulo, nos casos que especifica;

- Portaria SVMA nº 26/2004, que disciplina os critérios e procedimentos de

compensação ambiental pela remoção: por corte, transplante, corte irregular, ou

qualquer outra intervenção, de caráter excepcional, de vegetação de porte arbóreo,
necessários à viabilização de projeto de edificaçãoe loteamento;

- PL 231/2015, que altera os arts. 124, 154, 156, 265, e revoga o art. 155 da Lei nº

16.050, de 31 de julho de 2014, e dá outras providências;

- PL 504/2016, que dispõe sobre informações obrigatórias nas placas de novas

edificações privadas, e dá outras providências.
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Folha 79
Proç, Viª 01-616 / 2016

B no Lucchetti
RF 11.455

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 06.

São Paulo, 22 de março de 2017.

na “" ,/ .? y' j i VJuliana rindade von T Eberiin

Proc; radora Legislativa
OAB/SP 232.414

ib Lienert
Procuradora Supervisora do Setor Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 244.472
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22/03/2017 Lei 7.347 FoI _10
Pr . Nº 01—616/ 2016

Presidência da República “

Casa Civil
Subchefia para Assuntos Jurídicos

Bruno Lucchetti
RF 11.455

LEI Nº 7.347. DE 24 DE JULHO DE 1985.

Texto compilado
Disciplina a ação civil pública de responsabilidade por danos

Mensagem de veto causados ao meio-ambiente, ao consumidor, a bens e
direitos de valor artístico, estético, historico. turistico e

(Vide Lei nº 9.008 de 1995) paisagístico (VETADO) e dá outras providências.
(Vide Lei nº 9.240, de 1995)

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o CongressoNacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação popular, as ações de responsabilidade pordanos morais e patrimoniais causados: (Redação dada pela Lei nº 12.529. de 2011 ).

l - ao meio-ambiente;

Il - ao consumidor;

(Vide Medida provisória nº 2.180—35.
de 2001 )

lll — a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;

Seiª-Eel—Hº—lº—ZêLele—in—l—ZQG-H (Vide Medida provisória nº 12.180-35. de 2001)

|V - a qualquer outro interesse difuso ou coletivo. (incluído pela Lei nº 8.078 de 1990)

V - por infração da ordem econômica; (Redação dada pela Lei nº 12.529. de 2011).

VI - à ordem urbanística. (Incluido pela Medida provisória nº 2.180—35. de 2001)

VII — à honra e à dignidade de grupos raciais, étnicos ou religiosos. (incluido pela Lei nº 12.966. de 2014)
VIII — ao patrimônio público e social. (lncluído pela Lei nº 13.004, de 2014)

Parágrafo único. Não será cabível ação civil pública para veicular pretensões que envolvam tributos,
contribuições previdenciárias, o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS ou outros fundos de natureza
institucional cujos beneficiários podem ser individualmente determinados. Mluido pela Medida provisória nº 2.180-35.de 2001 )

Art. 2º As ações previstas nesta Lei serão propostas no foro do local onde ocorrer o dano, cujo juízo terá
competência funcional para processar e julgar a causa.

httpzl/wwwplanalto.gov_br/ccivil_03/leis/L7347orig_htm 1/5

M
at

ér
ia

 P
L 

61
6/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
71

74
9.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 23/04/2018 20:13:47.

 fls. 140



22/03/2017 Lei 7.347

Parágrafo único A propositura da ação prevenirá a jurisdição do juízo para todas as ações posteriormente
intentadas que possuam a mesma causa de pedir ou o mesmo objeto. (Incluído pela Medida provisória nº 2.180-35
de 2001)

Art. 3º A ação civil poderá ter por objeto a condenação em dinheiro ou o cumprimento de obrigação de fazer ou
não fazer.

Art. 4º Poderá ser ajuizada ação cautelar para os fins desta Lei, objetivando, inclusive, evitar dano ao patrimônio
público e social. ao meio ambiente, ao consumidor, a honra e à dignidade de grupos raciais, étnicos ou religiosos, à
ordem urbanística ou aos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico. [Redação
dada pela Lei nº 13.004, de 2014)

Art. 59 Têm legitimidade para propor a ação principal e a ação cautelar: (Redacão dada pela Lei nº 11.448, de
2007! Wide Lei nº 13-105. de 2015! [Vigêncial

ll - a Defensoria Pública; (Redação dada pela Lei nº 11.448, de 2007).

III - a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; (Incluído pela Lei nº 11.448, de 2007).

IV - a autarquia, empresa pública, fundação ou sociedade de economia mista; (lncluido pela Lei nº 11.448. de
2007).

V - a associação que, concomitantemente: (Incluido pela Lei nº 11.448, de 2007).

a) esteja constituída há pelo menos 1 (um) ano nos termos da lei civil; (incluido pela Lei nº 11.448. de 2007).

b) inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção ao patrimônio público e social, ao meio ambiente, ao
consumidor, a ordem econômica, à livre concorrência, aos direitos de grupos raciais, étnicos ou religiosos ou ao
patrimônio artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico. (Redação dada pela Lei nº 13.004. de 2014)

5 1º O Ministério Público, se não intervier no processo como parte, atuará obrigatoriamente como fiscal da lei.

5 20 Fica facultado ao Poder Público e a outras associações legitimadas nos termos deste artigo habilitar-se como
Iitisconsortes de qualquer das partes.

http:/Mwwplanaltogovbr/ccivi l_03/Ieis/L7347orig.htm 2/5
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22/03/2017 Lei 7.347 Folha *_11

' (rastrear—"ro ou
Í RF 11.455

5 Sº Em caso de desistência infundada ou abandono da ação por associação legitimada, o
outro legitimado assumirá a titularidade ativa. (Redação dada pela Lei nº 8.078, de 1990)

5 4.º 0 requisito da pré-constituição poderá ser dispensado pelo juiz, quando haja mani sito interesse social
evidenciado pela dimensão ou característica do dano, ou pela relevância do bem jurídico a ser protegido. (Incluido pela
Lei nª 8078, de 11.9.1990)

5 5.º Admitir-se-á o litisconsórcio facultativo entre os Ministérios Públicos da União, do Distrito Federal e dos
Estados na defesa dos interesses e direitos de que cuida esta lei. (Incluído pela Lei nª 8.078, de 11.9.1990)

5 6º Os órgãos públicos legitimados poderão tomar dos interessados compromisso de ajustamento de sua
conduta às exigências legais, mediante cominações, que terá eficácia de título executivo extrajudicial. (Incluido pela
Lei nª 8.078, de 11.9.1990)

Art. 6º Qualquer pessoa poderá e o servidor público deverá provocar a iniciativa do Ministério Público, ministrando-
Ihe informações sobre fatos que constituam objeto da ação civil e indicando-Ihe os elementos de convicção.

Art. 7º Se, no exercício de suas funções, os juízes e tribunais tiverem conhecimento de fatos que possam ensejar
a propositura da ação civil, remeterão peças ao Ministério Público para as providências cabíveis.

Art. 80 Para instruir a inicial, o interessado poderá requerer às autoridades competentes as certidões e
infomações que julgar necessárias, a serem fornecidas no prazo de 15 (quinze) dias.

5 1º O Ministério Público poderá instaurar, sob sua presidência, inquérito civil, ou requisitar, de qualquer organismo
público ou particular, certidões, informações, exames ou perícias, no prazo que assinalar, o qual não poderá ser inferior
a 10 (dez) dias úteis.

5 2ª Somente nos casos em que a lei impuser sigilo, poderá ser negada certidão ou informação, hipótese em que
a ação poderá ser proposta desacompanhada daqueles documentos, cabendo ao juiz requisitá-los.

Art. 9º Se o órgão do Ministério Público, esgotadas todas as diligências, se convencer da inexistência de
fundamento para a propositura da ação civil, promoverá o arquivamento dos autos do inquérito civil ou das peças
informativas, fazendo-o fundamentadamente.

5 1º Os autos do inquérito civil ou das peças de informação arquivadas serão remetidos, sob pena de se incorrer
em falta grave, no prazo de 3 (três) dias, ao Conselho Superior do Ministério Público.

5 2ª Até que, em sessão do Conselho Superior do Ministério Público, seja homologada ou rejeitada a promoção de
arquivamento, poderão as associações legitimadas apresentar razões escritas ou documentos, que serão juntados aos
autos do inquérito ou anexados às peças de informação.

5 3º A promoção de arquivamento será submetida a exame e deliberação do Conselho Superior do Ministério
Público, conforme dispuser o seu Regimento.

5 4º Deixando o Conselho Superior de homologar a promoção de arquivamento, designará, desde logo, outro órgão
do Ministério Público para o ajuizamento da ação.

Art. 10. Constitui crime, punido com pena de reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos, mais multa de 10 (dez) a 1.000
(mil) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTN, a recusa, o retardamento ou a omissão de dados técnicos
indispensáveis à propositura da ação civil, quando requisitados pelo Ministério Público.

Art. 11. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz determinará o
cumprimento da prestação da atividade devida ou a cessação da atividade nociva, sob pena de execução específica, ou
de cominação de multa diária, se esta for suficiente ou compatível, independentementede requerimento do autor.

Art. 12. Poderá o juiz conceder mandado liminar, com ou sem justificação prévia, em decisão sujeita a agravo.

5 1º A requerimento de pessoa jurídica de direito público interessada, e para evitar grave lesão a ordem, à saúde,
a segurança e à economia pública, poderá o Presidente do Tribunal a que competir o conhecimento do respectivo
recurso suspender a execução da liminar, em decisão fundamentada, da qual caberá agravo para uma das turmas
julgadoras, no prazo de 5 (cinco) dias a partir da publicação do ato.

5 2º A multa cominada liminarmente só será exigível do réu após o trânsito em julgado da decisão favorável ao
autor, mas será devida desde o dia em que se houver configurado o descumprimento.

Art. 13. Havendo condenação em dinheiro, a indenização pelo dano causado reverterá a um fundo gerido por um
Conselho Federal ou por Conselhos Estaduais de que participarão necessariamente o Ministério Público e
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22/03/2017 Lei 7.347

representantes da comunidade, sendo seus recursos destinados a reconstituição dos bens lesados.
(Regulamento) (Regulamento) (Regulamento)

5 19. Enquanto o fundo não for regulamentado, o dinheiro ficará depositado em estabelecimento oficial de crédito,
em conta com correçãomonetária. (Renumerado do parágrªfo único pela Lei nº 12.288, de 2010)

5 2º Havendo acordo ou condenação com fundamento em dano causado por ato de discriminação étnica nos
termos do disposto no art. 19 desta Lei, a prestação em dinheiro reverterá diretamente ao fundo de que trata o caput e
será utilizada para ações de promoção da igualdade étnica, conforme definição do Conselho Nacional de Promoção da
igualdade Racial, na hipótese de extensão nacional, ou dos Conselhos de Promoção de Igualdade Racial estaduais ou
locais, nas hipóteses de danos com extensão regional ou local, respectivamente. (Incluido pela Lei nº 12.288, de
_)2010 MGM)

Art. 14. O juiz poderá conferir efeito suspensivo aos recursos, para evitar dano irreparável à parte.

Art. 15. Decorridos sessenta dias do trânsito em julgado da sentença condenatória, sem que a associação autora
Ihe promova a execução, deverá fazê-Io o Ministério Público, facultada igual iniciativa aos demais legitimados.
(Redação dada pela Lei nº 8.078, de 1990)

Art. 16. A sentença civil fará coisa julgada erga omnes, nos limites da competência territorial do órgão prolator,
exceto se o pedido for julgado improcedente por insuficiência de provas, hipótese em que qualquer legitimado poderá
intentar outra ação com idêntico fundamento, valendo-se de nova prova. (Redação dada pela Lei nº 9.494, de
10.9.1997

aee-pretensão—é—memfestemente—mfªndad—a. iSugrimidopea Lei º8. &, dg1999)

danes- lVi ei nº 8.078, de 11. 9. 1990)

Art. 17. Em caso de litigância de má-fé, a associação autora e os diretores responsáveis pela propositura da ação
serão solidariamente condenados em honorários advocatícios

,
e ao décuplo das custas, sem prejuízo da

responsabilidadepor perdas e danos. (Renumerado do Parágrafo Unico com nova redação pela Lei nº 8.078, de 1990)

Art. 18. Nas ações de que trata esta lei, não haverá adiantamento de custas, emolumentos, honorários periciais e
quaisquer outras despesas, nem condenação da associação autora, salvo comprovada má-fé, em honorários de
advogado, custas e despesas processuais. (Redação dada pela Lei nº 8.078, de 1990)

Art. 19. Aplica-se à ação civil pública, prevista nesta Lei, o Código de Processo Civil, aprovado pela Lei nº 5.869,
de 11 de ianeiro de 1973, naquilo em que não contrarie suas disposições.

Art. 20. O fundo de que trata o art. 13 desta Lei será regulamentado pelo Poder Executivo no prazo de 90
(noventa) dias. (Regulamento)

Art. 21. Aplicam-se à defesa dos direitos e interesses difusos, coletivos e individuais. no que for cabível, os
dispositivos do Título III da lei que instituiu o Código de Defesa do Consumidor. (Incluído Lei nº 8.078. de 1990)

Art. 22. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. (Renumerado do art. 21. pela Lei nº 8.078. de 1990)

Art. 23. Revogam-se as disposições em contrário. (Renumerado do art. 22, pela Lei nº 8.078 de 1990)

Brasília, em 24 de julho de 1985; 164º da Independência e 97º da República.

JOSÉ SARNEY
Fernando Lyra
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Presidência da República

Casa Civil

Subchefia para Assuntos JUrldlCOS

LEI Nº 9,605 DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998.

Dispõe sobre as sanções penais e

administrativas derivadas de condutas e

ativrdades lesivas ao meio ambiente. e da

outras prowdênmas.

Mensagem de ve_tc_>

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a segurnte
Lei:

CAPÍTULO!

DISPOSIÇÓES GERAIS

Art. 1º VETADO)

Art, 2º Quem, de qualquer forma, concorre para a prática dos crimes previstos nesta Lei, incide nas penas a
estes cominadas, na medida da sua culpabilidade, bem como o diretor, o administrador, o membro de conselho e de
órgão técnico, o auditor, o gerente, o preposto ou mandatário de pessoa jurídica, que, sabendo da conduta criminosa de
outrem, deixar de impedira sua prática, quando podia agir para evita-la.

Art. 3º As pessoas jurídicas serão responsabilizadas administrativa, civil e penalmente conforme o disposto nesta
Lei, nos casos em que a infração seja cometida por decisão de seu representante legal ou contratual, ou de seu órgão
colegiado, no interesse ou benefício da sua entidade,

Parágrafo único. A responsabilidade das pessoas jurídicas não exclui a das pessoas físicas, autoras, coautoras
ou partícipes do mesmo fato.

Art. 4º Poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua personalidade for obstáculo ao
ressarcimento de prejuízos causados a qualidade do meio ambiente.

Art. 5ª1VETADO)

CAPÍTULO II

DA APLICAÇÃODA PENA

Art. 6“ Para imposição e gradação da penalidade, a autoridade competente observará:

[ » a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração e suas consequênCias para a saúde pública e para
o meio ambiente;

ll - os antecedentes do infratorquanto ao cumprimento da legislação de interesse ambiental;

llI - a situação econômica do infrator, no caso de multa.

Art. 7º As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as privativas de liberdade quando:

I - tratar-se de crime culposo ou for aplicada a pena privativade liberdade inferiora quatro anos;

Il — a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do condenado, bem como os motivos e
as circunstâncnas do crime indicarem que a substitunção seja suficiente para efeitos de reprovação e prevenção do
crime.

Parágrafo único. As penas restritivas de direitos a que se refere este artigo terão a mesma duração da pena
privativa de liberdade substituida.

Art. 8º As penas restritivas de direito são:

I - prestação de serviços à comunidade,

http ”www plaidto govbr/ccrwl DMers/LEBOG htm l/16

221037017 [%05

|| - interdição tem;: de direitos;

lll - suspensão parcial ou total de ativrdades;

IV - prestação pecuniária,

V - recolhimento domiciliar.

Art. 9º A prestação de serviços a comunidade consrste na atribuição ao condenado de tarefas gratuitas junto a

parques e Jardins públicos e unidades de conservação. e, no caso de dano da coisa particular, pública ou tombada, na
restauração desta. se possivet.

Art. 10. As penas de interdição temporária de direito são a proibição de o condenado contratar com o Poder

Público, de receber incentivos fiscais ou quaisquer outros benefícios, bem como de participar de licitações, pelo prazo
de cinco anos, no caso de crimes dolosos, e de três anos, no de crimes culposos,

Art. 11. A suspensão de atividades será aplicada quando estas não estiverem obedecendo as prescrições legais.

Art. 12. A prestação pecuniária consiste no pagamento em dinheiro à vítima ou a entidade pública ou privada com
fim social, de importância, fixada pelo juiz, não inferior a um salário minimo nem superior a trezentos e sessenta
salários mínimos. O valor pago será deduzido do montante de eventual reparação civil a que for condenado o infrator

Art. 13. O recolhimento domiciliar baseia-se na autodisciplina e senso de responsabilidade do condenado, que
deverá, sem vigilância, trabalhar, frequentar curso ou exercer atividade autorizada, permanecendo recolhido nos dias e
horários de folga em residência ou em qualquer local destinado a sua moradia habitual, conforme estabelecido na
sentença condenatória,

An. 14. São circunstâncias que atenuam a pena:

l - baixo grau de instrução ou escolaridade do agente;

lI - arrependimento do infrator, manifestado pela espontânea reparação do dano, ou limitação significativa da

degradação ambiental causada;

III - comunicação prévia pelo agente do perigo iminente de degradação ambiental;

lV - colaboração com os agentes encarregados da vigilância e do controle ambiental.

Art. 15. São circunstâncias que agravam a pena, quando não constituem ou qualificam o crime:

l - reincidência nos crimes de natureza ambiental;

lI - ter o agente cometido a infração:

a) para obter vantagem pecuniária;

b) coagindo outrem para a execução material da infração;

c) afetando ou expondo a perigo, de maneira grave, a saúde pública ou o meio ambiente;

d) concorrendo para danos à propriedade alheia;

e) atingindo áreas de unidades de conservação ou áreas sujeitas, por ato do Poder Público, a regime especial de

uso;

f) atingindo áreas urbanas ou quaisquer assentamentos humanos; >.“
amd

Elllºd

'

"(

9) em período de defeso a fauna;

:º
%

,,

"H 0 O
h) em domingos ou feriados, H r- t—*

r—x
*: '

. n º“
. ,

, n r—A|) a norte,
& =. m

_
_

U'I (D x1) em épocas de seca ou inundaçoes, :: N_.
O

|) no interiordo espaço temtonal espeCialmente protegido; E;
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rn) com o emprego de métodos cméis para abate ou captura de animais;

n) mediante fraude ou abuso de confiança;

0) mediante abuso do direito de licença. permissão ou autorização ambiental;

p) no interesse de pessoa juridica mantida, total ou parcialmente, por verbas públicas ou beneficiada por

incentivos fiscais;

q) atingindo espécies ameaçadas, listadas em relatórios oficiais das autoridades competentes;

r) facilitada por funcionário público no exercício de suas funções.

Art. 16. Nos crimes previstos nesta Lei, a suspensão condicional da pena pode ser aplicada nos casos de

condenação a pena privativade liberdade não superior a três anos.

Art. 17. A verificação da reparação a que se refere o 5 2“ do art, 78 do Código Penal será feita mediante laudo de

reparação do dano ambiental, e as condições a serem impostas pelo juiz deverão relacionar-se com a proteção ao meio

ambiente.

Art. 18. A multa será calculada segundo os critérios do Código Penal; se revelar—se inefrcaz, ainda que aplicada

no valor máximo, poderá ser aumentada até três vezes, tendo em vista o valor da vantagem econômica auferida.

Art. 19. A perícia de constatação do dano ambiental, sempre que possivel, fixará o montante do prejuízo causado

para efeitos de prestação de fiança e cálculo de multa.

Parágrafo único. A perícia produzida no inquéritocivil ou no juizo clvel poderá ser aproveitada no processo penal,

instaurando-se o contraditório.

Art. 20. A sentença penal condenatória, sempre que possível, fixará o valor mínimo para reparação dos danos

causados pela infração, considerando os prejuízos sofridos pelo ofendido ou pelo meio ambiente.

Parágrafo único. Transitada em julgado a sentença condenatória, a execução podera efetuar—se pelo valor fixado

nos termos do caput. sem prejuízo da liquidação para apuração do dano efetivamente sofrido.

Art. 21. As penas aplicáveis isolada, cumulativa ou alternativamente às pessoas jurídicas, de acordo com o

disposto no art. 3“, são:

I - multa;

lI - restritivas de direitos;

III - prestação de serviços à comunidade.

Art. 22. As penas restritivas de direitos da pessoa jurídica são:

| - suspensão parcial ou total de atividades;

Il - interdição temporária de estabelecimento, obra ou atividade;

III — proibiçãode contratar com o Poder Público, bem como dele obter subsidios, subvenções ou doações.

5 1“ A suspensão de atividades será aplicada quando estas não estiverem obedecendo às disposições legais ou

regulamentares, relativas à proteção do meio ambiente.

5 20 A interdição será aplicada quando o estabelecimento, obra ou atividade estiver funcionando sem a devida

autorização, ou em desacordo com a concedida, ou com violação de disposição legal ou regulamentar.

5 3" A proibição de contratar com o Poder Público e dele obter subsídios, subvenções ou doações não poderá

exceder o prazo de dez anos.

Art. 23. A prestação de serviços a comunidade pela pessoa juridica consistirá em:

| - custeio de programas e de projetos ambientais;

II - execução de obras de recuperação de áreas degradadas;

http:/www,plmdtogovbrlccrvrljªlleis/LQSOS htm
3/16
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lll — manutenção de espaços públicos;

IV - contribuições a entidades ambientais ou culturais públicas.

Art. 24. A pessoa jurídica constituida ou utilizada, preponderantemente, com o frm de mibr, facilitar ou ocdtar

a pratica de crime deiinido nesta Lei terá decretada sua liquidação forçada, seu patrimônio será considerado instmmento

do crime e como tal perdidoem favor do Fundo Penitenciário Nacional.

CAPITULOIII

DA APREENSÃO DO PRODUTO E DO INSTRUMENTODE INFRAÇÃO

ADMINISTRATIVAOU DE CRIME

Art. 25. Verificadaa infração, serão apreendidos seus produtos e instrumentos, Iavrando-se os respectivos autos.

5 tº Os animais serão prioritariamente libertados em seu habitat ou, sendo tal medida inviável ou não

recomendável por questões sanitárias, entregues a jardins zoológicos, fundações ou entidades assemelhadas, para

guarda e cuidados sob a responsabilidade de técnicos habilitados. Redaçãodada pela Lei nº 13.052 de 2014)

5 29 Até que os animais sejam entregues às instituições mencionadas no 5 19 deste artigo, o orgão autuante

zelará para que eles sejam mantidos em condições adequadas de acondicionamento e transporte que garantam o seu

bem—estarfísico. (Redação dada pela Lei nº 13.052 de 2014)

5 3ª Tratando-se de produtos perecíveis ou madeiras, serão estes avaliados e doados a instituições científicas,

hospitalares, penais e outras com fins benencentes. iRenumerando do 52“ para 53" Ela Lei nº 13. 052 de 2014)

5 4” Os produtos e subprodutos da fauna não perecíveis serão destruídos ou doados a instituições científicas,

culturais ou educacionais. (Renumerando do â3º para ªltª pela Lei nº 13052 de 2014)

5 5“ Os instrumentos utilizados na prática da infração serão vendidos, garantida a sua descaracterização por

meio da reciclagem. (Renumerando do ªº para 55" ªa Lei nD 13. 952 de 2014)

Pre'udicada

CAPÍTULOrv

DA AÇÃO E DO PROCESSO PENAL

Art. 26. Nas infrações penais previstas nesta Lei. a ação penal é pública incondicionada.

Parágrafo único. )yETADO)

Art. 27. Nos crimes ambientais de menor potencial ofensivo, a proposta de aplicação imediata de pena restritiva

de direitos ou multa, prevista no art. 76 da Lei nº 9.099 de 26 de setembro de 1995 somente poderá ser formulada

desdeque tenha havido a prévia composição do dano ambiental, de que trata o art. 74 da mesma lei, salvo em caso de

comprovada impossibilidade.

Art. 28. As disposições do art 89 da Lei nº 9.099 de 26 de setembro de 1995, aplicam-se aos crimes de menor

potencial ofensivo definidos nesta Lei, com as seguintes modiâcações:

I - a declaração de extinção de punibilidade, de que trata o é 5“ do artigo referido no caput, dependerá de laudo de

constatação de reparação do dano ambiental, ressalvada a impossibilidade prevista no inciso I do 5 1“ do mesmo artigo;

II - na hipótese de o laudo de constatação comprovar não ter sido completa a reparação. o prazo de suspensão

do processo será prorrogado,até o período máximo previsto no artigo referido no caput, acrescido de mais um ano, com

suspensãodo prazo da prescrição;
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ill - no periodo de prorrogação. não se aplicarão as condições dos incisos ii, III e IX— 1ª do artigo mencionado

no caput.

lV - findo o prazo de promogação. proceder-se-á a lavratura de novo laudo de constatação de reparação do dano

ambiental. podendo, conforme seu resultado, ser novamente prorrogado o periodo de suspensão, ate o máximo previsto
no inciso li deste artigo. observado o disposto no inciso III:

V - esgotado o prazo máximo de prorrogação, a declaração de extinção de punibilidadedependerá de laudo de

constatação que comprove ter o acusado tomado as providências necessárias à reparação integral do dano.

CAPÍTULOV

DOS CRIMES CONTRAO MEIOAMBIENTE

Seção l

Dos Crimes contra a Fauna

Art. 29. Matar, perseguir, caçar, apanhar, utilizarespécimes da fauna silvestre, nativos ou em rota migratória, sem
a devida permissão, licença ou autorização da autoridade competente, ou em desacordo com a obtida:

Pena - detenção de seis meses a um ano, e multa.

ª lº incorre nas mesmas penas:

l - quem impede a procriação da fauna, sem licença. autorização ou em desacordo com & obtida;

ll - quem modifica, danifica ou destroi ninho, abrigo ou criadouro natural;

III — quem vende, expõe a venda, exporta ou adquire, guarda, tem em cativeiro ou depósito, utiliza ou transporta
ovos, Ian/as ou espécimes da fauna silvestre, nativa ou em rota migratória, bem como produtos e objetos dela oriundos,
provenientes de criadouros não autorizados ou sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade

competente.

ª 2ª No caso de guarda doméstica de espécie silvestre não considerada ameaçada de extinção, pode o juiz.
considerando as circunstâncias, deixar de aplicar a pena.

5 3“ São espécimes da fauna silvestre todos aqueles pertencentes às espécies nativas, migratórias e quaisquer
outras, aquáticas ou terrestres, que tenham todo ou parte de seu ciclo de vida ocorrendo dentro dos limites do território
brasileiro, ou águas jurisdicionais brasileiras.

5 4º A pena e aumentada de metade, se o crime é praticado:

i — contra espécie rara ou considerada ameaçada de extinção, ainda que somente no local da infração;

II - em periodo proibidoa caça;

lil - durante a noite;

lV - com abuso de licença;

V - em unidade de conservação;

VI - com emprego de métodos ou instrumentos capazes de provocar destruição em massa.

5 5º A pena é aumentada até o triplo. se o crime decorre do exercício de caça profissional.

5 6º As disposições deste artigo não se aplicam aos atos de pesca,

Art. 30. Exportar para o exterior peles e couros de anfíbios e répteis em bruto, sem a autorização da autoridade
ambiental competente:

Pena - reclusão. de um a três anos. e muita.

Art. 31. introduz" espécime animal no Pais, sem parecer técnico DÍICIal favorável e licença expedida por
autoridade competente

http/www pimatogovbr/cciwl OMeis/LSGOS htm 5/16
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Pena - detenção, (= meses a um ano, e multa.

Art, 32. Praticar ato de abuso, maus-tratos, tem ou mutilar animais silvestres. domésticos ou domesticados,
nativos ou exoticos:

Pena - detenção, de três meses a um ano. e multa,

& iº Incorre nas mesmas penas quem realiza experiênCiadolorosa ou cruel em animal vivo, ainda que para fins

didáticos ou cientificos. quando existirem recursos alternativos.

& 2º A pena e aumentada de um sexto a um terço, se ocorre mone do animal.

An, 33. Provocar, pela emissão de efluentes ou carreamento de materiais, o perecimento de espécimes da fauna

aqua'tica existentes em rios, lagos, açudes, lagoas. baias ou águas jurisdicionais brasileiras:

Pena « detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas cumulativamente.

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas:

I - quem causa degradação em viveiros, açudes ou estações de aqiiicultura de domínio público;

lI - quem explora campos naturais de invertebrados aquáticos e algas, sem licença, permissão ou autorização da

autoridade competente;

Ill « quem fundeia embarcações ou lança detritos de qualquer natureza sobre bancos de moluscos ou corais,
devidamente demarcados em carta náutica.

Art. 34. Pescar em periodo no qual a pesca seja proibidaou em lugares interditados por órgão competente:

Pena - detenção de um ano a três anos ou multa, ou ambas as penas cumulativamente,

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem:

| - pesca espécies que devam ser preservadas ou espécimes com tamanhos inferiores aos permitidos;

Il - pesca quantidades superiores às permitidas, ou mediante a utilização de aparelhos, petrechos, técnicas e
métodos não permitidos;

iIi — transporta, comercializa, beneficia ou industrializa espécimes provenientes da coleta, apanha e pesca
proibidas.

Art. 35. Pescarmediante a utilização de:

I - explosivos ou substâncias que, em contato com a água, produzam efeito semelhante;

Il - substâncias tóxicas, ou outro meio proibidopela autoridade competente:

Pena - reclusão de um ano a cinco anos.

Art. 36. Para os efeitos desta Lei, considera-se pesca todo ato tendente a retirar, extrair, coletar, apanhar,

apreender ou capturar espécimes dos gmpos dos peixes, cmstáceos, moluscos e vegetais hidrobios, suscetíveis ou
não de aproveitamento econômico, ressalvadas as espécies ameaçadas de extinção, constantes nas listas oficiais da

fauna e da flora.

Art. 37. Não e crime o abate de animal, quando realizado:

XXL—““ª—

DOJd

l - em estado de necessidade, para saciar a fome do agente ou de sua familia;

:
. , :ll - para proteger lavouras, pomares e rebanhos da ação predatória ou destniidora de animais, ªderiu legalôº

expressamente autorizado peia autoridade competente;
H ,— r_s

E““ % c'n

lli — (VETADO) o l—*

&
(:;

cn

lV - por ser nocrvoo animal, desde que assrm caracterizado pelo órgão competente
U1

:; :_.
O

S ão t—ªeç il

m
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Dos Crimes contra a Flora

Art. 38, Destruir ou daniucar floresta considerada de preservação permanente, mesmo que em formação, ou

utiliza-lacom infringênciadas normas de proteção:

Pena - detenção, de um a tres anos, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente.

Parágrafo único. Se o crime for cuposo, a pena sera reduzida a metade.

Art. S&A. Destruir ou danificar vegetação primária ou secundária, em estágio avançado ou médio de

regeneração, do Bioma Mata Atlântica, ou utiliza-lacom infringência das normas de proteção: (Incluído ªa Lei nº

11 428 de 2006).

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente,

nº11.428 de 2006.

Incluido Ia Lei

Parágme único. Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade.

2006)_

(incluído gªla Lei nº 11.428 de

Art. 39. Cortar árvores em floresta considerada de preservação permanente, sem permissão da autoridade

competente:

Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente.

Art. 40. Causar dano direto ou indiretoàs Unidades de Conservação e às áreas de que trata o art. 27 do Decreto

nº 99.274 de 6 de junho de 1990, independentemente de sua localização:

Pena — reclusão, de um a cinco anos.

& 1º Entende-se por Unidades de Conservação de Proteção Integral as Estações Ecológicas, as Reservas

Biológicas, os Parques Nacionais, os Monumentos Naturais e os Refúgios de Vida Silvestre. Redação dada ªa
Lei nº 9.985 de 2000)

g 29 A ocomência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interiordas Unidades de Conservação

de Proteção Integral será considerada circunstancia agravante para a fixação da pena.

9.985 de 2000)

Reda ão dada a Lei nº

5 3ª Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade.

Art. 40-A. lVETADO) [Incluído [ga Lei nº 9.985, de 2000)

5 1ª Entende-se por Unidades de Conservação de Uso Sustentável as Áreas de Proteção Ambiental, as Áreas de

Relevante Interesse Ecológico, as Florestas Nacionais, as Reservas Extrativistas, as Reservas de Fauna, as Reservas

de Desenvolvimento Sustentável e as Reservas Particulares do Patrimônio Natural. (Incluido ªa Ler nº 9 985, de

2000)

5 29 A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interiordas Unidades de Conservação

de Uso Sustentável será considerada circunstância agravante para a fixação da pena. (Incluido ªa Lei nº 9.985

de 2000

5 Sº Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade. (incluido pela Lei nº 9.985 de 2000)

Art. 41. Provocar incêndio em mata ou floresta:

Pena - reclusão, de dois a quatro anos, e multa.

Parágrafo único. Se o crime e culposo, a pena é de detenção de seis meses a um ano, e multa.

html/www.plaiàto,gov,br/ccrvilg03neis/LBGOShtm
7/16

22/030017 LMOS

Art, 42. Fabricar, vender, transportar ou soltar balões que possam provocar incêndios nas Heresias e demais

formas de vegetação, em áreas urbanas ou qualquer tipo de assentamento humano:

Pena — detenção de um a tres anos ou multa, ou ambas as penas cumdativamente.

Art. 43. lyETADO)

Art. 44. Extrair de florestas de domínio público ou consideradas de preservação perr'rranente, sem prévia

autorização. pedra, areia, cal ou qualquer espécie de minerais:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.

Art. 45. Cortar ou transformar em carvão madeira de lei, assim classificada por ato do Poder Público, para fins

industriais, energéticos ou para qualquer outra exploração, econômica ou não, em desacordo com as determinações

legais:

Pena - reclusão, de um a dois anos, e multa.

Art. 46. Receber ou adquirir, para fins comerciais ou industriais, madeira, lenha, carvão e outros produtos de

origem vegetal, sem exigir a exibição de licença do vendedor, outorgada pela autoridade competente, e sem munir-se da

via que deverá acompanhar o produto até final beneficiamento:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem vende, expõe a venda, tem em depósito, transporta ou guarda

madeira, lenha, carvão e outros produtos de origem vegetal, sem licença válida para todo o tempo da viagem ou do

armazenamento, outorgada pela autoridade competente.

Art. 47. (METADO)

Art. 48. Impedirou dificultar a regeneração natural de florestas e demais formas de vegetação:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.

Art. 49, Destmir, danificar, lesar ou maltratar, por qualquer modo ou meio, plantas de ornamentação de

logradouros públicos ou em propriedade privada alheia:

Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente.

Parágrafo único. No crime culposo, a pena é de um a seis meses, ou multa.

Art. 50. Destruir ou danificar florestas nativas ou plantadas ou vegetação frxadora de dunas, protetora de

mangues, objeto de especial preservação:

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.

Art. 50-A. Desmatar, explorar economicamente ou degradar floresta, plantada ou nativa, em terras de domínio

público ou devolutas, sem autorização do órgão competente: (Incluído pela Lei nº 11.284 de 2006)

Pena - reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos e multa. [Incluído pela Lei nº 11.264 de 2006)

5 tº Não é crime a conduta praticada quando necessária a subsistência imediata pessoal do agente ou de sua

familia. [Incluido pela Lei nº 11.284 de 2006)

5 29 Se a área explorada for superior a 1.000 ha (mil hectares), e pena será aumentada de 1 (um) ano por milhar

de hectare. [Incluido pela Lei nº 11.284 de 2006)

Art. 51. Comercializar motosserra ou utiliza-Iaem florestas e nas demais formas de vegetação, sem licença ou

registro da autoridade competente:

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.

Art. 52. Penetrar em Unidades de Conservação conduzindo substâncias ou instmmentos próprios para caça ou

para exploração de produtos ou subprodutos Dorestais, sem licença da autoridade competente:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.

Art. 53. Nos crimes—Stoa nesta Seção, a pena e aumentada de um sexta a um terço se:

http'lewpsiatogwbr/ccrvrlpall :lõhtm 8/16
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l - do fato resulta a diminurçãode águas naturais. a erosão do solo ou a
modificaçãcl'I'II-l-Ugimeclimático;

|| - o crime e cometido-

a) no periodo de queda das sementes,

b) no periodo de formação de vegetações;

c) contra espécres raras ou ameaçadas de extinção, ainda que a ameaça ocorra somente no local da infração;

d) em época de seca ou inundação;

e) durante a noite, em domingoou feriado.

Seção III

Da Poluuçãoe outros Crimes Ambientais

Art. 54. Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou possam resultar em danos à saúde

3
humana, ou que provoquem a mortandade de animais ou a destruição significativa da flora:

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.

51º Se o crime e culposo:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.

& 2“ Se o crime:

l - tomar uma área, urbana ou mral, imprópriapara a ocupação humana;

lI - causar poluição atmosférica que provoque a retirada, ainda que momentânea, dos habitantes das áreas

afetadas, ou que causedanos diretos a saúde da população;

Ill - causar poluição hídrica que tome necessária a interrupção do abastecimento público de água de uma
l comunidade;

|V - dificultarou impediro uso públicodas praias;

V - ocorrer por lançamento de resíduos sólidos, líquidos ou gasosos, ou detritos, óleos ou substâncias oleosas,

em desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou regulamentos:

Pena — reclusão, de um a cinco anos,

5 Sº Incorre nas mesmas penas previstas no parágrafo anterior quem deixar de adotar, quando assrm o exigir a

autoridade competente, medidas de precaução em caso de risco de dano ambiental grave ou irreversível,

:
Art. 55. Executar pesquisa, lavra ou extração de recursos minerais sem a competente autorização, permissão,

i concessão ou licença, ou em desacordo com a obtida:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem deixa de recuperar a área pesquisada ou explorada, nos

termos da autorização, permissão, licença, concessão ou determinação do órgão competente.

Art. 56. Produzir, processar, embalar, importar, exportar, comercializar, fomecer, transportar, armazenar, guardar,

ter em depósito ou usar produto ou substância tóxica, perigosa ou nociva a saúde humana ou ao meio ambiente, em

desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou nos seus regulamentos;

Pena — reclusão, de um a quatro anos, e multa.

& 1ª Nas mesmas penas incorrequem: (Redação dada pela Lei nº 12.305 de 2010)

http l/wwwplaialogcw br/ccrvrl OMeis/LQGY) htm 9/16
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l - abandona os

ambientais ou de segurança;

os ou substâncras referidos no caput ou os utiliza em desacordo com as normas

'lncliido gela ;ei nº 12 305 de 2010)

|| - manipula, acondiciona, armazena, coleta. transporta, reutiliza, recrcla ou da destinação final a resíduos

perigosos de forma diversa da estabelecrda em lei ou regulamento. Inclurdopela Lei n" 12305 de 2010)

5 2ª Se o produto ou a substâncra for nuclear ou radioativa, a pena e aumentada de um sexto a um terço.

5 3ª Se o crime e culposo:

Pena - detenção, de seis meses a um ano. e multa.

Art. 57. (VETADO)

Art. 58. Nos crimes dolosos previstos nesta Seção, as penas serão aumentadas:

l - de um sexto a um terço, se resulta dano irreversível a flora ou ao meio ambiente em geral;

ll — de um terço até a metade. se resulta lesão corporal de natureza grave em outrem,

lll - até o dobro, se resultar a morte de outrem.

Parágrafo único. As penalidades previstas neste artigo somente serão aplicadas se do fato não resultar crime

mais grave.

Art. 59. yETADO)

Art. 60. Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar, em qualquer parte do território nacional,

estabelecimentos, obras ou serviços potencialmente poluidores, sem licença ou autorização dos órgãos ambientais

competentes, ou contrariando as normas legais e regulamentares pertinentes:

Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente.

Art. 61. Disseminar doença ou praga ou espécies que possam causar dano à agricultura, a pecuária, à fauna, a

flora ou aos ecossistemas:

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.

Seção IV

Dos Crimes contra o Ordenamento Urbano e o PatrimônioCultural

An. 62. Destruir, inutilizarou deteriorar:

I — bem especialmente protegido por lei, ato administrativo ou decisão judicial;

ll - arquivo, registro, museu, biblioteca, pinacoteca, instalação científica ou similar protegido por lei, ato

administrativo ou decisão judicial:

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa.

Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena é de seis meses a um ano de detenção, sem prejuízo da multa.

&Art. 63. Alterar o aspecto ou estrutura de edificação ou local especialmente protegido por lei, administ tivo

decisão judicial, em razão de seu valor paisagístico. ecológico, turistico, artístico, histórico; solª», igiose

arqueológico, etnográfico ou monumental. sem autorização da autoridade competente ou em desacªlkí 'c

concedida:

J

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa.

Art. 64. Promover construção em solo não edificável, ou no seu entorno, assim considerado m

valor paisagístico, ecológico, artistico, turistico, histórico, cultural, religioso, arqueológico. etnográfic u
%%

ªime-io

.,N

'

SÉWII

:Iti

Illegaàni

oun

sem autorização da autoridade competente ou em desacordo com a concedida: N
N

Pena » detenção, de seis meses a um ano, e multa. &
Ch
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Art. 65. Pichar ou por outro meio conspurcar edificação ou monumento urbano:

12.408 de 2011)

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, e multa.

(Redação dada gia Lei nº

(Redação dada pela Lei nº 12 408 de 2011)

5 1ª Se o ato for realizado em monumento ou coisa tombada em virtude do seu valor artístico, arqueológico ou

histórico, a pena e de 6 (seis) meses a 1 (um) ano de detenção e multa. (Renumerado do parágrafo único [gia Lei

nº 12.408 de 2011

5 29 Não constitui crime a prática de grafite realizada com o objetivo de valorizar o patrimônio público ou privado

mediante manifestação artística, desde que consentida pelo proprietárioe, quando couber, pelo locatário ou arrendatário

do bem privado e, no caso de bem público, com a autorização do órgão competente e a observância das posturas

municipais e das normas editadas pelos órgãos governamentais responsáveis pela preservação e conservação do

patrimóniohistórico e artístico nacional. [Incluido ªla Lei nº 12,408 de 2011)

SeçãoV

Dos Crimes contra a Administração Ambiental

Art. 66. Fazer o funcionáriopúblicoafirmação falsa ou enganosa, omitira verdade, sonegar informações ou dados

técnico-cientificos em procedimentos de autorização ou de licenciamento ambiental:

Pena — reclusão, de um a três anos, e multa.

Art. 67. Conceder o funcionário público licença, autorização ou permissão em desacordo com as normas

ambientais, para as atividades, obras ou serviços cuja realização depende de ato autorizativo do Poder Público:

Pena - detenção, de um a três anos, e multa.

Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de três meses a um ano de detenção, sem prejuízo da multa.

Art. 68. Deixar, aquele que tiver o dever legal ou contratual de fazê—lo, de cumprir obrigação de relevante

interesse ambiental:

Pena - detenção, de um a três anos, e multa.

Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de três meses a um ano, sem prejuízo da multa.

An. 69. Obstar ou dificultara ação fiscalizadora do Poder Público no trato de questões ambientais:

Pena - detenção, de um a três anos, e multa.

Art. 69-A. Elaborar ou apresentar, no licenciamento, concessão florestal ou qualquer outro procedimento

administrativo, estudo, laudo ou relatório ambiental total ou parcialmente falso ou enganosa, inclusive por omissão:

Incluido a Lei nº 11.284 de 2006

Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. Incluido a Lei nº 11 284 de 2006

5 19 Se o crime é culposo: (incluido pela Lei nº 11.284 de 2006)

Pena - detenção, de 1 (um)a 3 (três) anos. Incluido a Lei nº 11.284 de 2006

5 29 A pena é aumentada de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços), se há dano significativo ao meio ambiente, em

decorrência do uso da informação falsa, incompleta ou enganosa. llncluido pela Lei nº 11284 de 2006!

CAPÍTULOVI

DA INFRAÇÃOADMINISTRATIVA

Art. 70. Considera-se infração administrativa ambiental toda ação ou omissão que viole as regras jurídicas de

uso, gozo, promoção. proteção e recuperação do meio ambiente.

5 1“ São autoridades competentes para lavrar auto de infração ambiental e instaurar processo administrativo os

funcionários de órgãos ambientais integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente » SISNAMA, designados para as

http/[www.plautogovbr/ccivilfoalleis/tseosmm 11/16
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atividades de fiscalização. bem como os agentes das Capitanias dos Portos, do Ministérioda Marinha.

5 2º Qualquer pessoa, constatando infração ambiental. poderá dirigir representação às autoridades relacionadas

no parágrafo anterior, para efeito do exercicio do seu poder de polícia.

5 3º A autoridade ambiental que tiver conhecimento de infração ambiental e obrigada a promover a sua apuração

imediata, mediante processo administrativo próprio,sob pena de ei)-responsabilidade.

5 4º As infrações ambientais são apuradas em processo administrativo próprio. assegurado o direito de ampla

defesa e o contraditório, observadas as disposições desta Lei.

Art. 71. O processo administrativo para apuração de infração ambiental deve observar os seguintes prazos
máximos:

| - vinte dias para o infratoroferecer defesa ou impugnação contra o auto de infração, contados da data da ciência

da autuação;

Il - trinta dias para a autoridade competente julgar o auto de infração, contados da data da sua lavratura,

apresentada ou não a defesa ou impugnação;

lII — vinte dias para o infrator recorrer da decisão condenatória a instância superior do Sistema Nacional do Meio

Ambiente - SISNAMA, ou à Diretoriade Portos e Costas, do Ministérioda Marinha, de acordo com o tipo de autuação;

lV — cinco dias para o pagamento de multa, contados da data do recebimento da notificação.

Art. 72. As infrações administrativas são punidas com as seguintes sanções, observado o disposto no art. 6“:

l - advertência;

,

lI - multa simples;

ill - multa diária;

|V - apreensão dos animais, produtos e subprodutos da fauna e flora, instrumentos, petrechos, equipamentos ou

veículos de qualquer natureza utilizados na infração;

V - destruição ou inutilização do produto;

VI - suspensãode venda e fabricação do produto;

Vll - embargo de obra ou atividade;

VIII — demolição de obra;

IX - suspensãoparcial ou total de atividades;

X -1N_/ETADO)

XI - restritiva de direitos.

5 1º Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, ser-Ihe-ão aplicadas, cumulativamente, as
sanções a elas cominadas.

5 2º A advertência será aplicada pela inobservância das disposições desta Lei e da legislação em vigor, ou de

preceitos regulamentares, sem prejuízo das demais sanções previstas neste artigo.

5 3º A multa simples será aplicada sempre que o agente, por negligência ou dolo:

I — advertido por irreguaridades que tenham sido praticadas, deixar de sana-ias, no prazo assinalado por órgão

competente do SISNAMAou pela Capitania dos Portos, do Ministerioda Marinha;

|| - opuser embaraço à fiscalização dos órgãos do SISNAMA ou da Capitania dos Portos, do Ministério da

Marinha.

5 4º A multa simples pode ser convertida em serviços de preservação, melhoria e recuperação da qualidade do

meio ambiente.

maj/www.uarialiogovbrlccwile/l —5.riim 12/16
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5 5º A multa diária será aplicada sempre que o cometimento da infração se prolong empo.

5 6º A apreensão e destrurção referidas nos lnCISOSN e V do caput obedecerão ao disposto no art. 25 desta Lei.

5 7" As sanções indicadas nos incisos VI a IX do caput serão aplicadas quando o produto. a obra, a atrVidadeou
o estabelecimento não estiverem obedecendo as prescrições legais ou regulamentares,

5 Bº As sanções restritivas de direito são

1 - suspensão de registro, licença ou autorização,

|I - cancelamento de registro, licença ou autorização;

lll - perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais;

IV - perda ou suspensão da participação em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais de crédito;

V - proibição de contratar com a Administração Pública, pelo período de até três anos.

Art. 73. Os valores arrecadados em pagamento de multas por infração ambiental serão revertidos ao Fundo

Nacional do Meio Ambiente, criado pela Lei nº 7.797 de 10 de ulho de 1989, Fundo Naval. criado pelo Decreto nº
20.923 de 8 de 'aneiro de 1932, fundos estaduais ou municipais de meio ambiente, ou correlatos, conforme dispuser o

órgão arrecadador,

Art. 74. A multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico. quilograma ou outra medida pertinente, de acordo

com o objeto jurídico lesado.

Art. 75. O valor da multa de que trata este Capitulo será fixado no regulamento desta Lei e corrigido
periodicamente, com base nos índices estabelecidos na legislação pertinente, sendo o mínimo de R$ 50,00 (cinquenta

reais) e o máximo de R$ 50.000.000,00 (cinqúenta milhões de reais),

Art. 76. O pagamento de multa imposta pelos Estados, Municipios, Distrito Federal ou Tenitóriossubstitui a multa
federal na mesma hipótese de incidência.

CAPÍTULOVII

DA COOPERAÇÃO INTERNACIONALPARAA PRESERVAÇÃO DO MEIOAMBIENTE

Art. 77. Resguardados a soberania nacional, a ordem pública e os bons costumes, o Governo brasileiro prestará,
no que concerne ao meio ambiente. a necessária cooperação a outro país, sem qualquer ônus. quando solicitado para:

I - produção de prova;

Il - exame de objetos e lugares;

lll — informações sobre pessoas e coisas;

lV - presença temporária da pessoa presa, cujas declarações tenham relevância para a decisão de uma causa;

V - outras formas de assistência permitidas pela legislação em vigor ou pelos tratados de que o Brasil seja parte.

5 1º A solicitação de que trata este artigo será dirigida ao Ministério da Justiça. que a remeterá, quando

|naecessário,
ao órgão judiciáriocompetente para decidir a seu respeito, ou a encaminhará a autoridade capaz de atendê—

5 20 A solicitação deverá conter:

l - o nome e a qualificação da autoridade solicitante;

ll - o objeto e o motivo de sua formulação;

Ill - a descrição sumária do procedimento em curso no pais solicitante,

IV - a especificação da asseténcrasoliCitada;

V - a documentação indispensável ao seu esclarecimento, quando for o caso

http/lwwwdwdluWU/CCIVIIVOMGIS/wa htm 13/16 http/Mww planaltogov br/ccivrlrOCS/lers/LQSOSMm

72/037017 LÉEOS

Art. 78, Para a c _JÇãO dos fins visados nesta Lei e especialmente para a reCiprocidade da cooperação
internacional. deve ser mantido sistema de comunicações apto a facilitar o intercâmbio rápido e seguro de infomações

com órgãos de outros paises.

CAPÍTULOVIII

DISPOSIÇÓES FINAIS

Art. 79. Aplicam—se subsrdiariamente a esta Lei as dispOSições do Codigo Penal e do Código de Processo Penal.

(Gºdºt—an Nafta pola nAAdida Drnur Aria nº 1_71n 1 A 1009)
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221032017 %
instrumento, a aplicação de sanções administrativas contra a pessoa fisica ou jurídica que o houver firmado.

Reda ão dada a MedidaProvisória nº 2.1 341 de 2001

& 49 A celebração do termo de compromisso de que trata este artigo não impede a execução de eventuais

multas aplicadas antes da protocolização do requerimento. (Redªâo dada ªa Medida Provisória nº 216341 de

2001)

5 59 Considera-se rescindido de pleno direito o termo de compromisso, quando descumprida qualquer de suas

cláusuas, ressalvado o caso fortuitoou de força maior. [incluido pela Medida Provisória nº 216341 de 2001)

5 69 O termo de compromisso deverá ser firmado em até noventa dias, contados da protocolização do

requerimento. (incluido ªa Medida Provisória nº 2.163-41 de 2001)

& 7º O requerimento de celebração do termo de compromisso deverá conter as infomações necessárias à

verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, sob pena de indeferimento do plano. (incluído gia Medida

Prºvisºria nº 2 163-41 de 2001]

5 Sº Sob pena de ineficácia, os termos de compromisso deverão ser publicados no órgão oficial competente,

mediante extrato. (incluidoga Medida Provisória nº 2.16341, de 2001)

Art. 80. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa dias a contar de sua publicação.

Art. 81. lyETADO)

Art. 82. Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 79-A. Para o cumprimento do disposto nesta Lei, os órgãos ambientais integrantes do SISNAMA,

responsáveis pela execução de programas e projetos e pelo controle e fiscalização dos estabelecimentos e das Brasília, 12defevereiro de 1998; 177º da lndependênciae 110º da República.

atividades suscetíveis de degradarem a qualidade ambiental, ficam autorizados a celebrar, com força de título executivo

extrajudicial, termo de compromisso com pessoas físicas ou juridicas responsáveis pela construção, instalação, FERNANDO HENR|QUE CARDOSO

ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos ambientais, considerados efetiva Gustavo Krause

ou potencialmente poluidores. (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.163—41 de 2001)

Esae texto não substitui o publicado no DOU de 13.2.1998 e retificadoem 17.2.1998

5 19 O termo de compromisso a que se refere este artigo destinar-sea, exclusivamente, a permitir que as

pessoasfísicas e jurídicas mencionadas no caput possam promover as necessárias correções de suas atividades, para
*

o atendimento das exigências impostas pelas autoridades ambientais competentes, sendo obrigatório que o respectivo

instrumento disponha sobre: Redaçãodada tªla Medida Provisória nº 216341 de 2001)

i - o nome, a qualificação e o endereço das partes compromissadas e dos respectivos representantes legais:

Reda ão dada a MedidaProvisória nº 2 16341 de 2001

lt - o prazo de vigência do compromisso, que, em função da complexidade das obrigações nele fixadas, poderá

variar entre o minimode noventa dias e o máximo de tres anos, com possibilidade de prorrogação por igual periodo;

Redação dada ªa MedidaProvisória nº 2.163—41 de 2001)

ill - a descrição detalhada de seu objeto, o valor do investimento previsto e o cronograma fisico de execução e de

implantação das obras e serviços exigidos, com metas trimestrais a serem atingidas; (Redação dada ªa Medida

Provisória nº 216341 de 2001)

IV - as muitas que podem ser aplicadas à pessoa física ou juridica compromissada e os casos de rescisão, em

decorrência do não—cumprimento das obrigações nele pactuadas; (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.163-

41 de 2001

V - o valor da multa de que trata o inciso lV não poderá ser superior ao valor do investimento previsto;

[Redação dada ªia MedidaProvisória nº 2.163—41 de 2001)

Vl — o foro competente para dirimir litígios entre as partes. (Incluido ªa Medida Provrsoria nº 2.163—41 de

2001

& 29 No tocante aos empreendimentos em curso até o dia 30 de março de 1998, envolvendo constmção,

instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos ambientais,

considerados efetiva ou potencialmente poluidores, a assinatura do termo de compromisso deverà ser requerida pelas

pessoas físicas e jurídicas interessadas, até o dia 31 de dezembro de 1998, mediante requerimento escrito

protocolizado junto aos órgãos competentes do SISNAMA, devendo ser nnnado pelo dirigente máximo do

estabelecimento. (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.163—41 de 2001)

5 39 Da data da protocolização do requerimento previsto no 5 29 e enquanto perdurar a vigência do

correspondente termo de compromisso, ficarão suspensas, em relação aos fatos que e': causa a celebração do

htth/wwwparralto,gov,br/ccrvrl_Weis/L9605.Mm 15/16 mtp'jMww.umdto.gov.br/cchII_ml—=lõ.htm 16/16
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Juridicos

LEI Nº 12.527 DE 18 DE NOVEMBRODE 2011.

Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXlIl

do art. Sº, no inciso ll do 5 39 do art. 37 e no 5 2º do art.

216 da Constituição Federal, altera a Lei nº 8.112, de 11 de

dezembro de 1990, revoga a Lei nº 11.111. de 5 de maio de

Regulamento 2005. e dispositivos da Lei nº 8159. de 8 de janeiro de

1991 e da outras promdêncras,

Mensagem de veto

Vigencra

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacronal decreta e eu sanciono a segurnte Lei:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÓES GERAIS

Art. tº Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União, Estados, Distrito Federal e

Municípios, com o fim de garantir o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5% no inciso II do 6 3º do

art. 37 e no 5 2º do art. 216 da Constituição Federal.

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei:

1 - os órgãos públicos integrantes da administração direta dos Poderes Executivo, Legislativo, incluindoas Cortes

de Contas, e Judiciário e do MinistérioPúblico:

ll — as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e demais

entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados. Distrito Federal e Municipios.

Art. 29 Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, às entidades privadas sem fins lucrativos que

recebam, para realização de ações de interesse público, recursos públicos diretamente do orçamento ou mediante

subvenções sociais, contrato de gestão, termo de parceria. convênios, acordo, ajustes ou outros instrumentos

congêneres,

Parágrafo Único. A publicidade a que estão submetidas as entidades citadas no caput refere-se à parcela dos

recursos públicos recebidos e a sua destinação, sem prejuízo das prestações de contas a que estejam legalmente

obrigadas.

Art, 39 Os procedimentos preVistos nesta Lei destinam—sea assegurar o direito fundamental de acesso a

informação e devem ser executados em conformidade com os princípios básicos da administração pública e com as

seguintes diretrizes,

l
— observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção;

ll - divulgação de informações de interesse público, independentemente de solicitações;

III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação;

IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração pública.

V - desenvolvimento do controle social da administração pública.

Art. Aº Para os efeitos desta Lei, consrdera—se:

l - informação: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e transmissão de

conhecimento, contidos em qualquer meio. suporte ou formato;

|I - documento: unidade de registro de informações, qualquer que seja o suporte ou formato;

lll - informação sigilosa: aquela submetida temporariamente a restrição de acesso público em razão de sua

imprescindibilidadepara a segurança da spoiedade e do Estado;

|V - informaçãopessoal: aquela relaCionadaa pessoa natural identificada ou identificável,

http //'NWN ;)anallo gov brtccwil_03,_at02011720140011lei't17577htm 1,1?
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V - tratamento (LE—nação: conjunto de ações referentes à produção. recepção. classificação. utilização.

acesso. reprodução. transporte. transmissão, distribuição. arquivamento. amiazenamento. eliminação. avaliação.

destinação ou controle da informação;

Vl . disponibilidade:qualidade da informação que pode ser conhecrda e utilizada por indivíduos. equrpamentos ou

sistemas autorizados;

Vll - autenticidade qualidade da informação que tenha sido produzida. expedida. recebida ou modificada por

determinado individuo,equipamento ou sistema;

VIIl - integridade: qualidade da informação não modificada. inclusive quanto a origem. trânsito e destino;

IX - primariedade: qualidade da informação coletada na fonte, com o máximo de detalhamento possível, sem

modificações,

Art. Sº É dever do Estado garantir o direito de acesso a informação, que sera' franqueada, mediante

procedimentos objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão.

CAPÍTULOII

DOAcesso A lNFORMAÇÓES E DA SUA DIVULGAÇÃO

Art. 6º Cabe aos órgãos e entidades do poder público, observadas as normas e procedimentos especificos

aplicáveis. assegurar a:

l
— gestão transparente da informação, propiciandoamplo acessoa ela e sua divulgação;

ll - proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade,autenticidade e integridade; e

III — proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, observada a sua disponibilidade, autenticidade,

integridade e eventual restrição de acesso.

Art. 7º O acessoa informação de que trata esta Lei compreende. entre outros, os direitos de obter:

I - orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem como sobre o local onde poderá ser
encontrada ou obtida a informação almejada:

ll - informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados por seus órgãos ou entidades,

recolhidos ou não a arquivos publicos;

III - informação produzida ou custodiada por pessoa física ou entidade privada decorrente de qualquer vínculo

com seus órgãos ou entidades, mesmo que esse vínculo já tenha cessado:

IV — informação primária, íntegra, autêntica e atualizada;

V — informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades, inclusive as relativas a sua politica,

organização e serviços;

Vl - informação pertinente a administração do patrimônio público, utilização de recursos públicos, “Citação,

contratos administrativos, e

VII - informação relativa:

a) a implementação, acompanhamento e resultados dos programas, projetos e ações dos órgãos e entidades

públicas, bem como metas e indicadores propostos;

b) ao resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas realizadas pelos órgãos de controle

intemo e extemo, inclurndoprestações de contas relativas a exercícios anteriores.
"U Ti
* O

& tº O acessoa informação previsto no caput não compreende as informações referentes a projetos Squlsg ;
e desenvolvimento Cientificosou tecnológicos cujo sigilo seja imprescindível a segurança da sem m

9 29 Quando não for autorizado acesso integral a informação por ser ela parcialmente Sigilosa,ã asêg

acessoa parte não Sigilosa por meio de certidão, extrato ou cópia com ocultação da parte sob sigilo,

._t

€ 39 O direito de acesso aos documentos ou as infomações neles contidas utilizados como'úunágm

tomada de decrsão e do ato administrativo será assegurado com a edição do ato decisório respectivo, &
3"
(D

H &
5 49 A negativa de acesso as informações objeto de pedido formulado aos órgãos e entidades referªs no arg

19, quando não fundamentada, SUJeitara' o responsável a medidas discrplinares, nos termos do art, 32 desta Lei. &

http waw planaltogov briccrvi1703fnaro70'1720140011leiii12577htm 2/1?
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5 59 Infomado do extravio da infomação solicitada, poderá o interessado requerer a autoridade competente a

imediata abertura de sindicância para apurar o desaparecimento da respectiva documentação.

5 Sº Verificada a hipótese prevista no 5 Sº deste artigo, o responsável pela guarda da infomação extraviada

devera', no prazo de 10 (dez) dias, justificar o fato e indicar testemunhas que comprovem sua alegação.

Art. Bº É dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de requerimentos, a divulgação

em local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de infomações de interesse coletivo ou geral por eles

produzidas ou custodiadas.

5 tº Na divulgação das infomações a que se refere o caput, deverão constar, no mínimo:

l — registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das respectivas unidades e

horários de atendimento ao publico;

ll - registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros;

||| - registros das despesas;

IV - infomações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos editais e resultados, bem

como a todos os contratos celebrados;

V - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de órgãos e entidades; e

VI - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade.

5 29 Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades públicas deverão utilizar todos os meios e

instrumentos legítimos de que dispuseram, sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de

computadores (intemet).

5 39 Os sítios de que trata o 5 29 deverão, na forma de regulamento, atender, entre outros, aos seguintes

requisitos:

I — conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que pemita o acessoà informaçãode forma objetiva. transparente,

clara e em linguagemde fácil compreensão;

II - possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos e não proprietários,

tais como planilhas e texto, de modo a facilitara análise das infomações;

lll — possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos, estruturados e legíveis por

máquina;

[V - divulgarem detalhes os fomatos utilizados para estruturação da infomação;

V - garantir a autenticrdade e a rntegndadedas infomações disponiveis para acesso;

VI - manter atualizadas as infomações disponiveis para acesso;

VII - indicar local e instruções que permitamao interessado comunicar-se. por via eletrônica ou telefônica, com o

órgão ou entidade detentora do sítio; e

VIIl - adotar as medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência,

nos termos do ªrt. 17 da Lei nº 10.098 de 19 de dezembrº de ZM, e do art, 99 da Cºnvenção sobre ºs Direitos das

Pessoas com Deficiênciª aprovada ªlo Decreto Lªislativonº 1 9 de “ulho de 2008.

5 49 Os Municípios com população de até 10.000 (dez mil) habitantes ficam dispensados da divulgação

obrigatóriana internet a que se refere o & zº, mantida a obrigatoriedade de divulgação, em tempo real, de infomações

relativas à execução orçamentária e financeira, nos critérios e prazos previstos no art. 73—B da Lei Complementar nº

101 de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

Art. 9º O acessoa infomações públicas será assegurado mediante:

| - criação de serviço de informações ao cidadão, nos órgãos e entidades do poder público, em local com

condições apropriadas para:

a) atender e orientar o públicoquanto ao acessoa infomações;

b) informarsobre a tramitação de documentos nas suas respectivas unidades;

c) protocolizardocumentos e requerimentos de acessoa infomações: e

http/Mwwplanallogw.br/ccrvil_03/_at020i1-2014/20it/lei/I12527.htm 3/12 httpllwww.planaltc.gov.br/ccrvrl_03/_ª014/2011/Ieill12527.htm
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ll - realização de audiências ou consultas públicas, incentivo à participação popular ou a outras tomas de

divulgação.

CAPITULO III

DO PROCEDIMENTODE ACESSO A INFORMAÇÃO

Seção I

Do Pedido de Acesso

Art. 10. Qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a infomações aos órgãos e entidades

referidos no art. iº desta Lei, por qualquer meio legitimo, devendo o pedido conter a identificação do requerente e a

especificação da infomação requerida.

& iº Para o acessoa infomações de interesse público, a identificação do requerente não pode conter exigências

que inviabilizema solicitação.

5 Zº Os órgãos e entidades do poder público devem viabilizar alternativa de encaminhamento de pedidos de

acesso por meio de seus sítios oficiais na internet.

5 Sº São vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos determinantes da solicitação de infomações de

interesse público.

Art. 11. O órgão ou entidade pública deverá autorizar ou conceder o acesso imediato à informação disponível.

& iº Não sendo possível conceder o acesso imediato, na forma disposta no caput, o órgão ou entidade que

receber o pedido devera, em prazo não superior a 20 (vinte)dias:

l — comunicar a data, local e modo para se realizar a consulta. efetuar a reprodução ou obter a certidão;

ll — indicar as razões de fato ou de direito da recusa, total ou parcial, do acessopretendido; ou

lll - comunicar que não possui a infomação, indicar, se for do seu conhecimento, o órgão ou a entidade que a

detém. ou. ainda, remeter o requerimento a esse órgão ou entidade, cientificando o interessado da remessa de seu

pedido de infomação.

ª 29 O prazo referido no 5 iº poderá ser prorrogadopor mais 10 (dez) dias, mediante justificativa expressa, da

qual será cientificado o requerente.

g 39 Sem prejuízo da segurança e da proteção das infomações e do cumprimento da legislação aplicável, o

órgão ou entidade poderá oferecer meios para que o próprio requerente possa pesquisar a infomação de que

necessitar.

5 49 Quando não for autorizado o acesso por se tratar de infomação total ou parcialmente sigilosa, o requerente

deverá ser infomado sobre a possibilidade de recurso, prazos e condições para sua interposição, devendo, ainda, ser—

Ihe indicada a autoridade competente para sua apreciação.

5 5º A informação amazenada em fomato digital será fornecida nesse fomato, caso haja anuência do

requerente.

5 Gº Caso a infomação solicitada esteja disponível ao público em formato impresso, eletrônico ou em qualquer

outro meio de acesso universal, serão infomados ao requerente, por escrito, o lugar e a forma pela qual se poderá

consultar, obter ou reproduzir a referida infomação, procedimento esse que desonerará o órgão ou entidade pública da

obrigação de seu fornecimento direto, salvo se o requerente declarar não dispor de meios para realizar por si mesmo tais

procedimentos.

Art. 12. O serviço de busca e fornecimento da informação e' gratuito, salvo nas hipóteses de reprodução de

documentos pelo órgão ou entidade pública consultada, situação em que poderá ser cobrado exclusivamente o valor

necessário ao ressarcimento do custo dos serviços e dos materiais utilizados.

Parágmeúnico. Estará isento de ressarcir os custos previstos no caput todo aquele cuja situação econômica

não lhe pemita fazê—lo sem prejuizo do sustento próprio ou da família, declarada nos temos da Lei nº 7.115 ª 29 de

agostºª 1953.

Art. 13. Quando se tratar de acesso a infomação contida em documento cuja manipulação possa prejudicar sua

integridade, deverá ser oferecida a consulta de cópia, com certificação de que esta confere com o original.

Parágrafo único. Na impossibilidade de obtenção de cópias, o interessado poderá solicitar que, a suas expensas
e sob supervisão de

serviml'lnlico, a reprodução seja
feita por outro meio que não ponha em risco a conservação do
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documento original.

Art. 14. É direito do requerente obter o inteiro teor de decisão de negativa de acesso. por certidão ou cópia,

Seção II

Dos Recursos

Art. 15. No caso de indeferimento de acesso a informações ou as razões da negativa do acesso, poderá o

interessado interpor recurso contra a decisão no prazo de 10 (dez) dias a contar da sua ciêncra.

Parágme único. O recurso será dirigido a autoridade hierarquicamente superior à que exarou a decisão

impugnada, que deverá se manifestar no prazo de 5 (cinco) dias.

Art. 16. Negado o acesso a informação pelos órgãos ou entidades do Poder Executivo Federal, o requerente

poderá recorrer a Controladoria-Geralda União, que deliberará no prazo de 5 (cinco) dias se:

I
— o acessoa informação não cIassrficada como sigilosa for negado;

II - a decisão de negativa de acesso a infomação total ou parcialmente classificada como sigilosa não indicar a

autoridade classmcadora ou a hierarquicamente superior a quem possa ser dirigido pedido de acesso ou

desclassificação;

III - os procedimentos de classificação de informação sigilosa estabelecidos nesta Lei não tiverem sido

observados; e

IV - estiverem sendo descumpridos prazos ou outros procedimentos previstos nesta Lei.

€; tº O recurso previsto neste artigo somente poderá ser dirigido à Controladoria-Geral da União depois de

submetido à apreciação de pelo menos uma autoridade hierarquicamente superior àquela que exarou a decisão

impugnada, que deliberará no prazo de 5 (cinco) dias.

5 29 Verificada a procedência das razões do recurso, a Controladoria-Geralda União determinará ao órgão ou

entidade que adote as providências necessárias para dar cumprimento ao disposto nesta Lei.

ª 39 Negado o acesso à informação pela Controladoria—Geral da União, podera ser interposto recurso a

Comissão Mista de Reavaliação de Informações, a que se refere o art. 35.

Art, 17. No caso de indeferimento de pedido de desclassificação de informação protocolado em órgão da

administração pública federal, poderá o requerente recorrer ao Ministro de Estado da área, sem prejuízo das

competências da Comissão Mista de Reavaliação de Informações, previstas no art. 35, e do disposto no art. 16.

& lº O recurso previsto neste artigo somente poderá ser dirigido as autoridades mencionadas depois de

submetido a apreciação de pelo menos uma autoridade hierarquicamente superior a autoridade que exarou a decisão

impugnada e, no caso das Forças Armadas, ao respectivo Comando.

é 29 Indeferidoo recurso previsto no caput que tenha como objeto a desclassificação de informação secreta ou

ultrassecreta, caberá recurso a Comissão Mista de Reavaliação de Informações prevista no art. 35.

Art. 18. Os procedimentos de revisão de decisões denegatónas proferidas no recurso previsto no art. 15 e de

revisão de classificação de documentos sigilosos serão objeto de regulamentação própria dos Poderes Legislativo e

Judiuàrio e do MinistérioPúblico, em seus respectivos âmbitos. assegurado ao solicitante. em qualquer caso, o direito

de ser informadosobre o andamento de seu pedido

Art. 19. (VETADO).

& lº (VETADO),

5 29 Os órgãos do Poder Judimário e do Ministério Publico informarão ao Conselho Nacronal de Justiça e ao

Conselho Nacional do Ministério Público, respectivamente, as deCisões que, em grau de recurso, negarem acesso a

informações de interesse público.

Art. 20. Aplica-se subsidiariamente, no que couber, a Lei nº 9.784 de 29 de 'aneiro de 1999, ao procedimento de

que trata este Capitulo.

CAPWULOIV

DASRESTWÇÓESDEACESSOAINFORMAÇÃO

Seção I
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DisposiçõesGerais

Art. 21. Não poderá ser negado acesso a informação necessária a tutela judicial ou administrativa de direitos

fundamentais.

Parágrafo único. As informações ou documentos que versem sobre condutas que impliquemViolaçãodos direitos

humanos praticada por agentes públicos ou a mando de autoridades públicas não poderão ser objeto de restrição de

acesso.

Art. 22. O disposto nesta Lei não exclui as demais hipóteses legais de sigilo e de segredo de justiça nem as

hipóteses de segredo industrial decorrentes da exploração direta de atividade econômica pelo Estado ou por pessoa

fisica ou entidade privada que tenha qualquer vinculo com o poder público.

Seção II

Da Classificação da Informação quanto ao Grau e Prazos de Sigilo

Art. 23. São consideradas imprescindíveis à segurança da sociedade ou do Estado e, portanto, passíveis de

classificação as informações cuja divulgação ou acesso irrestrito possam:

I - pôr em risco a defesa e a soberania nacionais ou a integridade do territórionacional;

ll - prejudicar ou pôr em risco a condução de negociações ou as relações internacionais do País, ou as que

tenham sido fomecidas em caráter sigiloso por outros Estados e organismos intemacionais;

III - pôr em risco a vida, a segurança ou a saúde da população;

IV — oferecer elevado risco a estabilidade financeira, econômica ou monetária do Pais;

V » prejudicarou causar risco a planos ou operações estratégicos das Forças Armadas;

Vl — prejudicar ou causar risco a projetos de pesquisa e desenvolvimento científico ou tecnologico, assim como a

sistemas, bens, instalações ou áreas de interesse estrategico nacional;

VII - pôr em risco a segurança de instituições ou de altas autoridades nacionais ou estrangeiras e seus familiares;

ou

VIII - comprometer atividades de inteligência, bem como de investigação ou fiscalização em andamento,

relacionadas com a prevenção ou repressão de infrações.

Art, 24. A informação em poder dos órgãos e entidades públicas. observado o seu teor e em razão de sua

imprescindibilidade à segurança da sociedade ou do Estado, poderá ser classificada como ultrassecreta, secreta ou

reservada.

& iº Os prazos máximos de restrição de acesso a informação, conforme a classificação prevista no caput.

vigoram a partirda data de sua produção e são os seguintes:

I - ultrassecreta: 25 (vinte e Cinco) anos;

Il — secreta: 15 (quinze) anos; e

III - reservada: 5 (cinco) anos,

à 29 As informações que puderem colocar em risco a segurança do Presidente e Vice—Presidenteda República e

respectivos cônjuges e filhos(as) serão classúicadas como reservadas e ficarão sob sigilo até o termino do mandato em

exercício ou do últimomandato, em casode reeleição,

g 39 Alternativamente aos prazos previstos no 5 19, poderá ser estabelecida como termo final de restr'ção de

acesso a ocorrência de determinado evento, desde que este ocorra antes do transcurso do prazo max me dª
classificação. - %

5 49 Transcomdo o prazo de classificação ou consumado o evento que defina o seu termo final,

tomar-se-a, automaticamente, de acesso público, ª
O . , _ _ . , . ,

i—>
, .

5 5- Para a classmcaçao da informaçao em determinado grau de SIinO, devera ser observado o Meróãse ubli

da informação e utilizadoo critério menos restritivo possível, considerados 'à 0

l - a gravrdade do risco ou dano a segurança da sociedade e do Estado e
95

lllªli

II - o prazo máximo de restrição de acesso ou o evento que defina seu termo final. 9roz

/
919310

Seção III
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Da Proteção e do Controle de Informações Slgllosas

Art. 25. É dever do Estado controlar o acesso e a divulgação de informações sigilosas produzidas por seus

órgãos e entidades. assegurando a sua proteção.mmm)
& iº O acesso, a divulgação e o tratamento de informação classificada como sigilosa ficarão restritos a pessoas

que tenham necessidade de conhece-la e que sejam devidamente credenciadas na forma do regulamento, sem prejuizo

das atribuições dos agentes públicos autorizados por lei.

& 2º O acesso à informação classificada como sigilosa cria a obrigação para aquele que a obteve de resguardar

o sigilo.

5 3ª Regulamento disporá sobre procedimentos e medidas a serem adotados para o tratamento de informação

sigilosa, de modo a protegê—Ia contra perda, alteração indevida, acesso, transmissão e divulgação não autorizados.

Art. 26. As autoridades públicas adotarão as providências necessárias para que o pessoal a elas subordinado

hierarquicamente conheça as normas e observe as medidas e procedimentos de segurança para tratamento de

informações sigilosas.

Parágrafo único. A pessoa física ou entidade privada que, em razão de qualquer vinculo com o poder público,

executar atividades de tratamento de informações sigilosas adotará as providências necessárias para que seus

empregados, prepostos ou representantes observem as medidas e procedimentos de segurança das informações

resultantes da aplicação desta Lei.

Seção IV

Dos Procedimentos de Classificação, Reclassificação e Desclassit'icação

Art. 27. A classificação do sigilo de infomações no âmbito da administração pública federal e' de

competência: (Rªulamento)

I - no grau de ultrassecreto, das seguintes autoridades:

a) Presidente da República;

b) Vice-Presidente da República;

c) Ministros de Estado e autoridades com as mesmas prerrogativas;

d) Comandantes da Marinha,do Exército e da Aeronáutica; e

e) Chefes de Missões Diplomáticas e Consulares permanentes no exterior;

|| - no grau de secreto, das autoridades referidas no inciso I, dos titulares de autarquias, fundações ou empresas

públicas e sociedades de economia mista; e

Ill - no grau de reservado, das autoridades referidas nos incisos I e ll e das que exerçam funções de direção,

comando ou chefia, nível DAS 101.5, ou superior, do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, ou de hierarquia

equivalente, de acordo com regulamentação específica de cada órgão ou entidade, observado o disposto nesta Lei.

5 tº A competência prevista nos incisos I e II, no que se refere à classificação como ultrassecreta e secreta,

poderá ser delegada pela autoridade responsável a agente público, inclusive em missão no exterior, vedada a

subdelegação.

5 29 A classificação de informação no grau de sigilo ultrassecreto pelas autoridades previstas nas alíneas “d" e

“e" do inciso I devera ser ratificada pelos respectivos Ministros de Estado, no prazo previsto em regulamento.

5 Sº A autoridade ou outro agente público que classificar informação como ultrassecreta deverá encaminhar a

decisão de que trata o art. 28 à Comissão Mista de Reavaliação de Informações. a que se refere o art, 35, no prazo

previsto em regulamento.

Art. 28. A classificação de informação em qualquer grau de sigilo deverá ser formalizada em decisão que

conterá, no mínimo, os seguintes elementos:

I - assunto sobre o qual versa a informação;

Il - fundamento da classificação, observados os critérios estabelecidos no art. 24;

III - indicação do prazo de sigilo, contado em anos, meses ou dias, ou do evento que defina o seu termo final,

conforme limites previstos no art. 24; e

http/[www.planallogov.bf/ccwlI_03/_at0201142014/2011/|e1/l12527,hlm 7/12
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IV - identificação da autoridade que a classificou.

Parágrafo único. A decisão referida no caput será mantida no mesmo grau de sigilo da informação classificada.

Art. 29. A classificação das informações será reavaliada pela autoridade classificadora ou por autoridade

hierarquicamente superior. mediante provocação ou de ofício, nos termos e prazos previstos em regulamento. com

vistas à sua desclassificação ou à redução do prazo de sigilo, observado o disposto no art. 24. (Regulamento)

5 lª O regulamento a que se refere o caput deverá considerar as peculiaridades das informações produzidas no

exterior por autoridades ou agentes públicos.

& 29 Na reavaliação a que se refere o caput, deverão ser examinadas a permanência dos motivos do sigilo e a

possibilidade de danos decorrentes do acessoou da divulgação da informação.

5 Sº Na hipótese de redução do prazo de sigilo da informação, o novo prazo de restrição manterá como termo

inicial a data da sua produção.

Art. 30. A autoridade máxima de cada órgão ou entidade publicará, anualmente, em sitio à disposição na internet

e destinado a veiculação de dados e informações administrativas, nos termos de regulamento:

I - rol das informações que tenham sido desclassificadas nos últimos 12 (doze) meses;

ll - rol de documentos classificados em cada grau de sigilo, com identificação para referência futura:

lll — relatório estatístico contendo a quantidade de pedidos de informação recebidos, atendidos e indeferidos, bem

como informações genéricas sobre os solicitantes.

& 1º Os órgãos e entidades deverão manter exemplar da publicação prevista no caput para consulta pública em

suas sedes.

5 29 Os órgãos e entidades manterão extrato com a lista de informações classificadas, acompanhadas da data,

do grau de sigilo e dos fundamentos da classificação.

SeçãoV

Das Informações Pessoais

Art. 31. O tratamento das informações pessoais deve ser feito de forma transparente e com respeito a

intimidade,vida privada, honra e imagem das pessoas, bem como às liberdades e garantias individuais.

5 1º As informações pessoais, a que se refere este artigo, relativas a intimidade,vida privada, honra e imagem:

| - terão seu acesso restrito, independentemente de classificação de sigilo e pelo prazo máximo de 100 (cem)

anos a contar da sua data de produção. a agentes públicos legalmente autorizados e à pessoaa que elas se referirem;

e

II - poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante de previsão legal ou consentimento

expresso da pessoa a que elas se referirem.

5 29 Aquele que obtiver acesso às informações de que trata este artigo será responsabilizado por seu uso

indevido.

& 3º O consentimento referido no inciso II do 5 19 não será exigido quando as informações forem necessárias:

I - a prevenção e diagnóstico médico, quando a pessoa estiver física ou legalmente incapaz, e para utilização

única e exclusivamente para o tratamento médico;

Il — à realização de estatísticas e pesquisas científicas de evidente interesse público ou geral, previstos em lei,

sendo vedada a identificação da pessoa a que as informações se referirem;

lII - ao cumprimento de ordem judicial;

lV — à defesa de direitos humanos; ou

V - à proteção do interesse públicoe geral preponderante.

549 A restrição de acesso à informação relativa à vida privada, honra e imagem de pessoa não poderá ser
invocada com o intuito de prejudicar processo de apuração de irregularidades em que o titular das informações estiver

envolvido, bem como em ações voltadas para a recuperação de fatos históricos de maior relevância.

5 59 Regulamento di
Imobre os procedimentos para tratamento de informação pessoal.
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CAPÍTULOV

DAS RESPONSABILIDADES

Art. 32. Constituem condutas ilicrtas que ensejam responsabilidade do agente público ou militar:

| - recusar-se a fornecer informação requerida nos termos desta Lei. retardar deliberadamente o seu fornecimento

ou fomecê4a intencionalmente de forma inconeta, incompleta ou imprecisa;

iI - utilizar indevidamente. bem como subtrair, destruir, inutilizar. desfigurar. alterar ou ocultar, total ou

parcialmente, informação que se encontre sob sua guarda ou a que tenha acesso ou conheCimento em razão do

exercicio das atribuições de cargo. emprego ou função pública:

llI — agir com dolo ou ma-fé na análise das solicitações de acessoà informação;

lV - divulgarou perrnitira divulgação ou acessarou permitiracesso indeVIdo à informação Sigilosa ou informação

pessoal;

V — impor sigilo à informação para obter proveito pessoal ou de terceiro, ou para fins de ocultação de ato ilegal

cometido por si ou por outrem:

VI - ocultar da revisão de autoridade superior competente informação sigilosa para beneficiar a si ou a outrem, ou

em prejuízo de terceiros; e

VII — destruir ou subtrair, por qualquer meio, documentos concernentes a possiveis violações de direitos humanos

por parte de agentes do Estado.

5 tº Atendido o princípiodo contraditório,da ampla defesa e do devido processo legal, as condutas descritas no

caput serão consideradas:

| - para fins dos regulamentos disciplinares das Forças Armadas, transgressões militares médias ou graves.

segundo os critérios neles estabelecidos, desde que não tipificadas em lei como crime ou contravenção penal; ou

ll — para fins do disposto na Lei nº 8.112 de 11 de dezembro de 1990, e suas alterações, infrações

administrativas, que deverão ser apenadas, no mínimo, com suspensão, segundo os critérios nela estabelecidos.

5 22 Pelas condutas descritas no caput, poderá o militarou agente público responder, também, por improbidade

administrativa, conforme o disposto nas Leis nº 1.079 de 10 de abril de 1950, e 8.429 de 2 de 'unho de 1992,

Art. 33, A pessoa física ou entidade privada que detiver informações em virtude de vínculo de qualquer natureza

com o poder públicoe deixar de observar o disposto nesta Lei estará sujeita às seguintes sanções:

I - advertência;

ll « multa;

III - resmsão do vínculo com o poder público;

IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a administração pública por

prazo não superior a 2 (dois) anos; e

V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública. ate' que seja promovida a

reabilitação perante a própriaautoridade que aplicou a penalidade.

ª lº As sanções previstas nos incisos l, III e IV poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II,

assegurado o direito de defesa do interessado, no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias,

5 29 A reabilitação referida no lnCISO V sera autorizada somente quando o interessado efetivar o ressarcimento

ao órgão ou entidade dos prejuízos resultantes e apos decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso IV.

5 39 A aplicação da sanção preVista no inciso V e de competência exclusiva da autoridade máxima do órgão ou

entidade pública, facultada a defesa do interessado, no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de

vista.

Art. 34. Os órgãos e entidades públicas respondem diretamente pelos danos causados em decorrência da

divulgação não autorizada ou utilização indevrda de informações Sigilosas ou informações pessoais, cabendo a

apuração de responsabilidade funcional nos casos de dolo ou culpa, assegurado o respectivo direitode regresso,

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica—se a pessoa fisrca ou entidade privada que, em Virtude de vinculo

de qualquer natureza com órgãos ou entidades. tenha acesso a informação sigilosa ou pessoal e a submeta a
tratamento index/ido.

nttp Hvr/ww planaltogovDÍ/CCIVli7034_al020'ir7014«2011 leiil17527ntni 911? http /iwwwplanaltogovorrccri/ilfÚãfãtºZOii-Poiáimit ieiiI12527htm
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CAPÍTULOVI

DlSPOSIÇÓES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 35. (VETADO).

5 lª É instituida a Comissão Mista de Reavaliação de Informações, que decidirá, no âmbito da administração

pública federal, sobre o tratamento e a classificação de informações sigilosas e terá competênCia para:

I - requisitar da autoridade que classificar informação como ultrassecreta e secreta esclarecimento ou conteúdo.

parcial ou integral da informação;

Il » rever a classificação de informações ultrassecretas ou secretas, de ofício ou mediante provocação de pessoa

interessada, observado o disposto no art, 7º e demais disposrtivos desta Lei; e

III — prorrogar o prazo de sigilo de informação classificada como ultrassecreta, sempre por prazo determinado.

enquanto o seu acessoou divulgação puder ocasionar ameaça externa a soberania nacional ou à integridade do território

nacional ou grave risco as relações internacionais do País, observado o prazo previsto no 5 19 do art. 24.

& 2º O prazo referido no inciso III e' limitadoa uma única renovação.

5 3º A revisão de ofício a que se refere o inciso II do & 1º deverá ocorrer, no máximo, a cada 4 (quatro) anos,

após a reavaliação prevista no art, 39, quando se tratar de documentos ultrassecretos ou secretos.

& 42 A não deliberação sobre a revisão pela Comissão Mista de Reavaliação de informações nos prazos

previstos no 5 39 implicará a desclassificação automática das informações.

5 59- Regulamento disporá sobre a composição, organização e funcionamento da Comissão Mista de

Reavaliação de Informações, observado o mandato de 2 (dois) anos para seus integrantes e demais disposições desta

Lei-meª)
Art. 36. O tratamento de informação sigilosa resultante de tratados, acordos ou atos internacionais atenderá às

normas e recomendações constantes desses instrumentos.

Art. 37, É instituido, no âmbito do Gabinete de Segurança Institucionalda Presidência da República, o Núcleo de

Segurança e Credenciamento (NSC), que tem por objetivos: (Rªulamento)

l - promover e propor a regulamentação do credenciamento de segurança de pessoas físicas, empresas, órgãos e

entidades para tratamento de informações sigilosas; e

li - garantir a segurança de informações sigilosas, inclusive aquelas provenientes de paises ou organizações

internacionais com os quais a República Federativa do Brasil tenha fimiado tratado, acordo, contrato ou qualquer outro

ato internacional, sem prejuízo das atribuições do Ministério das Relações Exteriores e dos demais órgãos

competentes.

Parágrafo único. Regulamento disporá sobre a composição, organização e funcionamento do NSC.

Art. 38. Aplica-se, no que couber, a Lei nº 9.507 de 72 de novembro de 1997, em relação à informação de

pessoa, fisica ou jurídica, constante de registro ou banco de dados de entidades govemamentais ou de caráter público.

Art. 39. Os órgãos e entidades públicas deverão proceder à reavaliação das informações classificadas como

ultrassecretas e secretas no prazo máximo de 2 (dois) anos, contado do termo inicial de vigência desta Lei,

& tº A restrição de acessoa informações, em razão da reavaliação prevista no caput, deverá observar os prazos

e condições previstos nesta Lei.

5 29 No âmbito da administração pública federal, a reavaliação prevista no caput podera ser revtsta, a q
alque-irxxj

tempo, pela Comissão Mista de Reavaliação de informações, observados os termos desta Lei,
CD

2

5 39 Enquanto não transcorrido o prazo de reavaliação previsto no caput, será mani

informação nos termos da legislação precedente, ?
|_;

5 49 As informações classrficadas como secretas e ultrassecretas não reavaliadas no prazo pvevis

serão consideradas, automaticamente, de acessopúblico, &
U'I

entidade da administração pública federal direta e indireta desrgnara' autoridade que lhe seia diretamente abo dinatÉ
para, no âmbito do respectivo órgão ou entidade. exercer as segurntes atribuições. H
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13/03/2017 L12527

I — assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso a informação, de forma eficiente e adequada aos

objetivos desta Lei;

Il - monitorara implementação do disposto nesta Lei e apresentar relatorios periódicos sobre o seu cumprimento;

lII — recomendar as medidas indispensáveis à implementação e ao aperfeiçoamento das normas e procedimentos

necessários ao correto cumprimento do disposto nesta Lei; e

IV - orientar as respectivas unidades no que se refere ao cumprimento do disposto nesta Lei e seus

regulamentos»

Art. 41. O Poder Executivo Federal designará órgão da administração pública federal responsável:

l « pela promoção de campanha de abrangência nacional de fomento à cultura da transparência na administração

pública e conscientização do direitofundamental de acessoà informação:

Il — pelo treinamento de agentes públicos no que se refere ao desenvolvimento de práticas relacionadas a

transparência na administração pública;

"| - pelo monitoramento da aplicação da lei no âmbito da administração pública federal, concentrando e

consolidando a publicação de infomações estatisticas relacionadas no art. 30;

IV - pelo encaminhamento ao Congresso Nacional de relatórioanual com informações atinentes à implementação

desta Lei.

Art. 42. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da

data de sua publicação.

Art. 43. O inciso VI do art. 116 da Lei no 8.112 de 11 de dezembro de 1990, passa a vigorar com a seguinte

redação:

VI - levar as irregularidades de que tiver ciência em razão do cargo ao conhecimento da

autoridade superior ou, quando houver suspeita de envolvimento desta. ao conhecimento de

outra autoridade competente para apuração;

.................................................................................
"
(NR)

Art. 44. O Capítulo N do TítuloN da Lei nº 8.112, de 1990, passaa vigorar acrescido do seguinte art. 126—A:

“Art. Q&A. Nenhum servidor poderá ser responsabilizado civil, penal ou administrativamente

por dar ciência a autoridade superior ou, quando houver suspeita de envolvimento desta, a

outra autoridade competente para apuração de informação concernente a prática de crimes

ou improbidade de que tenha conhecimento, ainda que em decorrência do exercício de

cargo, emprego ou função pública."

An. 45. Cabe aos Estados. ao Distrito Federal e aos Municípios. em legislação própria, obedecidas as normas

gerais estabelecidas nesta Lei, definir regras específicas. especialmente quanto ao disposto no art. 99 e na Seção ll do

Capítulo lll.

Art. 46. Revogam-se:

l -a Lei nº 11.111 de d malo dez ; e

II - os arts. 22 a 24 da Lei nº 8.159 de ª de 'aneiro de 1991.

Art. 47. Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após a data de sua publicação.

Brasília, 18 de novembrode 2011; 190º da Independência e 1239 da República.

DILMA ROUSSEFF

José Eduardo Cardoso

Celso Luiz Nunes Amorim
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Este texto não substitur o publicado no DOU de 18.11.2011 — Edição extra
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Folha _20

ÁREAS PRO'I'lz'GIDAS —— Outros RESOLUÇÃOCONAMA nº S', 1
,
L' 2006

,/

RESOLUÇÃO CONAMA nº 371, de 5 de abril de 2006
Publicada no DOU nº 67, de 6 de abril de 2006, Seção 1, página 45

Correlações:
Revoga a Resolução nº 2/96

Estabelecediretrizes aos órgãos ambien taispara o calculo,
cobrança, aplicação, aprovação e controle de gastos de
recursosadvindos de compensação ambien tal, conformea
Lei nº 9.985, de18 dejulho de 2000, que institui o Sistema
Nacional de UnidadesdeConservaçãoda Nam reza—SNUC
e dá outras providências.

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE-CONAMA, no uso de suas compe-
tências previstas na Lei n“ 6.938, de 31 de agosto de 1981, regulamentada pelo Decreto
n" 99.274, de 6 de julho de 1990, e tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno,
anexo à Portaria nº 168, de 10 de junho de 2005;

Considerando que o art. 36 da Lei nU 9.985, de 18 de julho de 2000 que institui o Siste—
ma Nacional de Unidades de Conservação da Natureza—SNUC, determinaque nos casos
de licenciamento ambiental de empreendimentos de significativo impacto ambiental,
assim considerado pelo órgão ambiental competente, com fundamento em estudo de
impacto ambientale respectivo relatório—ElA/RIMA, o empreendedore obrigado a apoiar
a implantação e manutenção de unidade de conservação do Grupo de Proteção Integral,
de acordo com o disposto neste artigo e no regulamento desta Lei;

Considerando a necessidadede se estabelecer diretrizes gerais que orientem os pro-
cedimentospara aplicação da compensação ambiental, segundo a ordem de prioridades
estabelecida pelo art. 33 do Decreto n” 4.340, de 22 de agosto de 2002, pelos órgãos am-
bientais competentes, conferindo-lhes clareza e objetividade;

Considerando a necessidade de estabelecer princípios gerais para efeito de cálculo
e aplicação dos recursos da compensação ambiental que devem ser adotados pelos
órgãos ambientais;Considerandoo Princípio da Participação, consagrado pela Declara-
ção do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Principio 10) e pela Constituição
Federal (art. 225);

Considerando que a compensaçãoambiental decorre da obrigatoriedade de () empre—
endedor em apoiar a implantação e manutenção de unidades de conservação do Grupo
de Proteção Integral, conforme menciona a Lei n“ 9.985, de 2000, sendo que o montante
de recursos a ser destinado para esta finalidade não pode ser inferior a meio por cento
dos custos totais previstos para a implantação do empreendimento;

Considerando que os empreendedores públicos e privados se submetem às mesmas
exigências no que se refere à compensação ambiental; e Considerando que () CONAMA é o
órgão consultivo e deliberativo do SNUC, conforme art. 6º da Lei n“ 9.985, de 2000, resolve:

Art. lº Esta resolução estabelece diretrizes para cálculo, cobrança, aplicação, aprova-
ção e controle de gastos de recursos Hnanceiros advindos da compensação ambiental
decorrentedos impactos causados pela implantação de empreendimentosde significativo
impacto ambiental, assim considerado pelo órgão ambiental competente, com funda-
mento em Estudos de Impacto Ambiental—EIA e Relatório de Impacto Ambiental—RIMA,
conforme o art. 36 da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, e no art. 31 do Decreto n"
4340, de 22 de agosto de 2002.

Art. 2º O órgão ambiental licenciador estabelecerá o grau de impacto ambiental cau—
sado pela implantação de cada empreendimento, fundamentado em base técnica espe—
cífica que possa avaliar os impactos negativos e não mitigáveis aos recursos ambientais
identificados no processo de licenciamento, de acordo com o EIA/RIMA, e respeitado o

r no Lucchettilw
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ÁREAS PROTEGIDAS — Outros RESOLUÇÃOCONAMA nº 37] de 2006

princípio da publicidade.
9 lº Para estabelecimentodo grau de impacto ambiental serão considerados somente

os impactos ambientaiscausados aos recursos ambientais, nos termosdo art. zº , inciso IV
da Lei nº 9.985, de 2000, excluindo riscos da operação do empreendimento,não podendo
haver redundância de critérios.

5 zº Para o cálculo do percentual, o órgão ambiental licenciador deverá elaborar ins-
trumento específico com base técnica, observado o disposto no caput deste artigo.

Art. 3SZ Para o cálculo da compensação ambiental serão considerados os custos totais
previstos para implantaçãodo empreendimentoe a metodologia de gradação de impacto
ambiental definida pelo órgão ambiental competente.

é lª Os investimentos destinadosà melhoria da qualidade ambientale à mitigação dos
impactos causados pelo empreendimento, exigidos pela legislação ambiental, integrarão
os seus custos totais para efeito do cálculo da compensação ambiental.

5 22 Os investimentos destinadosà elaboração e implementação dos planos, programas
e ações, não exigidos pela legislação ambiental, mas estabelecidos no processo de licen-
ciamento ambiental para mitigação e melhoria da qualidade ambiental, não integrarão
os custos totais para efeito do cálculo da compensação ambiental.

6 3º Os custos referidos no parágrafo anteriordeverão ser apresentadose justificados
pelo empreendedor e aprovados pelo órgão ambiental licenciador.

Art. 4º Para efeito do cálculo da compensação ambiental, os empreendedoresdeverão
apresentara previsão do custo total de implantação do empreendimentoantesda emissão
da Licença de Instalação, garantidas as formas de sigilo previstas na legislação vigente.

Art. 5º O percentualestabelecido para a compensação ambiental de novos empreendi-
mentosdeverá ser definido no processo de licenciamento, quandoda emissão da Licença
Prévia, ou quando esta não for exigível, da Licença de Instalação.

é lª Não será exigido o desembolso da compensação ambiental antes da emissão da
Licença de Instalação.

© 2º A fixação do montante da compensação ambiental e a celebração do termo de
compromisso correspondente deverão ocorrer no momento da emissão da Licença de
Instalação.

% 3º O termo de compromisso referido no parágrafo anteriordeverá prever mecanismo
de atualização dos valores dos desembolsos.

Art. 6º Nos casos de licenciamento ambiental para a ampliação ou modificação de
empreendimentosjá licenciados, sujeitas25 a EIA/RIMA, que impliquem em significativo
impacto ambiental, a compensação ambiental será definida com base nos custos da
ampliação ou modificação.

Art. 7º Para os empreendimentosque já efetivaram o apoio à implantação e manu-
tenção de unidade de conservação, não haverá reavaliação dos valores aplicados, nem a
obrigatoriedadede destinação de recursos complementares, salvo os casos de ampliação
ou modificação previstos no art. 6º desta Resolução, e os casos previstos no art. 19, incisos
I e II da Resolução do Conselho Nacional do MeioAmbiente—CONAMA nº 237, de 19 de
dezembro de 1997.

Art. 8º Os órgãos ambientais licenciadores deverão instituir câmara de compensação
ambiental, prevista no art. 32 do Decreto nº 4.340, de 2002, com finalidade de analisar
e propor a aplicação da compensação ambiental em unidades de conservação federais,
estaduais e municipais, visando ao fortalecimento do Sistema Nacional de Unidades
de Conservação da Natureza-SNUC envolvendo os sistemas estaduais e municipais de
unidades de conservação, se existentes.

Parágrafo único. As câmaras de compensação ambiental deverão ouvir os represen-

25 Retificado no DOU nº 68, de 7 de abril de 2006, pág. 235
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Folha 21
Pro Nº01—616/2016

Blruno Lucchettíir
"'

,

_ i
' R F 1 1 .45 5

ÁREAS PR()'I'L-'(ill)AS _ Outros RESOLUÇAOCONAMA nº, 71 (102006

tantes dos demais entes federados, os sistemas de unidades de conservação referidos no
caput deste artigo, os Conselhos de Mosaico das Unidades de Conservação e os Conselhos
das Unidades de Conservação afetadas pelo empreendimento, se existentes.

Art. 9º O órgão ambiental licenciador, ao definir as unidades de conservação a serem
beneficiadas pelos recursos oriundos da compensação ambiental, respeitados os critérios
previstos no art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000 e a ordem de prioridades estabelecida no art.
33 do Decreto n" 4.340 de 2002, deverá observar:

l- existindo uma ou mais unidadesde conservação ou zonas de amortecimento afetadas
diretamente pelo empreendimentoou atividade a ser licenciada, independentementedo
grupo a que pertençam, deverão estas ser beneficiárias com recursos da compensação
ambiental, considerando, entre outros, os critérios de proximidade, dimensão, vulnera—
bilidade e infra-estruturaexistente; e

II - inexistindo unidade de conservação ou zona de amortecimentoafetada, parte dos
recursos oriundos da compensaçãoambientaldeverá ser destinadaà criação, implantação
ou manutenção de unidade de conservação do Grupo de Proteção Integral localizada
preferencialmenteno mesmo bioma e na mesmabacia hidrográfica do empreendimento
ou atividade licenciada, considerando asÁreas Prioritárias para a Conservação, Utilização
Sustentável e Repartição dos Benefícios da Biodiversidade, identificadas conforme o dis—

posto no Decreto nº 5.092, de 21 de maio de 2004, bem como as propostas apresentadas
no ElA/RIMA.

Parágrafo único. O montante de recursos que não forem destinados na forma dos
incisos I e II deste artigo deverá ser empregado na criação, implantaçãoou manutenção
de outras unidades de conservação do Grupo de Proteção Integral em observância ao
disposto no SNUC.

Art. ]0. O empreendedor, observados os critérios estabelecidos no art. 9ª desta Reso—
lução, deverá apresentar no EIA/RIMA sugestões de unidades de conservação a serem
beneficiadas ou criadas.

ê lº É assegurado a qualquer interessado o direito de apresentar por escrito. durante
o procedimentode licenciamento ambiental, sugestões justificadas de unidades de con-
servação a serem beneficiadas ou criadas.

5 2º As sugestões apresentadaspelo empreendedorou por qualquer interessado não
vinculam o órgão ambiental licenciador, devendo este justificar as razões de escolha
da(s) unidade(s) de conservação a serem beneficiadas e atender o disposto nos arts. 8“
e 9ª desta Resolução.

Art. 11. A entidade ou órgão gestor das unidades de conservação selecionadas de—

verá apresentar plano de trabalho da aplicação dos recursos para analise da câmara de
compensação ambiental, visando a sua implantação, atendida a ordem de prioridades
estabelecidas no art. 33 do Decreto nº 4.340, de 2002.

5 lª' Somente receberão recursos da compensaçãoambientalas unidades de conserva—
ção inscritas no Cadastro Nacional de Unidades de Conservação, ressalvada a destinação
de recursos para criação de novas unidades de conservação.

5 2º A destinação de recursos da compensaçãoambiental para as unidades de conser-
vação selecionadas somente será efetivada após aprovação pela câmara de compensação
ambientalficando sob supervisão do órgão ambiental competente, o programa de trabalho
elaborado pelas respectivas entidades ou órgãos gestores, contendo as atividades, estudos
e projetos a serem executados e os respectivos custos.

Art. 12. Os órgãos ambientais responsáveis pela gestão dos recursos de compensaçãoambiental deverão dar publicidade, bem como informar anualmente aos conselhos de
meio ambiente respectivos, a aplicação dos recursos oriundos da compensação ambiental
apresentando, no mínimo, o empreendimento licenciado, o percentual, o valor, o prazode aplicação da compensação, as unidadesde conservação beneficiadas, e as ações nelas
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ÁREAS PROTEGIDAS — Outros RESOLUÇÃOCONAMA nº 371 de 2006

desenvolvidas.
Parágrafo único. Informações sobre as atividades, estudos e projetos que estejam sendo

executados com recursos da compensação ambiental deverão estar disponibilizadas ao
público, assegurando-sepublicidade e transparênciaàs mesmas.

Art. 13. Nos26 materiais de divulgação produzidos com recursos da compensação
ambiental deverão constar a fonte dos recursos com os dizeres: “recursos provenientes
da compensaçãoambiental da Lei nº 9.985, de 2000 - Lei do SNUC”.

Art. 14. Não serão reavaliados27 os valores combinados ou pagos, nem haverá a obri—

gatoriedade de destinação de recursos complementares constantes em acordos, termos
de compromisso, Termos de Ajustamento de Conduta-TAC,contratos, convênios, atas ou
qualquer outro documento formal firmados pelos órgãos ambientais. a título de com-
pensação ambiental prevista no art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000.

Art. 15. O valor da compensaçãoambiental fica fixado em meio por cento dos custos
previstos para a implantaçãodo empreendimentoaté que o órgão ambiental estabeleça
e publiquemetodologia para definição do grau de impacto ambiental.

Art. 16. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 17. Revoga-se a Resolução CONAMA nº 2, de 18 de abril de 1996.

MARINA SILVA — Presidente do Conselho

Este texto não substitui o publicado no DOU, de 6 de abril de 2006.

26 Retificado no DOU nº 68, de 7 de abril de 2006, pág. 235.
27 Retificado no DOU nº 68, de 7 de abril de 2006, pág. 235.

RPSOL l &COFS DO CONAMA
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CâmaraMunicipal de São Paulo Folha _2 '

º 01—616/ 2016Câmara Municipal de São Paulo

Br no Lucchetti
Pesquisa : 13284 RF 11.455

LEI Nº 13.284 09/01/2002 (ver documento)
Sem revogação expressa
Dispoe sobre o exercício da fiscalizaçao dos orgaos e serviços publicos municipais por
entidades da sociedade civil, e da outras providencias.
Projeto de Lei Nº 23/2001 (ver documento)
Eliseu Gabriel
Decreto nº 42.225/2002 - Regulanjenta esta Lei. (ver documento) _
PARA VERIFICARSE HA ALTERAÇOES PARA OS,ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, EAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇAO.
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Folha _23

Proc. Nº 01-616 / 2016

_-f_.———ÍBruno Lucchetti
i

'

RF 11.455

LEI Nº 13.284, 9 DE JANEIRO DE 2002
(Projeto de Lei nº 23/2001, do Vereador Eliseu Gabriel — PDT)

Dispõe sobre o exercício da fiscalização dos órgãos e serviços públicos municipais porentidades da sociedade CNH, e dá outras providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº — Fica assegurado às entidades da sociedade civil, constituidas nos termos da lei,
solicitar e receber, dos órgãos da Administração Pública Municipal, informações relativas à
sua estrutura administrativa, ao seu funcionamento e a eficácia, eficiência e produtividade
dos serviços prestados à população.
& lº — São entidades da sociedade civil aquelas constituidas na forma da lei com a finalidade
de defender interesse coletivo ou geral, representar e organizar movimentos sociais,
prestar-lhes assessoramento e realizar estudos e pesquisas de seu interesse.
g 20 - São órgãos da Administração Pública Municipal direta, indireta e fundacional para os
fins desta lei todos aqueles que a integram, inclusive os de direção, assessoramento e
execução.
5 30 - A solicitação de informações a que se refere o "caput" desta lei poderá abranger tudo
o que for de interesse público justificado e razoável para a plena transparência da
Administração Pública Municipal, especificamente:
I - constituição do órgão e organização de suas funções;
II — recursos humanos e materiais;
III - documentos, registros e cadastros;
IV - atos e decisões;
V — capacidade de atendimento e execução dos serviços;
VI — avaliação do desempenho.
Art. 20 - As entidades da sociedade civil poderão:
I — obter a prestação de informações por escrito através de certidão ou cópia xerográfica
devidamente autenticada;
II - acessar diretamente as dependências do órgão, através de membro ou pesquisador da
entidade, devidamente credenciado por ela, em visita devidamente agendada e
acompanhada.
Art. 3º - A solicitação das informações ou da visita a que se refere esta lei será feita através
de requerimento de representante legal da entidade solicitante, encaminhado à direção do
órgão, e deverá conter os itens sobre os quais a entidade deseja informações, além de cópia
autenticada que prove seu registro legal e os poderes conferidos ao signatário do pedido.
Parágrafo único - A resposta ao requerimento solicitando informações deverá ser
encaminhada por escrito à entidade solicitante no prazo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da
data do recebimento do requerimento, sendo a solicitada:
I - a administração direta, integrada pelo Gabinete do Prefeito, Secretarias, Subprefeituras
e demais órgãos auxiliares, previstos em lei;
II - a administração indireta, integrada pelas autarquias, fundações, empresas públicas e
sociedades de economia mista, e outras entidades dotadas de personalidade jurídica.
Art. 4º — O acesso, nos termos desta lei, às dependências dos órgãos e entidades da
Administração Municipal direta e indireta será autorizado desde que a entidade solicitante
encaminhe à respectiva direção o pedido de acesso, por escrito, devidamente motivado e no
qual constem os seguintes dados:
1 - objetivo da visita e pesquisa a ser procedida;
II — cópia autenticada do registro legal da entidade solicitante;
III - lista do nome das pessoas credenciadas pela entidade para a visita, coleta de dados e
informações gerais.
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ij lº - A autorização por parte do órgão ou entidade da Administração Pública será
concedida no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da data da entrega da solicitação.
% 2o - O indeferimento do pedido de visita deverá ser devidamente motivado e só será
cabível quando vier a caracterizar devassa ou for notoriamente contrário ou alheio ao
interesse público.
g 30 — O direito de acesso de que trata esta lei fica restrito aos órgãos de execução da
administração direta, às empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações e
autarquias que prestam serviços públicos.
Art. Sº - A direção de qualquer dos órgãos ou entidades da Administração Pública para o
qual for encaminhado pedido de informações ou de acesso às suas dependências fica
responsável pelo atendimento do pedido ou por sua negação, devidamentemotivada, e pela
veracidade dos dados fornecidos, das informações prestadas e das alegações norteadoras
de qualquer decisão que indefira pedido baseado nesta lei.
Parágrafo único - A não observação do disposto no "caput" deste artigo pelo agente público
responsável acarretará as sanções previstas na legislação municipal pertinente à matéria.
Art. 6o - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementas se necessário.
Art. 7º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo
de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação.
Art. 8º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2002, 4480 da fundação de
São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios
Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
ARLINDO CHINAGLIA JUNIOR, Secretário de Implementação das Subprefeituras
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2002.
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal
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13/03/2017

Base de dados : legis /Éruno Lucchetti

CâmaraMunicipal de São Paulo FoI a _24

Câmara Municipal de São Paulo

Pesquisa : 14718 ]] ,, RF 11.455
Total de referências : 1 !

,

1/1
Titulo:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

http/hntranet/

LEI Nº 14.718 25/04/2008 (ver documento)
Sem revogação expressa
Veda a concessão de isenção ou benefício de natureza tributária e a concessão de
licenciamento e certificação ambiental nos casos que especifica, e dá outras providências.
Projeto de Lei Nº 365/2006 (ver documento)
Chico Macena
Decreto nº 49.991/2008 - Regularnenta esta Lei. (ver documento)

NPARA VERIFICARSE HA ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, fAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇAO.

[Bª—ck]
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Pro . Nº 01—616/ 2016

Bruno Lucchetti
RF 11.455

LEI Nº 14.718, DE 25 DE ABRIL DE 2008
(Projeto de Lei nº 365/06, do Vereador Chico Macena — PT)
Veda a concessão de isenção ou benefício de natureza tributária e a concessão de
licenciamento e certificação ambiental nos casos que especifica, e dá outras
providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de março
de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº Fica vedada a concessão de isenção ou benefício de natureza tributária, bem
como a outorga de qualquer forma de licenciamento e certificação ambiental pelo
Poder Público Municipal, aos proprietários de imóveis localizados no Município de São
Paulo que tenham descumprido Termo de Compromisso Ambiental — TCA ou Termo de
Ajustamento de Conduta Ambiental — TAC firmados com órgão ambiental municipal.
Parágrafo único. As restrições estabelecidas no “caput” deste artigo aplicam-se não só
aos proprietários, mas solidariamente a todos que sejam responsáveis a qualquer
título, tais como concessionários, compromissários, locatários e comodatários, pessoasfísicas ou jurídicas, por imóveis localizados no Município de São Paulo, sem prejuízo de
outras sanções previstas em lei.
Art. 2º As restrições de que trata o art. lº desta lei serão suspensas quando:
I — for comprovado o cumprimento integral do Termo de Compromisso Ambiental —

TCA ou do Termo de Ajustamento de Conduta — TAC, quando for o caso;
II — for apresentado laudo emitido pelo órgão público ambiental competente, quando
for o caso, comprovando o cumprimento das exigências legais;
III — for apresentado comprovante do pagamento de multas, quando for o caso;
IV — for apresentado atestado de regularização, expedido pela vigilância sanitária,
quando for o caso, de controle, monitoramento e responsabilização do agente
contaminador.
Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4º O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo máximo de
60 (sessenta) dias, contado de sua publicação.
Art. Sº Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

,PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de abril de 2008, 4550 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de abril de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Base de dados : legis

Total de referências : 1

13/03/2017

1 / 1
Titulo :

Ementa:

Projeto:
Autor(es) :

Regulamentação:

http:/lintranet/

CâmaraM unicipai de São Paulo Fo | ha

Câmara Municipal de São Paulo

runo Lucchetti
RF 11.455Pesquisa : 15098

LEI Nº 15.098 05/01/2010 (ver documento)
Sem revogação expressa
Obriga o Poder Executivo Municipal, a publicar na Imprensa Oficial ou disponibilizarno site
oficial da Prefeitura Reiatório das Areas Contaminadas do Município de São Paulo.
Projeto de Lei Nº 339/2009 (ver documento)
Ítalo Cardoso
Decreto nº 51.436/2010 — Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICARSE HA ALTERAÇOES PARA OS] ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, EAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇAO.

[Bª—ck]
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Folha

Proc Nº 01—616/ 2016

Bruno Lucchetti
RF 11.455LEI Nº 15.098, DE 5 DE JANEIRO DE 2019 l/(Projeto de Lei nº 339/09, do Vereador Italo Cardoso - PT) !

Obriga o Poder Executivo Municipal a publicar na Imprensa Oficial ou disponibilizar
no site oficial da Prefeitura Relatório das Areas Contaminadas do Município de São
Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições quelhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº O Poder Executivo Municipal deverá publicar na Imprensa Oficial ou
disponibilizar no site oficial da Prefeitura Relatório das Areas Contaminadas do
Município de São Paulo, cujos procedimentos de avaliação e eventual
descontaminação sejam gerenciados pela Secretaria do Verde e do Meio Ambiente.
Parágrafo único. Constatada a existência de nova área contaminada, o Poder
Executivo Municipal deverá incluí-Ia, obrigatoriamente, no site oficial e deverá
remeter a Câmara Municipal relatório circunstanciado.
Art. 2o O Relatório das Areas Contaminadas deverá conter:
I - endereço circunstanciado da área contaminada e seus limites;
II - grupos de contaminantes encontrados na área;
III - procedimentos e medidas de intervenção adotados para remediação;
IV - classificação da área contaminada segundo as seguintes classes:
a) contaminada sob investigação;
b) contaminada;
c) em processo de monitoramento para reabilitação;
d) reabilitada.
Art. 3º Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias a contar
de sua publicação.
Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário;
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de janeiro de 2010, 4560 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de janeiro de 2010.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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1 3/03/2017 CâmaraMunicipalde São Paulo Folha 28
Pro Nº 01—616/ 2016Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis runo Lucchetti

Total de referências : 1 '

,

1/1
Titulo:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Revogação:

Notas:

Notas complem. :

Alterações:

http:/A ntranet/

Pesquisa : 16050 j RF 11.455

LEI Nº 16.050 31/07/2014 (vtwjtxu__r_n_em_to)
Revogado(a) parcialmente
Aprova a política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Municipio deSão Paulo e revoga a Lei nº 13.430/2002.
Projeto de Lei Nº 688/2013 (ver documento)
EXECUTIVO; Fernando Haddad
Decreto nº 55.750/2014 — Regulamenta o 5 Sº do art. 327 desta Lei (Conselho Municipal dePolítica Urbana).; (ver documento)
Decreto nº 55.888/2015 — Regulamenta o parágrafo Único do art. 132 desta Lei (PotencialConstrutivo Transferido).; (ver documento)
Decreto nº 55.955/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 276 desta Lei (Equipamento
público social municipal),; (ver documento)
Decreto nº 56.089/2015 - Regulamenta dispositivos desta Lei.; (ver documento)Decreto nº 56.538/2015 - Regulamenta os arts. 111 e 112 desta Lei (Cota de Solidariedade).;(ver documento)
Decreto nº 56.725/2015 — Regulamenta disposições relativas às Zonas Especiais de
Preservação Cultural - Area de Proteção Cultural.; (ver documento)
Decreto nº 56.834/2016 - Regulamenta o art. 229 desta Lei (Plano Municipal de Mobilidade
Urbana).; (ver documento)
Decreto nº 57.058/2016 - Regulamenta o art. 192 desta Lei (Conselho Municipal de
Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário).; (ver documento)
Decreto nº 57.377/2016 - Regulamenta o inciso III do art. 60 desta Lei (EZEIS, EHIS, EHMP,
HIS e HMP).; (ver documento)
Decreto nº 57.490/2016 - Regulamenta os arts. 356 a 359 desta Lei (Monitoramento e
avaliação da implementação do PDE).; (ver documento)
Decreto nº 57.535/2016 — Regulamenta a Transferência do Direito de Construir com Doaçãode Imóvel, nos termos dos arts. 123, 126, 127, 128, 130 e 131 desta Lei.; (ver documento)Decreto nº 57.536/2016 - Regulamenta a Transferência do Direito de Construir nos casos em
que não há Doação de Imóvel, prevista nos arts. 124 e 125 desta Lei.; (ver documento)Decreto nº 57.537/2016 - Regulamenta os arts. 344 a 346 bem como orienta a elaboração e
aplicação dos Planos de Ação das Subprefeituras; (ver documento)
Decreto nº 57.547/2016 — Regulamenta os arts. 337 e seguintes desta Lei (Fundo de
Desenvolvimento Urbano). (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Revoga os arts. 40, Sº, 60, 9º e 10 da Lei nº 15.234/2010.; (ver documento)
Revoga os arts. 129 a 144; arts. 240 e 241; parágrafo único do art. 56 do Anexo X, Livro X,
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura Butantã; e o art. 42 do Anexo II, do Livro II,Plano Regional Estratégico da Subprefeitura de Pirituba, todos da Lei nº 13.885/2004.; (v_er
documento)
Revoga os incisos IV e V do art. 7º da Lei nº 12.349/1997.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 15.525/2012.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 13.430/2002.; (ver documento)
Lei nº 16.402/2016 — Revoga o & lº do art. 382 desta Lei. (ver documento)
- O texto original desta Lei, publicado no Suplemento DOC 01/08/2014, encontra—se
disponível por meio de link no campo Alterações deste registro.
— Decreto nº 56.161/2015 - Declara o início da vigência de condições de instalação de usos eatividades e de índices e parâmetros de ocupação para a área de influência determinada pelo
trecho que especifica do Eixo de Estruturação da Transformação Urbana definido pelo Corredor
de Onibus Leste—Itaquera, na conformidade do art. 83 desta Lei.
- Lei nº 16.237/2015 - Dispõe sobre o atendimento das exigências de destinação de área
construída em ZEIS, nos termos do art. 55 desta Lei.
- Lei nº 16.377/2016 — Regulamenta o Consórcio Imobiliário de Interesse Social previsto nosarts. 46 e 47 da Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), e no art.102 deste Plano Diretor Estratégico.
— Lei nº 16.402/2016 — Disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município deSão Paulo, de acordo com esta Lei.
Texto original do SUPLEMENTO DOC 01/08/2014.

[Bª—CK]
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Folha 29
Proc“ Nº 01—616/ 2016

runo LucchettiEste arquivo não substitui a versão original publicada no SUPLEMENTODOC () 0845915455

LEI Nº 16.050, DE 31 DE JULHO DE 2014
(Projeto de Lei nº 688/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo)

Aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor

Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei nº 13.430/2002.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em
sessão de 2 de julho de 2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TÍTULO 1

DA ABRANGENCIA,DOS CONCEITOS, PRINCÍPIOS E OBJETIVOS

CAPÍTULO I

DA ABRANGÉNCIAE DOS CONCEITOS

Art. lº Esta lei dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Urbano. o
Sistema de Planejamento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Municipio de São Paulo e

aplica-se a totalidade do seu território.

& 1" A Política de Desenvolvimento Urbano e o conjunto de planos e

ações que tem como objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade
e o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado e diversificado de seu território. de
forma a assegurar o bem-estar e a qualidade de vida de seus habitantes.

& 2” O Sistema de Planejamento Urbano corresponde ao conjunto de

órgãos, normas, recursos humanos e técnicos que tem como objetivo coordenar as ações
referentes ao desenvolvimento urbano, de iniciativa dos setores público e privado, integrando-
as com os diversos programas setoriais, visando à dinamização e à modernização da ação
governamental.

& 3“ O Plano Diretor Estratégico e o instrumento básico da Política de
Desenvolvimento Urbano do Municipio de São Paulo, determinante para todos os agentes
públicos e privados que atuam em seu território.

& 4" Os conceitos utilizados nesta lei estão definidos no Quadro I.

Art. 2" A presente lei tem como base os fundamentos expressos na
Constituição Federal, no Estatuto da Cidade e na Lei Orgânica do Municipio de São Paulo.
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61/CADES/2001 ou a norma que vier a sucedê-la, o Executivo poderá exigir previamente a

elaboração de estudo de viabilidade ambiental.

Parágrafo único. O estudo de viabilidade ambiental deverá analisar, no

mínimo, os possíveis impactos ambientais dos empreendimentos e atividades mencionados no

“caput”, considerando sua abrangência, características e localizações específicas.

Subseção IV

Da Avaliação Ambiental Estratégica

Art. 153. O Executivo, caso julgue necessário, poderá realizar a

Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) com o objetivo de auxiliar, antecipadamente, os

tomadores de decisões no processo de identificação e avaliação dos impactos e efeitos que a

implementação de políticas, planos ou programas pode desencadear na sustentabilidade

ambiental, social, econômica e urbana.

& lº A AAE poderá ser realizada de forma participativa e se constitui

em processo contínuo, devendo ser realizada previamente à implementação de políticas,

planos e programas.
5 2” Ato do Executivo regulamentará a abrangência da aplicação da

AAE e os conteúdos, parâmetros, procedimentos e formas de gestão democrática a serem

observados na sua elaboração, análise e avaliação.

Subseção V

Do Termo de CompromissoAmbiental

Art. 154. O Termo de Compromisso Ambiental (TCA) é instrumento a

ser firmado entre o órgão municipal integrante do SISNAMA e pessoas fisicas ou jurídicas,

referente a contrapartidas, obrigações e compensações nos casos de:

l - autorização prévia para supressão de espécies arbóreas;

II - intervenções em área de preservação permanente, com ou sem

manejo arbóreo;

III - licenciamento ambiental de empreendimentos com significativa

emissão de gases de efeito estufa;

IV — transferência do potencial construtivo sem previsão de doação de

área, aplicada a imóveis grafados como ZEPAM localizados na Macrozona de Estruturação

Urbana.
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Folha 30
º 01-616 / 2016

0 . . . N . runo Lucchetti
& 1 No caso preVisto no meiso l, deverao ser estabele 1 osRçrítfrÁgã

específicos para áreas enquadradas como ZEPAM.

& 20 No caso previsto no inciso III, a compensação das emissões deverá

ser condicionada à apresentação de um plano de mitigação de emissões, devendo ser

estabelecido, por Ato do Executivo, os critérios para esta compensação.
& 3“ As obrigações, contrapartidas e compensações de

empreendimentos situados no interior de unidades de conservação de uso sustentável ou na

zona de amortecimento de unidades de conservação de proteção integral, as medidas

mitigadoras e compensatórias deverão atender ao disposto nos seus pianos de manejo,
priorizando a viabilização de ações e projetos previstos no mesmo, e sujeitas à aprovação dos

respectivos Conselhos Gestores.

Art. 155. Esgotadas as possibilidades de realização da compensação
ambiental no local do empreendimento, nos casos previstos nos incisos I e II do artigo
anterior, esta poderá ser convertida em recursos financeiros, que deverão ser obrigatoriamente
depositados no Fundo Especial de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (FEMA).

Parágrafo único. Nos casos previstos no “caput” deste artigo os

recursos deverão ser prioritariamente aplicados para a viabilização da implantação de áreas
verdes públicas, e para a implantação do instrumento do Pagamento por Serviços Ambientais,
em conformidade com o art. 158 e os pressupostos do Sistema Municipal de Áreas Protegidas.

Espaços Livres e Áreas Verdes, definidos nesta lei.

Subseção Vl

Do Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta Ambiental

Art. 156. Para cumprimento do disposto nesta lei, o órgão ambiental

municipal poderá celebrar, com força de título executivo extrajudicial, nos termos da lei

federal, termo de compromisso de ajustamento de conduta ambiental com pessoas fisicas e

jurídicas responsáveis pela construção, instalação, ampliação e funcionamento de

estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos ambientais, considerados, efetiva ou

potencialmente, poluidores.

Parágrafo único. O Termo de Compromisso de Ajustamento de

Conduta Ambiental tem por objetivo precípuo a recuperação do meio ambiente degradado,
mediante a fixação de obrigações e condicionantes técnicos que deverão ser rigorosamente
cumpridas pelo infrator em relação à atividade degradadora a que deu causa, de modo a

cessar, adaptar, recompor, corrigir ou minimizar seus efeitos negativos sobre o meio ambiente.
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Art. 157. O Termo de Compromisso Ajustamento de Conduta

Ambiental - TAC é um instrumento com efeito de executivo extrajudicial, que tem como

objetivo a recuperação do meio ambiente degradado ou o condicionamento de situação de

risco potencial a integridades ambientais, por meio da fixação de obrigações e condicionantes

técnicos, estabelecidos pelo órgão ambiental municipal.

ª lº O Termo de Ajustamento de Conduta Ambiental poderá ser

realizado, nos termos da Lei Federal, com pessoas fisicas e jurídicas responsáveis por

ocasionar danos ambientais, que deverão cumprir rigorosamente as obrigações e

condicionantes referidas no parágrafo anterior de modo a cessar, adaptar, recompor, corrigir

ou minimizar os efeitos negativos do dano ambiental ocasionado.

& 2º As obrigações e condicionantes técnicos decorrentes de

empreendimentos situados no interior de unidades de conservação de uso sustentável ou na

zona de amortecimento de unidades de conservação de proteção integral, as medidas

mitigadoras e compensatórias deverão atender ao disposto nos seus planos de manejo,

priorizando a viabilização de ações e projetos previstos no mesmo, sujeitas à aprovação dos

respectivos Conselhos Gestores.

& 3o A autoridade ambiental poderá converter a multa simples em

serviços de preservação, conservação e recuperação da qualidade do meio ambiente, nos

termos da legislação federal e estadual pertinentes, preferencialmente para execução de

programas e projetos ambientais propostos pelo órgão ambiental municipal, em áreas

integrantes do sistema de áreas protegidas, verdes e espaços livres, respeitado o disposto no &

2º deste artigo.

Subseção VII
Do Pagamento por Prestação de Serviços Ambientais

Art. 158. A Prefeitura poderá aplicar o pagamento por prestação de

serviços ambientais para os proprietários ou possuidores de imóvel urbano ou rural, privado

ou público, conforme disposto na legislação federal, estadual e municipal pertinente.

Parágrafo único. O pagamento por serviços ambientais constitui-se em

retribuição, monetária ou não, aos proprietários ou possuidores de áreas com ecossistemas

provedores de serviços ambientais, cujas ações mantêm, restabelecem ou recuperam estes

serviços, podendo ser remuneradas, entre outras, as seguintes ações:

1 — manutenção, recuperação, recomposição e enriquecimento de

remanescentes florestais;
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Folha _31,
Proc. [)!/01616 / 2016

, runo Lucchetti
e) espaços livres e áreas verdes de logradouros public s, lªgªrtª-%

]

!

praças, vias, vielas, ciclovias, escadarias;

f) espaços livres e áreas verdes de instituições públicas e serviços

públicos de educação, saúde, cultura, lazer, abastecimento, saneamento, transporte.

comunicação e segurança;

g) espaços livres e áreas verdes originárias de parcelamento do solo;

h) Áreas de Preservação Permanente inseridas em imóveis de

propriedade pública;

i) cemitérios públicos;
11 — áreas privadas:

a) Unidades de Conservação de Uso Sustentável;

b) Áreas de Preservação Permanente inseridas em imóveis privados;

c) espaços livres e áreas verdes de instituições e serviços privados de

educação, saúde, cultura, lazer, abastecimento, saneamento, transporte, comunicação,

segurança e cemitérios;

d) espaços livres e áreas verdes com vegetação nativa em estágio

avançado em imóveis residenciais e não residenciais isolados;

e) espaços livres e áreas verdes com vegetação nativa em estágio

avançado em imóveis residenciais e não residenciais em condomínios;

f) clubes de campo;

g) clubes esportivos sociais;

h) cemitérios particulares;

i) sitios, chácaras e propriedades agrícolas;

III - terras indígenas:
a) terras indígenas homologadas;

b) terras indígenas delimitadas pela FUNAI em análise no Ministério da

Justiça.

Seção I

Dos Objetivos e Diretrizes do Sistema de Áreas Protegidas,
Áreas Verdes e Espaços Livres

Art. 267. São objetivos do Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes c

Espaços Livres:
] - proteção da biodiversidade;

ll — conservação das áreas prestadoras de serviços ambientais;
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III — proteção e recuperação dos remanescentes de Mata Atlântica;
IV - qualificação das áreas verdes públicas;
V — incentivo à conservação das áreas verdes de propriedade particular;
Vl — conservação e recuperação dos corredores ecológicos na escala

municipal e metropolitana;

VII - cumprimento das disposições do Sistema Nacional de Unidades
de Conservação.

Art. 268. São diretrizes do Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e
Espaços Livres:

l - ampliar a oferta de áreas verdes públicas;
II - recuperar os espaços livres e as áreas verdes degradadas, incluindo

solos e cobertura vegetal;

III - recuperar áreas de preservação permanente;
IV - implantar ações de recuperação ambiental e de ampliação de áreas

permeáveis e vegetadas nas áreas de fundos de vale e em cabeceiras de drenagem e planícies
aluviais indicadas na Carta Geotécnica, em consonância com o Programa de Recuperação de
Fundos de Vale;

V - promover interligações entre os espaços livres e áreas verdes de

importância ambiental regional, integrando-os através de caminhos verdes e arborização
urbana;

VI - compatibilizar, nas áreas integrantes do sistema, os usos das áreas
verdes com a conservação ambiental;

VII - estimular parcerias entre os setores público e privado para
implantação e manutenção dos espaços livres e áreas verdes;

VIII - implementar instrumentos de incentivo à conservação de espaços
livres e de áreas verdes particulares previstos no Estatuto da Cidade e na legislação ambiental;

IX - incentivar e apoiar a criação de Reservas Particulares do
Patrimônio Natural - RPPN municipal;

X - utilizar as áreas remanescentes de desapropriação para ampliação de

espaços livres e áreas verdes públicas, quando não for viável seu aproveitamento para projetos
de interesse social;

XI - estruturar mecanismos de proteção a biodiversidade, em
consonância aos preceitos da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Biodiversidade e

ao Plano Municipal de Estratégias e Ações Locais pela Biodiversidade da Cidade de São
Paulo;
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Folha _32

Pro/:.
Nº 01—616/ 2016

|

_ _ _ _ ,
Bruno Lucchetti

XII - controlar as espéc1es vegetais e animais invasoras e preãenffáges

animais domésticos errantes em beneficio da fauna silvestre;

XIII - adotar mecanismos de compensação ambiental para aquisição de

imóveis destinados à implantação de áreas verdes públicas e de ampliação das áreas permeáveis;

XIV - condicionar o parcelamento e utilização de glebas com maciços

arbóreos significativos a averbação prévia da área que os contem, podendo esta ser doada para

a implantação de área verde pública ou gravada como RPPN, quando seu valor biológico

assim o justificar;
XV - compensar os proprietários ou detentores de posse justa e de boa

fé, de áreas com ecossistemas prestadores de serviços ambientais e áreas de soltura de animais

silvestres;

XVI - conservar áreas permeáveis, com vegetação significativa em

imóveis urbanos e proteção da paisagem;

XVll — apoiar e incentivar a agricultura urbana nos espaços livres;

XVIII - priorizar o uso de espécies nativas e úteis à avifauna na

arborização urbana;

XIX - aprimorar a gestão participativa das Unidades de Conservação e

dos Parques Urbanos e Lineares;

XX — compatibilizar a proteção e recuperação das áreas verdes com o

desenvolvimento socioambiental e com as atividades econômicas, especialmente as de

utilidade pública.

Seção II

Das Areas de Preservação Permanente

Art. 269. Área de Preservação Permanente - APP são as porções do

território, protegida nos termos da legislação federal específica, revestida ou não com

cobertura vegetal, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a permeabilidade

do solo, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e

flora, o solo e de assegurar o bem-estar das populações humanas.

ª 1" A delimitação das Áreas de Preservação Permanente deverá

obedecer aos limites fixados pela norma federal específica.

g 2” As intervenções em Área de Preservação Permanente apenas

poderão ser admitidas nos casos de interesse social. utilidade pública ou baixo impacto, de

acordo com a norma federal específica.
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CâmaraMunicipalde São Paulo Folha 33

Câmara Municipal de São Paulo Prºf- Nº 01-616 / 2016

Base de dados : legis Bruno Lucchetti
Pesquisa : 16137 li RF 11.455

Total de referências : 1

13/03/2017

1 / 1
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es) :

http:/lintranet/

LEI Nº 16.137 16/03/2015 (ver documento)
Sem revogação expressa
Permite a delegação de competência para autorização de manejo arbóreo e da providêncuas
correlatas.
Projeto de Lei Nº 166/2014 (ver documento)
Andrea Matarazzo; Alfredo Cavalcante; Calvo; Claudinho de Souza; Coronel Camilo; Coronel
Telhada; Reis; Roberto Tripoli; Toninho Paiva

[ Back ]
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Folha _34
Prod/Nº 01—616/ 2016

/

* 'I“ m—

CÁMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

LEI Nº16.137, DE 16 DE MARÇO DE 2015

(Projeto de Lei nº 166/14, dos Vereadores Andrea Matarazzo - PSDB, Alfredinho -

PT, Calvo - PMDB, Claudinho de Souza - PSDB, Coronel Camilo - PSD, Coronel
Telhada - PSDB, Reis - PT, Roberto Tripoli - PV e Toninho Paiva - PR)

Permite a delegação de competência para autorização de manejo
arbóreo e dá providências correlatas.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de fevereiro de
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica acrescentado o % 2º ao art. 9º da Lei nº 10.365, de 22 de setembro de
1987, com a seguinte redação, renumerando-se o atual parágrafo único:

"5 2º Poderá o responsável pela unidade administrativa referida no "caput" deste artigo
delegar ao Engenheiro Agrônomo a competência para autorizar os serviços de poda de arvores
situadas em logradouros públicos."

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Caberá ao Executivo a regulamentação da presente lei no prazo de 60
(sessenta) dias a contar de sua vigência.

Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURADO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de março de 2015, 462º da

fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO

FRANCISCOMACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de março de 2015.

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 17/03/2015, p. 1 c. 1

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camarasggovbr.

Bruno Lucchetti

,
,

RF 11.455
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Titulo:

Ementa:
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Alterações:
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Pesquisa : 50514 RF 11.455

DECRETO Nº 50.514 20/03/2009 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente
Dispõe sobre providências para assegurar a transparência no âmbito da Administração
Municipal Direta e Indireta.
Decreto nº 50.675/2009 - Revoga o art. 70 deste Decreto. (ver documento)
Dec. 50.542/2009 — Altera o art. 10 deste Decreto.; Dec. 50.675/2009 - Altera o "caput" dos
arts. 40 e 60 deste Decreto.; Dec. 53.689/2013 - Altera o & 2º do art. 20 deste Decreto.
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Folha 36
Proc Nº 01-616 / 2016

Bruno Lucchetti
RF 11.455

DECRETO Nº 50.514, DE 20 DE MARÇO DE 2009

Dispõe sobre providências para assegurar a transparência no âmbito da
Administração Municipal Direta e Indireta.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei,

CONSIDERANDO que o respeito e o efetivo atendimento ao princípio da
transparência importam para a Administração Pública um dever, impondo-lhe o
ônus de zelar pela divulgação e público registro dos quadros de servidores que,
investidos em funções públicas, atuam em prol da comunidade, no exercício dos
serviços que lhe são próprios;

CONSIDERANDO oportuno, concomitantemente às providências tendentes a
concreção da transparência no domínio dos serviços desenvolvidos e respectivos
quadros da Administração Direta, estabelecer programas e mecanismos aptos a
assegurar a boa governança também no âmbito da Administração Indireta;

CONSIDERANDO, por derradeiro, impositiva a adequação das ações, condutas e
desempenho dos servidores da Administração Municipal, Direta e Indireta, às
diretrizes e políticas públicas praticadas pelo Governo Municipal, bem assim às
previsões e à capacidade orçamentária de atender às despesas,

DECRETA:
Art. lº. Fica criado o Conselho Municipal de Administração Pública — COMAP, com a
função de zelar pelo cumprimento dos princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência na Administração Pública Direta e Indireta do
Município de São Paulo, bem como pelo respeito aos preceitos do artigo 37 da
Constituição Federal, sem prejuízo das atribuições e competências dos demais
órgãos da Administração.

Art. 20. O COMAP, vinculado diretamente ao Gabinete do Prefeito, será composto
pelos seguintes Secretários Municipais, ou por seus representantes:
I - Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos;

II - Secretário do Governo Municipal;

III - Secretário Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratização;

IV - Secretário Municipal de Finanças;

V - Secretário Municipal de Planejamento;
VI — Secretário Especial de Relações Governamentais.

& lº. Integrarão o COMAP, ainda, 3 (três) membros escolhidos pelo Prefeito.

& 20. A Presidência do COMAP caberá ao Secretário Municipal dos Negócios
Jurídicos, ou ao seu representante nos eventuais impedimentos e faltas,
competindo—Ihe indicar o secretário dos trabalhos.

5 30. Os Secretários Municipais designarão suplentes para seus representantes, na
hipótese de eventuais impedimentos.

Art. 3º. Os demais Secretários Municipais poderão ser convidados a participar das
reuniões que tratarem de matéria de interesse do órgão ou entidade sob sua
supervisão ou relacionada com a área de sua competência.
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Art. 4º. Os membros do COMAP reunir-se-ão ordinariamente 1 (uma) vez por mês
e extraordinariamente sempre que convocados pelo Presidente do Conselho.

g lº. As deliberações do COMAP serão tomadas por maioria simples de votos,
presentes, no mínimo, 3 (três) membros, cabendo ao Presidente o voto de
desempate.

g zº. Ao Presidente do COMAP compete ainda:
I - dirigir os trabalhos do Conselho;
II - convocar e presidir suas reuniões;
III - designar seu substituto em caso de impedimento;
IV - aprovar o Regimento Interno.
Art. 50. O COMAP tem as seguintes atribuições:
I - assessorar o Prefeito:

a) no zelo pelo cumprimento dos princípios da legalidade, moralidade,
impessoalidade, publicidade e eficiência, bem como dos preceitos do artigo 37 da
Constituição Federal, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e
Indireta;

b) na fixação de orientações básicas quanto à direção das atividades dos órgãos da
Administração Indireta, bem como ao seu funcionamento, inclusive relativamente
às empresas em que a Prefeitura seja acionista majoritária;

c) no efetivo cumprimento da Súmula 13 do Supremo Tribunal Federal;

II - fixar princípios a serem observados em assuntos de política salarial pela
Administração Direta, Autárquica e Fundacional e pelas empresas nas quais a
Prefeitura seja acionista;
III - estabelecer parâmetros para a remuneração dos cargos de diretoria das
autarquias, das fundações e das empresas em que a Prefeitura seja acionista
majoritária, bem como, quando não vedado expressamente pela legislação
aplicável, a dos conselhos curadores, administrativos, deliberativos ou orientadores
e fiscais, das fundações instituídas ou mantidas pelo Município;

IV - editar instruções sobre assuntos de sua competência;
V - elaborar seu Regimento Interno.

Art. 60. Compete, ainda, ao COMAP, para garantir estrita observância aos artigos
116, "b", e 238 da Lei Federal n. 6.404, de 15 de dezembro de 1976, aprovar,
previamente, a nomeação das funções de confiança e dos cargos em comissão das
autarquias, das fundações e das empresas em que a Prefeitura seja acionista
majoritária.

ê lº. O dirigente de autarquia, fundação ou empresa em que a Prefeitura seja
acionista majoritária deverá encaminhar a indicação do ocupante à função de
confiança ou cargo em comissão ao COMAP, para apreciação e aprovação.
5 20. A aprovação deverá ser feita por maioria simples, em voto nominal e aberto.

Art. 7º. O disposto no artigo 60 deste decreto não se aplica às hipóteses em que a
nomeação recair em servidores efetivos ou empregados públicos.
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CâmaraMunicipal de São Paulo Folha _37
Proc Nº 01-616/2016Câmara Municipal de São Paulo

Éruno Lucchetti
Pesquisa : 53889 RF 11.455

DECREFO Nº 53.889 08/05/2013 (ver documento)
Sem revogação expressa
Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental — TCA, instituído pelo artigo 251 e
seguintes da Lei nº 13.430, de 13 de setembro de 2002 (Piano Diretor Estratégico).
Revoga o Decreto nº 47.145/2006.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 47.937/2006. (ver documento)
Dec. 54.423/2013 - Altera os arts. 30 a 90 deste Decreto.; Dec. 54.654/2013 - Altera o inciso
III do art. 70 deste Decreto.; Dec. 55.994/2015 - Altera o art. 40 deste Decreto.
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, Éruno Lucchetti
" "

RF 11.455
PUBLICADO DOC 09/05/2013, p. 7 c. 1-3

DECRETO Nº 53.889, DE 8 DE MAIO DE 2013
Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental - TCA, instituído pelo artigo 251
e seguintes da Lei nº 13.430, de 13 de setembro de 2002 (Plano Diretor
Estratégico).
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei,
D E C R E T A:
Art. lº. O Termo de Compromisso Ambiental — TCA, instituído pelo artigo 251 e
seguintes da Lei nº 13.430, de 13 de setembro de 2002 (Plano Diretor Estratégico),
fica regulamentado pelas disposições constantes deste decreto.
Art. 20. O Termo de Compromisso Ambiental - TCA é o instrumento de gestão
ambiental a ser elaborado no âmbito do Município de São Paulo, celebrado entre o
Poder Público Municipal e pessoas físicas ou jurídicas, resultante da negociação de
contrapartidas nos casos de autorização prévia para manejo de espécies arbóreas,
palmeiras e coqueiros e, em especial, nos seguintes casos:
I - intervenção em Área de Preservação Permanente — APP, com manejo de
vegetação e sem manejo de vegetação;
II - intervenção oriunda do licenciamento ambiental nos termos da Lei
Complementar Federal nº 140, de 8 de dezembro de 2011;
III - construção de edificações (residência unifamiliar, edificio residencial e/ou
comercial e industrial, Habitação de Interesse Social — HIS e Habitação de Mercado
Popular — HMP e outros); ,
IV - intervenção decorrente de Plano de Recuperação de Areas Degradadas — PRAD;
V - intervenção decorrente de remediação ambiental de áreas contaminadas;
VI — intervenção decorrente de obra de infraestrutura, obra e/ou atividade de
utilidade pública, interesse público ou interesse social;
VII — parcelamento do solo.
Parágrafo único. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA
competirá apreciar, com exclusividade, os pedidos de manejo de espécies arbóreas,
palmeiras e coqueiros para fins de elaboração do Termo de Compromisso Ambiental
- TCA.
Art. 3º. A compensação prevista no Termo de Compromisso Ambiental — TCA
deverá ser prioritariamente estabelecida em exemplares arbóreos, de acordo com
os parâmetros estabelecidos pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio
Ambiente.
Art. 4º. A conversão da compensação em obras e serviços será admitida
excepcionalmente, mediante decisão fundamentada do Secretário Municipal do
Verde e do Meio Ambiente, devendo a instrução processual conter,
obrigatoriamente, como referência, orçamento do projeto a ser executado com
preços da tabela oficial de custos unitários praticados pela Administração Municipal
ou, na sua impossibilidade, orçamento a partir de pesquisa de mercado.
5 lº. As obras e os serviços que poderão ser admitidos para a conversão da
compensação ambiental são aqueles relacionados à eliminação ou redução de dano
ambiental.
é 20. O valor a ser compensado, para a conversão prevista no "caput" deste artigo,
será calculado pela seguinte fórmula:
Vi : (Mt-Mp)*(Vm+Vp)
Onde:
Vi : valor das obras e serviços;
Mt = número total de mudas compensatórias;
Mp = número total de mudas plantadas;
Vm = valor monetário da muda, com manutenção pelo período de 2 (dois) anos;
Vp = valor monetário do protetor.
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g 30. Os valores para cálculo da fórmula indicada no 5 20 deste artigo são: Vm =
R$ 234,46 (duzentos e trinta e quatro reais e quarenta e seis centavos) e Vp = R$
126,66 (cento e vinte e seis reais e sessenta e seis centavos).
& 4º. Os valores referidos no g 30 deste artigo têm como data-base o mês de abril
de 2013 e serão reajustados pelo Indice de Edificações em Geral, publicado pelaSecretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico.
Art. Sº. A compensação ambiental será calculada levando-se em consideração ascaracterísticas dos exemplares arbóreos, palmeiras e coqueiros manejados e aanálise do valor ecológico do elemento verde, nativo ou exótico, ou da área
abrangida pelo manejo dos exemplares arbóreos, palmeiras e coqueiros, aplicando-
se a seguinte fórmula:
CF=(A+B+C+D+E+M)*Fr*FM
Onde:
CF = compensação final;
A = compensação ambiental referente ao manejo de vegetação arbórea, palmeiras
e coqueiros presentes em Área de Preservação Permanente - APP;
B = compensação ambiental referente ao manejo de vegetação de preservação
permanente que não esteja presente em APP;
C = compensação ambiental referente ao manejo de espécies ameaçadas de
extinção;
D = compensação ambiental referente ao manejo de vegetação arbórea, palmeiras
e coqueiros no restante do imóvel;
E = compensação ambiental referente ao manejo de "Eucaliptus" e "Pinus" e
exemplares constantes da Lista de Espécies Vegetais Exóticas Invasoras do
Município de São Paulo, elaborada pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio
Ambiente e fixada mediante portaria, que se dará na proporção de 1:1, exceto
quando o manejo for efetuado em Area de Preservação Permanente — APP;
M = compensação ambiental referente ao manejo da vegetação morta na proporção
de 1:1;
Fr = fator redutor referente ao plantio compensatório com mudas de Diâmetro à
Altura do Peito - DAP maior que 3cm (três centímetros);
FM = Fator Multiplicador.
& lº. Os procedimentos e parâmetros para cálculo da compensação ambiental
serão fixados em portaria da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente,
atendendo aos seguintes critérios:
I - número de exemplares arbóreos, palmeiras e coqueiros;
II - fator de compensação para exemplares manejados por corte e por transplante;
III - formação de maciço, bosque ou floresta;
IV - vegetação de preservação permanente;
V - características da espécie, nativa ou exótica, inclusive as espécies protegidas
por lei;
VI - potencial paisagístico;
VII - importância para a fauna;
VIII - segurança ambiental e condições de permeabilidade do solo;
XIX - vegetação classificada como patrimônio ambiental pelo Decreto Estadual nº
30.443, de 20 de setembro de 1989;
XX — vegetação classificada como imune ao corte pela Lei nº 10.365, de 22 de
setembro de 1987.
5 20. A análise do valor ecológico do elemento verde, nativo ou exótico, ou da área
abrangida pelo manejo dos exemplares arbóreos, palmeiras e coqueiros será
indicada por um número inteiro entre 1 (um) e 10 (dez), definido como Fator
Multiplicador - FM, na seguinte conformidade:
I - FM : 10 — vegetação arbórea considerada de preservação permanente —

APP/VPP, nos termos da Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012 (Código
Florestal), Resolução CONAMA nº 303, de 20 de março de 2002, e artigo 4º da Lei
Municipal nº 10.365, de 1987;
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13/03/2017 CâmaraMunicipal de São Paulo Folha _39
'/ º _Câmara Municipal de São Paulo Prºc>l N 01 616 / 2016
l

Base de dados : legis Biyuno Lucchetti
Pesquisa : 54421 ª

; RF 11.455
Total de referências : 1

1/1
Titulo: DECRETO Nº 54.421 03/10/2013 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Confere nova regulamentação ao procedimento de fiscalização ambiental no Município de São

Paulo; revoga o Decreto nº 42.833, de 6 de fevereiro de 2003.
Revogação: Revoga o Decreto nº 42.833/2003. (ver documento)

Legislação explicativa:

http:/hntranet/

Decreto nº 42.833/2003 - Regulamenta o procedimento de fiscalização ambiental no Município
de São Paulo, e dá outras providências. (ver documento)
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Folha

Proc. 01—616/ 2016

rijno Lucchetti
RF11.455

PUBLICADODOC 04/10/2013, p. 1 c. todas

DECRETO Nº 54.421, DE 3 DE OUTUBRO DE 2013
Confere nova regulamentação ao procedimento de fiscalização ambiental no
Município de São Paulo; revoga O Decreto nº 42.833, de 6 de fevereiro de 2003.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei,
D E C R E T A:

CAPÍTULO 1
N

DO PROCEDIMENTO DE FISCALIZAÇAOAMBIENTAL

Art. lº A fiscalização ambiental no Município de São Paulo será exercida pela
Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, por intermédio do
servidor público municipal ocupante do cargo de Especialista em Meio Ambiente,
criado pela Lei nº 14.591, de 13 de novembro de 2007.
Art. zº O servidor público municipal a que se refere o artigo lº deste decreto estará
investido de poder de polícia administrativa, competindo-Ihe apurar, de ofício ou
mediante provocação, a prática de infração ambiental.
Parágrafo único. Quando no exercício da ação fiscalizatória, o servidor competente
deverá exibir a respectiva identificação funcional da Secretaria Municipal do Verde e
do Meio Ambiente.
Art. 30 No exercício da ação fiscalizatória, cabe ao servidor:
I- dar atendimento técnico ao público em geral;
II — efetuar inspeções e vistorias técnicas;
III - verificar a ocorrência de infrações ambientais;
IV - lavrar autos de inspeção e de infração;
V - elaborar relatórios técnicos e documenta-los;
VI - notificar, por escrito, os responsáveis pelos empreendimentos ou atividades,
efetiva ou potencialmente poluidores ou degradadores do meio ambiente, a

apresentarem documentos ou esclarecimentos;
VII - subsidiar as decisões de seus superiores, pronunciando-se sobre os
procedimentos técnicos e administrativosmais adequados às situações concretas;
VIII- analisar processos administrativos de apuração de infrações ambientais;
IX - emitir pareceres técnicos;
X - acompanhar as obras e os serviços de reparação de dano ambiental;
XI - representar aos superiores sempre que necessário ao desempenho de suas
funções;
XII — propor a aplicação, quando for o caso, da sanção prevista no inciso X do
“caput” do artigo 80 deste decreto;
XIII - efetuar levantamentos, medições e coletas de amostras;
XIV - desempenhar outras atividades pertinentes.
Art. 4º Os responsáveis pelos empreendimentos ou atividades considerados efetiva
ou potencialmente poluidores ou degradadores do meio ambiente são obrigados a
fornecer à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente as informações que
lhe forem requeridas mediante notificação.
Art. Sº No exercício da ação fiscalizatória, ficam asseguradas ao servidor
competente, mediante identificação, a entrada e a permanência em
estabelecimentos públicos ou privados, a qualquer dia e hora, pelo tempo
necessário, competindo-lhe Obter informações relativas às atividades
desenvolvidas, bem como a projetos, instalações e demais unidades do
estabelecimento sob inspeção, respeitado O sigilo industrial.
Parágrafo único. Quando Obstado no desempenho de suas funções, poderá o
servidor requisitar força policial, se necessário, em qualquer parte do território do
Município de São Paulo.
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Art. 60 O servidor responsável pela fiscalização ambiental é competente paraadoção de medidas administrativas emergenciais, em caso de risco ambiental graveou irreversível, como medida de precaução.

CAPÍTULO IIN
“ ,DAS INFRAÇOES AMBIENTAIS E DAS SANÇOES APLICAVEIS

Art. 7º Considera-se infração ambiental toda ação ou omissão que viole as regrasjurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente,contidas nas leis, regulamentos e normas federais, do Estado e do Município, bem
como as exigências técnicas delas decorrentes, constantes das licenças ambientais.Art. 80 As infrações administrativas ambientais serão punidas com as seguintessanções:
I - advertência;
II - multa simples;
III- multa diária;
IV - embargo de obra ou atividade;
V - suspensão parcial ou total da atividade;
VI - apreensão de animais, produtos e subprodutos da fauna e flora, instrumentos,petrechos, equipamentos ou veículos de qualquer natureza utilizados na prática da
infração;
VII - destruição ou inutilização do produto;
VIII - suspensão de venda e fabricação do produto;
IX - demolição de obra;
X - restritiva de direitos.
53“ 1º São sanções restritivas de direito:
1 - a suspensão de registro, licença, permissão ou autorização;
II - o cancelamento de registro, licença, permissão ou autorização;III - a perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais;
IV - a perda ou suspensão da participação em linhas de financiamento emestabelecimentos oficiais de crédito;
V - a proibição de contratar com a Administração Pública, pelo período de até três
anos.
5 2º Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, ser-lhe-ão
aplicadas, cumulativamente, as sanções a elas cominadas.
Art. 9º As sanções a que se refere o artigo 8º deste decreto serão aplicadas deacordo com o disposto no Decreto Federal nº 6.514, de 22 de julho de 2008, queregulamenta a Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, observando-se,
quanto a penalidade de multa, o valor mínimo de R$ 50,00 (cinqúenta reais) e omáximo de R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais).
Art. 10. Compete ao Especialista em Meio Ambiente aplicar as penalidades previstas
nos incisos I a IX e propor a aplicação da penalidade prevista no inciso X, todos de
seu artigo 80.
;, lº As sanções aplicadas pelo agente autuante estarão sujeitas a confirmação porComissões Julgadoras, compostas por 3 (três) servidores designados peloSecretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente.
& 2º Compete às Comissões Julgadoras a aplicação da penalidade prevista no inciso
X do artigo 8º deste decreto.
Art. 11. O agente autuante, ao lavrar o auto de infração, indicará as sançõesestabelecidas neste decreto observando o seguinte:
I - a gravidade dos fatos, tendo em vista os motivos da infração e suas
conseqijências para a saúde pública e para o meio ambiente;
II - os antecedentes do infrator, quanto ao cumprimento da legislação de interesse
ambiental;
III — a situação econômica do infrator.
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Folha _41

Proq. Nº 01-616 / 2016

lª'/Bruno Lucchetti

,; N
RF 11.455

% lº Para aplicação do disposto no inciso I do “caput" deste artigo, O orgao ou
entidade ambiental observará, no que couber, as atenuantes e agravantes previstas
nos artigos 14 e 15 da Lei Federal n.º 9.605, de 1998.
Art. 12. As infrações ambientais serão processadas em expediente administrativo
próprio, Observando—se os termos da Lei nº 14.141, de 27 de março de 2006,
regulamentada pelo Decreto nº 51.714, de 13 de agosto de 2010, bem como as
disposições específicas da Lei Federal nº 9.605, de 1998, do Decreto nº 41.534, de
20 de dezembro de 2001, e deste decreto.

CAPÍTULO III
DO TERMO DE AJUSTAMENTODE CONDUTA

Art. 13. A multa simples poderá ser convertida em serviços de preservação,
melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente, a pedido do infrator e a
critério da autoridade ambiental, mediante a celebração de Termo de Ajustamento
de Conduta — TAC, com força de título extrajudicial, Observado o procedimento
previsto neste decreto.
Art. 14. Para os efeitos do artigo 13 deste decreto, são considerados serviços de
preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente:
I - a execução de obras ou atividades de recuperação de danos decorrentes da
própria infração;
II — a implementação de Obras ou atividades de recuperação de áreas degradadas,
bem como de preservação e melhoria da qualidade do meio ambiente;
III - o custeio ou a execução de programas e de projetos ambientais desenvolvidos
por entidades públicas de proteção e conservação do meio ambiente;
IV - a manutenção de espaços públicos que tenham como Objetivo a preservação
do meio ambiente.
Art. 15. A multa não poderá ser convertida na execução de obras ou atividades de
recuperação de danos decorrentes da própria infração, referida no inciso I do artigo
14 deste decreto, quando não se caracterizar dano direto ao meio ambiente ou nos
casos em que a recuperação da área degradada puder ser realizada pela simples
regeneração natural.
Parágrafo único. Na hipótese do “caput” deste artigo, a multa poderá ser convertida
nos serviços descritos nos incisos II, III e IV do artigo 14 deste decreto, sem
prejuízo da reparação dos danos praticados pelo infrator.
Art. 16. O valor dos custos dos serviços de preservação, melhoria e recuperação da
qualidade do meio ambiente não poderá ser inferior ao valor da multa convertida.
Art. 17. Independentemente do valor da multa aplicada, fica o infrator Obrigado a
reparar integralmente o dano que tenha causado.
Art. 18. O requerimento de conversão da multa deverá ser formulado pelo infrator
ou seu representante legal, mediante prévio pagamento do preço público
correspondente, e estar instruído com projeto técnico de reparação do dano.
& lº Caso O infrator não disponha de projeto técnico na data de apresentação do
requerimento, a autoridade ambiental, se provocada, poderá conceder o prazo de
até 30 (trinta) dias para a apresentação dO referido documento.
& 2º A autoridade ambiental poderá dispensar o projeto técnico ou autorizar sua
substituição por projeto simplificado quando a recuperação ambiental apresentar
menor complexidade.
& 30 Antes de decidir O pedido de conversão da multa, a autoridade ambiental
poderá determinar ao infrator que proceda a emendas, revisões e ajustes no
projeto técnico.
5 40 O não atendimento de qualquer das situações previstas neste artigo pelo
autuado importará no indeferimento de plano do pedido de conversão da multa.
& Sº Se devidamente instruído, o requerimento deverá ser decidido em até 120
(cento e vinte) dias, contados da data de sua protocolização.
Art. 19. Compete ao Diretor do Departamento de Controle da Qualidade Ambiental
— DECONT deliberar quanto ao pedido de conversão da multa.
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ê lº A decisão sobre o pedido de conversão é discricionária, podendo a
Administração, em decisão motivada, deferir ou não o pedido formulado.
5 zº Em caso de acatamento do pedido de conversão, deverá a autoridade
julgadora notiâcar o autuado para que compareça à sede da Secretaria Municipal do
Verde e do Meio Ambiente para a assinatura de Termo de Ajustamento de Conduta.
& 30 Compete ao Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente firmar o Termo
de Ajustamento de Conduta.
g 40 A competência mencionada no 5 30 deste artigo poderá ser delegada pelo
Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente ao Diretor do Departamento de
Controle da Qualidade Ambiental.
Art. 20. O Termo de Ajustamento de Conduta não poderá abranger mais de uma
multa, exceto quando as multas tiverem sido aplicadas em decorrência da mesma
ação ou omissão.
Art. 21. O Termo de Ajustamento de Conduta deverá conter as seguintes cláusulas
obrigatórias:
I - nome, qualificação e endereço das partes compromissadas e dos respectivos
representantes legais;
II - prazo de vigência do compromisso que, em função da complexidade das
obrigações nele fixadas, poderá variar entre o mínimo de 90 (noventa) dias e o
máximo de 3 (três) anos, com possibilidade de prorrogação por igual período;
III - descrição detalhada de seu objeto, valor do investimento previsto e
cronograma físico de execução e de implantação das obras e serviços exigidos, com
metas a serem atingidas;
IV - multa a ser aplicada em decorrência do não cumprimento das obrigações nele
pactuadas, que não poderá ser inferior ao valor da multa convertida, nem superior
ao dobro desse valor.
Art. 22. O Termo de Ajustamento de Conduta terá efeitos na esfera civil e
administrativa.
5 lº A assinatura do Termo de Ajustamento de Conduta implicará renúncia ao
direito de recorrer administrativamente.
g 20 A assinatura do Termo de Ajustamento de Conduta suspende a exigibilidade
da multa aplicada.
Art. 23. Após a celebração do Termo de Ajustamento de Conduta, a área técnica
deverá promover vistorias e avaliações periódicas para acompanhar o cumprimento
das obrigações assumidas.
Art. 24. Cumpridas integralmente as obrigações assumidas pelo infrator no Termo
de Ajustamento de Conduta, a autoridade ambiental concederá a redução de 40%
(quarenta por cento) do valor da multa atualizado monetariamente.
5 lº Para fazer jus ao desconto previsto no “caput” deste artigo, o infrator deverá
requerer a conversão da multa aplicada em serviços de preservação, melhoria e
recuperação da qualidade do meio ambiente até o julgamento do recurso
administrativo pelo Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente.
Art. 25. Não será concedido o benefício de redução da multa novamente ao mesmo
infrator durante o período de cinco anos contados da data de assinatura do Termo
de Ajustamento de Conduta.
Art. 26. O descumprimento do Termo de Ajustamentode Conduta resultará:
I - na esfera administrativa, em inscrição do débito na dívida ativa para cobrança
da multa resultante do auto de infração, em seu valor integral, bem como no
Cadastro Informativo Municipal — CADIN;
II - na esfera civil, na imediata execução judicial das obrigações assumidas, tendo
em vista seu caráter de título executivo extrajudicial.

CAPÍTULO IV
DAS DEFESAS E RECURSOS

Art. 27. O infrator será notificado da infração pelo recebimento da notificação-
recibo, por uma das seguintes formas:

M
at

ér
ia

 P
L 

61
6/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
71

74
9.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 23/04/2018 20:13:47.

 fls. 189



Folha _42'
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. (, RF 11.455
1 — pessoalmente, mediante protocolo;
II - pelo correio, por meio de aviso de recebimento (AR); '

III - por edital, publicado 2 (duas) vezes no Diário Oficial da Cidade, se estiver em
local incerto ou não sabido.
& lº. Na hipótese do infrator recusar—se a exarar sua ciência, tal circunstância
deverá ser descrita pelo servidor que lavrou o auto de infração.
;; 20. Quando a notificação ocorrer pela publicação de edital, o infrator será
considerado efetivamente notificado 5 (cinco) dias após a data da última
publicação.
Art. 28. Da decisão proferida pela Comissão Julgadora sobre as sanções aplicadas
caberá oferecimento de defesa ao Diretor do Departamento de Controle da
Qualidade Ambiental - DECONT, no prazo de 20 (vinte) dias.
Art. 29. Do despacho decisório que desacolher a defesa, caberá recurso, no prazo
de 20 (vinte) dias, contados da notificação da decisão quanto à defesa
apresentada, dirigido ao Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente.
Art. 30. As decisões que apreciarem as defesas e recursos deverão ser proferidas
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva protocolização.
Art. 31. As autoridades mencionadas nos artigos 28 e 29 poderão, no âmbito de
suas respectivas competências, por decisão fundamentada, cancelar ou manter o
auto de infração, podendo, ainda, no caso de penalidade de multa, majorar ou
minorar seu valor.
Parágrafo único. A minoração ou majoração do valor da multa dar-se-á por meio da
emissão de nova notificação-recibo, cancelando-se a anterior.
Art. 32. As defesas e os recursos deverão ser apresentados por escrito e
devidamente protocolados na Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente.
Parágrafo único. As defesas e os recursos não terão qualquer efeito suspensivo,
exceto quando se tratar de penalidade de multa.
Art. 33. O infrator terá prazo de 5 (cinco) dias corridos para o pagamento da multa,
contados da data do recebimento da notificação-recibo.
Art. 34. As notificações, os autos de infração, os extratos dos Termos de
Ajustamento de Conduta e os despachos relativos às decisões administrativas serão
publicados no Diário Oficial da Cidade.

CAPÍTULOv
N

DAS DISPOSIÇOES FINAIS

Art. 35. Os valores arrecadados pelo pagamento das multas aplicadas na forma
deste decreto, incluídas as decorrentes do descumprimento de Termo de
Ajustamento de Conduta, reverterão para o Fundo Especial do Meio Ambiente e
Desenvolvimento Sustentável — FEMA, consoante os termos do inciso III do artigo
56 da Lei nº 14.887, de 15 de janeiro de 2009, regulamentado pelo Decreto nº
52.153, de 28 de fevereiro de 2011.
Art. 36. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário, em especial o Decreto nº 42.833, de 6 de fevereiro de
2003.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de outubro de 2013, 4600
da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
RICARDO TEIXEIRA, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de outubro de 2013.
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13/03/2017 CâmaraM unicipai de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 54423

Total de referências : 1

1/ 1
Título: DECRETO Nº 54.423 03/10/2013 (ver documento)

Sem revogação expressa

Folha _43
Pro . Nº 01-616 / 2016

fruno Lucchetti
/” RF 11.455

,!

Ementa: Introduz alterações nos artigos 3º, 40, Sº, 60, 7º, 8º e 90 do Decreto nº 53.889, de 8 de maio
de 2013, que reguiamenta o Termo de Compromisso Ambiental — TCA, instituído pelo artigo
251 e seguintes da Lei nº 13.430, de 13 de setembro de 2002 (Plano Diretor Estratégico).

[Biªs]

http:/H ntranei/ 1/1
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Folha _44
Proc. 'º 01-616 / 2016

runo Lucchetti
]

,,

RF 11.455
PUBLICADODOC 04/10/2013, p. 1, 3 c. 4, 1-2 l ,,

DECRETO Nº 54.423, DE 3 DE OUTUBRO DE 2013
Introduz alterações nos artigos 30, 40, Sº, 60, 7º, 8º e 9º do Decreto nº 53.889, de
8 de maio de 2013, que regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental - TCA,
instituído pelo artigo 251 e seguintes da Lei nº 13.430, de 13 de setembro de 2002
(Plano Diretor Estratégico).
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei,
D E C R E T A:
Art. 1o Os artigos 30, 4º, Sº, 60, 7º, 8º e 9º do Decreto nº 53.889, de 8 de maio de
2013, passam a vigorar com as seguintes alterações:
“Art. 3º A compensação prevista no Termo de Compromisso Ambiental - TCA

deverá ser prioritariamente estabelecida em exemplares arbóreos, palmeiras e
coqueiros de acordo com os parâmetros estabelecidos pela Secretaria Municipal do
Verde e do Meio Ambiente."(NR)
“Art. 4º A conversão da compensação em obras e serviços será admitida
excepcionalmente, mediante decisão fundamentada do Colegiado da Câmara
Técnica de Compensação Ambiental — CTCA, devendo a instrução processual
conter, obrigatoriamente, como referência, o projeto e/ou o memorial descritivo, as
especificações técnicas e a planilha de serviços com os valores da tabela oficial de
custos unitários praticados pela Administração Municipal ou, na sua impossibilidade,
orçamento a partir de pesquisa de mercado.

é 20 ...........................................................................
Vi = (Mt-Mp)*(Vm+Vt)
Onde:
Vi = valor das obras e serviços;
Mt = número total de mudas compensatórias;
Mp : número total de mudas plantadas;
Vm = valor monetário da muda, com manutenção pelo período de 2 (dois) anos;
Vt = valor monetário do tutor.
& 3º Os valores para cálculo da fórmula indicada no 5 20 deste artigo são: Vm = R$

234,46 (duzentos e trinta e quatro reais e quarenta e seis centavos) e Vt : R$ 8,58
(oito reais e cinquenta e oito centavos).

& 5o As obras deverão ser realizadas estritamente de acordo com as diretrizes
técnicas e prazos estabelecidos na Carta de Obrigação, que integrará o Termo de
Compromisso Ambiental — TCA.” (NR)
“Art. Sº .......................................................................
CF=(A+B+C+D+E+P+M)*Fr
Onde:
CF = compensação final;
A : compensação ambiental referente ao manejo de vegetação arbórea, palmeiras
e coqueiros presentes em Area de Preservação Permanente - APP vezes 0 FM;
B = compensação ambiental referente ao manejo de vegetação de preservação
permanente que não esteja presente em APP vezes 0 FM;
C : compensação ambiental referente ao manejo de espécies ameaçadas de
extinção vezes 0 FM;
D = compensação ambiental referente ao manejo de vegetação arbórea, palmeiras
e coqueiros no restante do imóvel;
E = compensação ambiental referente ao manejo de "Eucaliptus" e "Pinus" e
exemplares constantes da Lista de Espécies Vegetais Exóticas Invasoras do
Município de São Paulo, elaborada pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio
Ambiente e fixada mediante portaria, que se dará na proporção de 1:1, exceto
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quando o manejo for efetuado em Área de Preservação Permanente — APP, em Área
de Patrimônio Ambiental ou imune ao corte, vezes 0 FM;
P = compensação ambiental referente ao manejo de vegetação arbórea, palmeiras
e coqueiros considerados patrimônio ambiental ou imune ao corte vezes 0 FM;
M = compensação ambiental referente ao manejo da vegetação morta na proporçãode 111;
Fr = fator redutor referente ao plantio compensatório com mudas de Diâmetro à
Altura do Peito - DAP maior que 3cm (três centímetros);
FM = Fator Multiplicador.
g lº ...........................................................................IX - vegetação classificada como patrimônio ambiental pelo Decreto Estadual nº
30.443, de 20 de setembro de 1989;
X — vegetação classificada como imune ao corte pela Lei nº 10.365, de 22 de
setembro de 1987.
g 20 ...........................................................................
I - FM = 10 — vegetação arbórea considerada de preservação permanente -
APP/VPP, nos termos da Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012 (Código
Florestal) e artigo 4º da Lei Municipal nº 10.365, de 1987;
II - FM = 5 — exemplares arbóreos constantes da Lista Oficial de Espécies da Flora
Brasileira Ameaçadas de Extinção, quando autorizado pela CETESB;

VII - FM = 2 — vegetação classificada como patrimônio ambiental pelo Decreto
Estadual nº 30.443, de 1989, e imune ao corte, nos termos do artigo 16 da Lei nº
10.365, de 1987;
........................................................................... ”(NR)
“Art. 6º O local para implantação da compensação ambiental deverá ser indicado,
preferencialmente, no mesmo imóvel onde ocorreu o manejo da vegetação ou, nasua impossibilidade, no respectivo entorno, com a devida anuência do órgão gestorda área.
........................................................................... ”(NR)
“Art. 7º .......................................................................II - quando se tratar de remediação ambiental em que se justifique a
impermeabilização do terreno, impossibilitando o cumprimento total ou parcial dadensidade arbórea, aceitar-se-á o plantio compensatório no entorno imediato ou nabacia hidrográfica em que o terreno estiver localizado, na área de abrangência da
respectiva Subprefeitura;
III — quando não houver possibilidade técnica de plantio na Subprefeitura
específica, plantio na área de abrangência da Subprefeitura mais próxima, com a
devida anuência do órgão gestor da área;
IV - o plantio compensatório poderá ser realizado em unidades da mesma
instituição nos casos de Habitação de Interesse Social - HIS e Habitação de
Mercado Popular — HMP, desde que observados os parâmetros constantes dos
incisos I e II deste artigo;
........................................................................... ”(NR)
“Art. Sº ......................................................................
& lº O despacho será emitido, após a análise do pedido de manejo dos exemplares,
por servidor habilitado na profissão de engenheiro agrônomo, engenheiro florestal
ou biólogo lotado na Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, devendo
conter todas as informações sobre a compensação ambiental e as obrigaçõesassumidas pela pessoa física ou jurídica, bem como os prazos para sua execução.
g 20 O Termo de Compromisso Ambiental - TCA será assinado pelo Secretário
Municipal do Verde e do Meio Ambiente ou pelo servidor a quem ele venha a
delegar tal atribuição, pelo devedor da obrigação e por 2 (duas) testemunhas.
% 3º O acompanhamento do Termo de Compromisso Ambiental - TCA será realizado
pela Câmara Técnica de Compensação Ambiental — CTCA.
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Bruno Lucchetti
,: RF 11.455

g 40 A fiscalização das obrigações será realizada pela unidade compet nlte da
Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, expressamente indi áda no
Termo de Compromisso Ambiental— TCA.
5 Sº Após a comunicação pelo interessado do término de cada uma das atividades
previstas no Termo de Compromisso Ambiental — TCA, a Câmara Técnica de
CompensaçãoAmbiental — CTCA solicitará, à fiscalização, a realização de vistoria e
manifestação conclusiva sobre a conformidade dos procedimentos em relação às
obrigações assumidas.
5 60 Constatado, pela fiscalização, o integral cumprimento dos compromissos
fixados no Termo de Compromisso Ambiental — TCA, a Câmara Técnica de
Compensação Ambiental - CTCA emitirá o Certificado de Recebimento Definitivo
das Obrigações.
& 70 Caso sejam realizados todos os plantios previstos no Termo de Compromisso
Ambiental — TCA, restando pendente apenas a obrigação de manutenção, será
emitido o Certificado de Recebimento Provisório das Obrigações.
5 80 Poderá ser emitido o Certificado de Recebimento Parcial quando:
I— o interessado houver atendido a cláusula de compensação externa;
II - o interessado tenha cumprido o plantio interno correspondente à parcela da
obra a ser atestada, devendo corresponder o atestado a pelo menos 1 (um) edifício
inteiro;
III — o interessado deixar de cumprir todas as obrigações previstas no Termo de
Compromisso Ambiental — TCA por atraso da Administração Municipal;
IV — assim for deliberado pelo Colegiado da Câmara Técnica de Compensação
Ambiental — CTCA.” (NR)
“Art. 90 Diante da inexecução total ou parcial das obrigações previstas no Termo de
Compromisso Ambiental — TCA, caberá a execução judicial do título, sem prejuízo
da aplicação das sanções contratuais.”(NR)
Art. 20 Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de outubro de 2013, 4600
da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
RICARDO TEIXEIRA, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de outubro de 2013.
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Proc. +Iº 01-616 / 2016Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis BIZuno Lucchetti

Pesquisa : 55994 ;' RF 11.455
Total de referências : 1 i '

1/1
Titulo: DECRETO Nº 55.994 10/03/2015 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Introduz alterações no artigo 40 do Decreto nº 53.889, de 8 de maio de 2013, que

regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental - TCA.

[ãêLk]

http:// i ntranei/ 1/1
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;

runo Lucchetti
RF 11.455

sÃo PAULO

DECRETO Nº 55.994, DE 10 DE MARÇO DE 2015
Introduz alterações no artigo 4º do Decreto nº 53.889, de 8 de maio
de 2013, que regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental -

TCA.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei,

DECRETA:
Art. 1º O artigo 4º do Decreto nº 53.889, de 8 de maio de 2013, alterado pelo Decreto

nº 54.423, de 3 de outubro de 2013, passa a vigorar com as seguintes alterações:
"Art. 4º A conversão da compensação em obras e serviços, jardins verticais e

coberturas verdes será admitida excepcionalmente, mediante decisão fundamentada do
Colegiado da Câmara Técnica de Compensação Ambiental - CTCA, devendo a instrução
processual conter, obrigatoriamente, como referência, o projeto e/ou o memorial descritivo, as
especificações técnicas e a planilha de serviços com os valores da tabela oficial de custos
unitários praticados pela Administração Municipal ou, na sua impossibilidade, orçamento a
partir de pesquisa de mercado.

5 2ª ....................................................................
Vi = valor das obras e serviços, jardins verticais e coberturas verdes;

.................................................................... "(NR)

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de março de 2015, 462º da

fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
WANDERLEY MEIRA DO NASCIMENTO, Secretário Municipal do Verde e do Meio

Ambiente
FRANCISCOMACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de março de 2015.

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 11/03/2015, p. 1 c. 1

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.gov.br.
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W__PI' Nº 01—616/ 2016
| | Governo V Busca Lig-Mic &
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'

1

/Bruno Lucchetti
,

RF 11.455

Pesquisa de Legislação Municipal

Alterações

PORTARIA Nº: 130 Ano: 2013

Secretaria: SVMA

P 69/16(SVMA)-REVOGA ITEM 21.5 DA PORTARIA

VºlÉÉEW

Prefeitura da Cidade de São Paulo | Expediente | Portal e Inclusão Digital | São Paulo, 13 de Março de 2017 | Contato | Mapa do Site]

http:/lwww3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios_j uridi cos/cadlem/aiteracoes.as p?c=P+ 0013020135VMA 1/1
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”3/03/7017 Protetora da Cidade de São Paulo

kº
I | Governo ' “

1—1

O ._N E
x (1) m
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_ _ .

1—1 8 ª, Pesquisa de Legislaçao Municrpal

“? :: :'" -' Nº 130 Ano: 2013 Secretaria: SVMA

O O Li.

o :: a:
Z :
““ªs—x & Voltar Imprimir

8——&L-

O.

PORTARIA 130/13 — SVMA

RICARDO TEIXEIRA
,
SecretárioMunicipal do Verde e do Meio Ambiente, no uso das atribuiçõesque lhe

são conferidaspor lei, e

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer procedimentospara a análise dos pedidos
de manejo de

espécies arbóreas, palmeirase coqueiros, e de outras intervenções para
efeito de parcelamentodo solo ou

de edificaçõesde qualquernatureza, no âmbito das competências da SecretariaMunicipal do Verde e do

Meio Ambiente, definindo as respectivas medidascompensatórias e mitigadoras;

CONSIDERANDO que as medidas mitigadorasdos impactosnegativos, temporários
ou permanentes,

aprovadas ou exigidaspelos órgãos competentes, serão relacionadas nas autorizações
de manejo de

espécies arbóreas, palmeirase coqueiros ou intervençãoem Area de Preservação Permanente — APP;

CONSIDERANDO que os exemplares arbóreos integram os ecossistemas urbanos;

CONSIDERANDO que a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente- SVMA foi concebida como

órgão ambientallocal, integrantedo Sistema Nacional do Meio Ambiente- SISNAMA, para proteger o meio

ambiente na mais ampla acepção da palavra;

CONSIDERANDO que dentre as atribuiçõesda SVMA se inclui a de planejar, ordenar e coordenar

atividadesde defesa do meio ambiente no âmbito do Municipio de São Paulo;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 12.651, de 25 de Maio de 2012, que institui o Código Florestal, no

seu artigo 1ºA, parágrafoúnico, inciso IV, determinacomo sendo de responsabilidadecomumda União,

Estados, Distrito Federal e Municípios, em colaboraçãocom a sociedade civil, a criaçãode políticaspara a

preservação e restauração da vegetação nativa e de suas funções ecológicas e sociais nas áreas urbanas e

rurais.

CONSIDERANDO que a apreciação e decisão sobre as solicitaçõesde manejo,em caráter excepcionale

devidamentejustihcado,de exemplares arbóreos imunesao corte e os integrantes
do patrimônio ambiental,

nos termos do DecretoEstadual n.º 30.443,de 20 de setembro de 1989, foi transferidaà autoridade

ambientaldo Municipio de São Paulo, por meio do DecretoEstadual nº 39.743,de 23 de dezembro de 1994;

CONSIDERANDO que o artigo 251, da Lei n.º 13.430, de 13 de setembro de 2002, institui o Termo de

CompromissoAmbiental - TCA, documento firmado entre o Poder Público e pessoas físicas ou jurídicas,

resultante da negociaçãode contrapartidas nos casos de autorização prévia para manejode exemplares de

porte arbóreo;

CONSIDERANDO que o DecretoMunicipal nº 53.889, de 8 de maio de 2013, atribui competência exclusiva

à SVMA para apreciaros pedidos de manejode espécies arbóreas, palmeiras
e coqueiros,com fins de

elaboração de Termo de CompromissoAmbiental — TCA;

CONSIDERANDO os Convêniosfirmadosentre os órgãos ambientais,Municipal e Estadual, acerca da

definiçãodas competências legais para apreciaros pedidos de manejo de vegetação;

CONSIDERANDO
, por Em, a necessidade de

definir critérios e exigências ambientaispara a construçãode

empreendimentos,públicos e privados, intervençõesem Áreas de Preservação Permanente — APP e

LicenciamentoAmbiental, que demandam o manejode espécres arbóreas, palmeirase coqueiros;

RESOLVE:

nttp/Mwapreieiturasp gov br/cadem/secreiarlas negocmstricos/cadem/iniegraasp73t=12102013Pºxt2w01=—IN1A
1/19

13/03/7131 7 preÍOtiJfãda Cidade de São Pauto

1. Ficam disciplinadospor esta Portariaos critérios e procedimentosde compensação ambiental pelo

manejo de espécies arbóreas, palmeiras e coqueiros,por corte. transplante ou qualquer
outra intervenção

ao meio ambiente no municipio de São Paulo, de caráter excepcional,para a viabilização de.

| — edificações;

ll — parcelamentodo solo;

Ill — obras de infra—estrutura;

IV — obras e ou atividadesde utilidade pública;

V — obras e/ou atividadesde interesse público;

VI — obras e/ou atividadesde interesse social;

VlI — Habitaçãode Interesse Social — HIS;

VIlI — Habitaçãode Mercado Popular, HMP;

IX , Atividades eventuais ou de baixo impacto ambiental;

X — Atividades amparadas pela Resolução nº 61/CADES/2001;

Xl — Intervençãoem Área de Preservação Permanente com ou sem manejo arbóreo;

XII — Intervençõesoriundasdo LicenciamentoAmbiental nos termos da Lei ComplementarFederalnº 140,

de 08 de dezembrode 2011;

XIII , Projetosde Recuperação de Áreas Degradas e ÁreasContaminadas.

2. A vegetação a ser considerada para efeito de autorizaçãode manejo e respectivacompensação

ambientalé aquela composta por espécime ou espécimes vegetais Ienhosos, coqueirose palmeiras,com

Diâmetrodo Caule à Altura do Peito— DAP e estipe superiorou igual a 5,0 cm (cinco centímetros).

DOS PEDIDOS DE AUTORIZAÇÃO PARA MANEJO DE VEGETAÇÃO ARBÓREA

3. A remoção por corteou transplante de exemplares arbóreos, coqueiros e palmeiras
somenteserá

permitida quando comprovadaa impossibilidadede alternativa locacional, mediante inclusão dos motivos no

parecer técnico conclusivo.

4. É de responsabilidadeda Divisão Técnica de Proteção e Avaliação Ambiental — DPAA, instituída pela Lei

Municipal nº 14.887, de 15 de janeiro de 2009, da SecretariaMunicipal do Verde e do Meio Ambiente -

SVMA, a análise, o acompanhamentoe o parecer técnicoconclusivo dos processos administrativos que

impliquem em manejode vegetação de porte arbóreo,disciplinados por esta Portaria, em terrenopúblico ou

particular e intervençõesem Áreas de Preservação Permanente— APP, instituídase definidas pelo artigo 3º,

II e pelos artigos4º a 11º do novo CódigoFlorestal, Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, alterada pela Lei

Federal nº 12.727, de 17 de outubrode 2012, providas ou não de vegetação de porte arbóreo.

4.1. Previamentea emissão do Laudo de Avaliação Ambiental ou do Parecer Técnico, a Divisão Técnicade

Proteção e Avaliação Ambiental — DPAA, submeterá a documentaçãoa apreciação do Titular da Secretaria

Municipal do Verde e do Meio Ambiente.

5. Os pedidos deverão ser instruídoscom a documentação indicada nos anexos e deverãoobedecer aos

procedimentosestabelecidos nesta Portaria.

6. Em atendimentoao previsto na Lei 11.228, de 25 de junho de 1992, legislaçãode uso e ocupação do solo

do Municipio, nos processos de edificaçõespara qualquerfinalidade, sem prejuízo das demaismedidas

mitigadoraspertinentes,devera ser exigida a manutençãodas características naturaisde permeabilidadedo

solo em, no minimo, 15% (quinze por cento) da área total do imóvel, preferencialmenteem bloco único,

visando assegurar, entre outros aspectos. a infiltração das águas pluviais, a conservaçãoda biodiversidade,

a mitigaçãoda formaçãode ilhas de calor e da poluição sonora e atmosférica.

6.1, Nos casos de interferênciaem Área de Preservação Permanente— APP e FragmentoFlorestal, devera

ser atendida a
manuterliíi ilas

características naturaisde permeabilidadedo solo, que deverá seguir a

http //www3prelatura sp govbr/ca-zzreiana negocxosgmdcos/cadern/imegra aspºait=12102013Pªm20001302013SVMA 2/19
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legislação estadual vigente.

6.2. A medida mitigadora previstaneste item deverá ser exigida independentemente da existênciade
vegetação nativa no imóvel.

6.3. As Áreas de Preservação Permanente, desde que permeáveis sobre solo natural, poderão ser
consideradas para o atendimentoda exigência.

6.4. As áreas de que trata o caput deverão ser revegetadas com o plantio de espécies nativas,podendo ser
destinado até o limite de 30% (trinta por cento) destas áreas para ajardinamento,instalaçãode
equipamentos esportivose de lazer, desde que mantidaa permeabilidadedo terreno natural.

7. Nos casos de interferênciaemÁrea de Preservação Permanente— APP e FragmentoFlorestal, 0 Projeto
de Compensação Ambiental deverá contemplara preservação de AreaVerde, que deverá seguir a
legislação estadual vigente.

7.1. Na ocasião da emissão de Termo de RecebimentoParcial / Provisório do Termo de Compromisso
Ambiental— TCA, a averbação da área verde junto a matrícula do imóvel deverá ser comprovadajunto ao
DPAA, exceto quando se tratar de obras públicas.

8. Os casos de intervençãoem fragmentoflorestal em estágios inicial, médio ou avançado de regeneração e
em vegetação primária, conformedefiniçãoconferidapela ResoluçãoCONAMA nº 01, de 31 de janeiro de
1994, e as intervençõese supressões em Área de Preservação Permanente — APP, deverão ser submetidos
a anuência prévia da CompanhiaAmbiental do Estado de São Paulo— CETESB,conformepreviamente
acordado em Convêniocom a SecretariaMunicipal do Verde e Meio Ambiente— SVMA.

9. O fluxo dos procedimentospara projetosde competênciada SecretariaMunicipal de Habitação— SEHAB
devem atender ao roteiro traçado pela Portaria intersecretarialnº 04/ SEHAB/SVMA /2003 ou outra que vier
a substitui-Ia.

10, Os procedimentospara análise de manejoarbóreo de árvores, palmeiras e coqueirosamparado pelo
artigo 11, incisos I a VII, da Lei nº 10.365, de 22 de setembrode 1987, vinculadoaos projetosde edificação
e ou reforma em análise pelas Subprefeiturase de remoçãoda vegetação declarada patrimônio ambiental
e/ou imune ao corte, enquadrada na remoção excepcional,nos termos do DecretoEstadualnº 30.443, de 20
de setembro de 1989, alterado pelo DecretoEstadual nº 39.743/94, de 23 de dezembro de 1994, devem
atender o seguinte fluxo:

e) Quando se tratar de manejode árvores isoladas declaradas comovegetação de patrimônio ambiental
e/ou imune ao corte, enquadrada na remoção excepcional,nos termos do DecretoEstadualnº 30.443/89,
alterado pelo DecretoEstadual nº 39.743/94,deverá ser encaminhadopela Subprefeituracompetente, em
expediente próprio, contendoa avaliação técnica conclusivae relatório técnico fotográfico da vegetação,
realizada pelo EngenheiroAgrônomo/FlorestaI/Biólogo da Subprefeitura,com a anuência do Subprefeito,
para assinatura do Titular da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente — SVMA, com a publicaçãode
despacho único.

b) Quando se tratar de Projeto de edificaçãode residênciasR1 “unifamiliar”, obras cuja competênciapara
análise dos projetos for da Subprefeituraou obras complementares,a análise do manejoarbóreo será
efetuada no mesmo processo que trata da edmcaçãopela Subprefeitura.Em caso de análise de ediâcação
pelo alvará eletrônico,o interessado deverá instruir processo especihco de manejoda vegetação em
DEPAVE/DPAA, conformeinstruçõesdesta Portariae após aprovadodeverá ser remetido à respectiva
Subprefeitura a tim de informar quanto à compatibilidadeentre as plantas do Projetode Compensação
Ambiental(PCA) e Alvará de Licença para Edificação.

b.1) Quando a solicitaçãode edificaçãoenvolvero desdobrodo imóvel, a análise de manejoarbóreo
somente poderá prosseguirse o desdobro pretendidoatender a legislaçãoambientalem vigor.

b.2) Para os lotes resultantes do desdobro com vegetação a manejar,o interessado deverá protocolar
expediente próprio na respectivaSubprefeituravisandoà edincação,a qual, posteriormente,o encaminhará
à Divisãode Proteção e Avaliação Ambiental — DPAA, da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente - SVMA.

11. Nos casos referidosnos incisos II, lll, IV, V, VI e VII, do artigo 11, da Lei Municipal nº 10.365, de 22 de
setembro de 1987, a compensação ambientalserá efetivadana proporçãode 1:1, no próprio lote.

mm:/Wwaprefeituraspgov.br/cadem/secretarias/negomosjuidcos/cadernúntegra.asp?alt=12102013Pº/o200013020138VMA anº:)
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11.1. Na impossibilidade eVidamente justincada, os plantios poderãoser executados no passeio público
lindeiro ao lote, conformedefinido no despacho autorizatório.

11.2. Na impossibilidadede contemplaros plantiosno lote e no passeio público lindeiro, os demais plantios
poderão ser executados em local próximo ao lote, conforme definido no despacho autorizatório.

11.3. A medida compensatóriaem razão da remoção por corteou transplantede exemplaresarbóreos,
palmeirase coqueiros. nos casos dos incisos !, do artigo 11, da Lei Municipal nº 10.365/87, será calculada
em funçãodo Diâmetro à Altura do Peito— DAP de cada exemplara ser removido, observando-sea
proporcionalidadedas TabelasVI e VII.

11.4. Na impossibilidadede plantio nos casos previstosnos itens 11.3, 0 númerode exemplaresarbóreos
não plantados deverá ser multiplicado pelo fatormultiplicador de 5,35 (cinco virgula trinta e cinco) e o
interessado deverá entregar no Viveiro ManequinhoLopeso número de total de mudas resultantes.

12. O Parecer Técnicoe Laudo de Avaliação Ambiental conclusivos terão validadede 18 (dezoito) meses,
podendo ser renovadomediantesolicitaçãotempestivae tecnicamentejustincáveldo interessado,por igual
período, desde que devidamentejustificado.

DA COMPENSAÇÃO AMBIENTAL

13. A compensação ambientalserá exigida para todos os casos de manejode vegetação arbórea ou
intervençãoem Areas de Proteção Permanente — APP previstosnesta Portariae destina-se a mitigar o
impactoambientalnegativonão passível de ser evitado,objetivando garantira manutenção, ampliaçãoe
melhoria da coberturavegetal.

13.1. A medida compensatóriaserá executada através de:

a) plantio e manutenção de espécimes arbóreas;

b) fornecimentode mudas ao viveiro municipal;

0) depósito no FundoEspecialdo Meio Ambientee DesenvolvimentoSustentável— FEMA-SP;

d) conversão em obras e serviços,conformeestabelecido no item 13.1.1.

13.1.1. A critério do Colegiadoda Câmara de Compensação Ambiental — CCA, a medidacompensatória
poderá, excepcionalmente,ser convertida em obras e serviços,que deverão estar relacionadoscom a
eliminação,redução ou recuperaçãodo dano ambientale com o incrementode áreas verdes no território do

municipio, observando-se os procedimentosprevistosno Decreto Municipal nº 53.889,de 8 de maio de
2013, alterado pelo DecretoMunicipal nº 54.423, de 3 de outubrode 2013.

13.12. A conversão da medidacompensatóriaem obras e serviçosabrangerá:

l— projetos,obras e serviços necessários à implantaçãode praças, parques ou parques lineares;

|I — projeto e execução de arborizaçãoem áreas verdes e de arborizaçãourbana;

lll — recuperação e revitalizaçãode áreas degradadas;

IV — aquisiçãode áreas para implantaçãode área verde;

V — projeto de proteção da fauna;

VI — outras medidas de interesse para proteção, ampliação,manejoe recuperação de áreas verdes.

13.2. A base de cálculopara a medidacompensatória é a muda de espécie nativa, com DAP de 3,0 em (três
centímetros)e respectivotutor, conforme previstono DecretoMunicipal nº 53.889/13,alterado pelo Decreto

Municipal nº 54.423, de 3 de outubro de 2013.

14. Além de todas as considerações técnicas pertinentes,o parecer técnicoconclusivoconterá a medida da
compensação final e discriminará a compensação interna da compensação externa.

15. No caso de fornecimentode mudas ao viveiro municipal, deverão ser observadas as seguintes
orientações:

http'IMww3.prefeitura.sp.gov,br/cadein/secretarias/negoCiosJuidcos/cadem/lmegra asp7dt=12102013PºA200013020138VMA 4/19
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15 1. A muda fornecidaao Viveiro muniCipal deverá contar com DAP de 3.0 cm (três centímetros).bem como

© obe ecer as normas e especificações definidas pelo Departamentode Parques e AreasVerdes - DEPAVE,

8 na ortaria nº 85/SVMA/2010. publicada no DOC de 15 de outubrode 2010. página 21. e retificada no DOC

N de 1 & outubrode 2010, página 27. além das alterações posteriores.

& (1) ln

£ 15. (Émªes serão convertidosem mudas na proporçãode 1:1.

ED v—l . . .
,_'. 16, oªcases de conversãoda medida compensatória,deverão ser observadas as seguintes orientaçoes:

O 0 u.
16.1. Nã déTFnição do local para implantaçãoda conversão da medida compensatória,o Colegiado

da

," ã arªdefãompensação Ambiental — CCA deverá optar preferencialmentepelo entorno, depois a bacia

8 hidr ue o terreno está localizadoe, por ultimo, demais áreas na cidade de São Paulo

=— con ideradas ambientalmenteadequadas a receberem o plantio, e no caso das unidades de conservação,

den ro do seu limite.

16,2. O cálculoda conversãoda compensação ambientalem obras e serviços deverá atender ao disposto

no DecretoMunicipal nº 53889, de 8 de maio de 2013, alterado pelo DecretoMunicipal nº 54.423, de 3 de

outubrode 2013.

17. Nos casos em que for solicitada a remoção de exemplar incluso na Lista Oficial das Espécies da Flora

Brasileira Ameaçadas de Extinção, esta informaçãodeverá constar na Planta de Situação
Pretendidae do

Projeto de CompensaçãoAmbiental — PCA, com a assinatura do técnico indicado pelo interessado e

responsável pelo manejo.

17,1. A medida compensatóriadevida pela remoção destes exemplares consistiráno plantio de mudas da

mesma espécie em número igual ao de exemplares suprimidos.

17.2. Caso a espécie não seja adequada ao local ou não seja encontrada no mercadodentrodos padrões

do Departamentode Parques e Áreas Verdes— DEPAVE, o técnicoda Divisão Técnicade Proteção e

AvaliaçãoAmbiental — DPAA determinaráoutra espécie a ser plantada, escolhidada Lista Oficial de Flora

Ameaçada de Extinção do Estado de São Paulo, sem prejuízo da entrega das mudas da mesma espécie

removidaao viveiro municipal ou de outra espécie dentroda mesma categoria.

18. No caso das intervençõesem Áreas de Preservação Permanente — APP a compensação ambiental

deverá ser realizada com o plantio em superficieequivalenteà prevista para intervenção,no mesmo local da

interferênciaou, quando tecnicamente inviável, em outro local inseridona mesma sub-bacia,

preferencialmentena área de influência do empreendimentoou nas cabeceiras dos rios.

18.1. Poderão ser isentas de compensação ambiental,medianteparecer favorável
da Divisão Técnica de

Proteção e Avaliação Ambiental, do Departamentode Parques e Áreas Verdes - DEPAVE-DPAA, as

intervenções em Área de Preservação Permanente, sem manejode vegetação arbórea, para implantaçãode

obras de melhoria ambiental, nos seguintes casos:

I
—— Canalização de esgotos;

II — Limpeza e desassoreamento de córregos, bem como a reforma de seus taludes;

IlI — Implantaçãode áreas verdes.

18.1.2.Nos casos em que houverretiâcaçãode curso d'água, com as devidas autorizaçõesdos órgãos

competentes, as eventuais reduções de Área de Preservação Permanente
— APP decorrentes de tal

retificaçãodeverão ser compensadas com averbação de área adicional de, no minimo, mesma dimensão, no

interior do terreno.

19. No caso de interferênciase/ou manejo de exemplares arbóreos, palmeirase coqueirosprevistos
no item

1, incisos III a Xl desta Portaria, a compensação deverá ser efetuada da seguinte forma:

a) plantio, atendendo, no mínimo, a densidade inicial do imóvel, no local do impacto ambiental;

b) na impossibilidadede atendimentoao plantio no local do impacto ambiental,de forma total ou parcial, o

plantio devera, inicialmente, procurarcontemplaro entorno imediato, depºis a bacia hidrográfica em que o

terreno esta' localizado e. por último, demais áreas na cidadede São Paulo consideradas ambientalmente

adequadas a receberem o plantio;

httpI/wwwz prefeiturasp gov brlcadern/secreiarias WIOSJAIIÓCOS/meflnlegfaasp7alt=12102013Pºxc20001:_VMA 5/19
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19 1, O plantio compensatóriaenquadrado no item 19 poderá ser realizadoem unidades da mesma

instituição, quando se tratar de Habitaçãode Interesse Social — HIS. Habitaçãode Mercado Popular « HMP.

nos termos do inciso IV, do artigo 7º, do Decretonº, 53.889. de 8 de maio de 2013. alterado pelo Decreto nº

54423. de 3 de outubrode 2013,

19.2. A compensação Hoara restrita à recuperação da área impactada, em função do caráter de interferência

e dos beneficiosadvindosa sociedade, sendo, na proporçãode 1:1. acrescida dos fatores de multiplicação,

quando for o caso:

20. Definida a compensação ambiental,o procedimentoserá encaminhadoà Câmara Técnica de

Compensação Ambiental » CTCA para emissão de despacho autorizatório pelo Titular da Secretariado

Verde e do Meio Ambiente — SVMA e elaboração de Termo de CompromissoAmbiental — TCA.

DO PLANTIO

21. Os plantiosdeverão observaras seguintes orientações:

21 .1. O plantio devera ser feito com mudas de, no minimo, DAP 3,0 cm (três centímetros).

21 .1 .1. Nos casos de florestamento,reflorestamentoou enriquecimentoflorestal, o plantio poderá

contemplarmuda com padrão especifico.

21 ,2. Desde que atenda o estabelecidoneste item, todo plantio interno equivalea, no mínimo, uma unidade

de medidacompensatória.

21.3. Preferencialmente,o percentualmáximo de espécies de pequeno porte deverá ser limitado a 30%

(trinta por cento) do total do plantio interno.

21.4. Para o plantio externo tambémdeverão ser obedecidosos critérios estabelecidos no item 21.1.

21 ,4.1. Os plantiosexternos oriundosde compensação ambiental por manejoarbóreo em virtude de

edificaçãoque, em funçãodas exigências tecnicas de plantio, sejamde padrão inferior ao DAP 3,0 cm (três

centímetros),a compensação ambientalserá efetivada na proporção de 1021, conforme definido no

despacho autorizatório,atendidosos critériosda legislaçãomunicipal vigente, quanto ao padrãominimo de

muda a ser utilizado.

21 .5. A utilizaçãoou não de tutor no plantio compensatórioé uma deliberaçãotécnica da Divisão Técnicade

Proteção e AvaliaçãoAmbiental — DPAA, durante a análise do Projeto de Compensação Ambiental — PCA, e

do Colegiadoda Câmara de Compensação Ambiental — CCA, nos casos de plantios externos.

21.6. As espécies arbóreas a serem plantadas deverão ser nativas, selecionadas dentre as espécies

origináriasda Flora Brasileira, sendo que em casos de plantio de reflorestamentoe enriquecimentodeverão

ser utilizadas,preferencialmente,mudas de espécies nativas da Mata Atlântica, Bioma São Paulo.

21 .6.1. Excepcionalmente,será aceita a entrega e o plantio de espécies exóticas mediantea apresentação

de justificativase manifestaçãofavorável da Divisão Técnica de Produçãoe Arborização— DEPAVE—2,

salvaguardadas as eSpéciesconsideradas invasoras, conforme estabelecido no Anexo I, da Portaria nº

154/SVMA/2009 e outros dispositivos que vierem a tratar do assunto.

21.7. Na impossibilidadeda realizaçãodo plantio compensatóriode 100% (cem por cento)das mudas no

interior do imóvel, o mesmo poderá ser concluidode forma complementarno passeio público Iindeiro ao

imóvel. A compensação restante será definida pelo Colegiado da Câmara de CompensaçãoAmbiental —

CCA, após análise e autorizaçãodo Titular da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente , SVMA quantoao

parecer técnico conclusivo e ao procedimentodos manejospropostos.

21 .8. A medida compensatória interna será definida no Projeto de CompensaçãoAmbiental — PCA,

aprovado pela Divisão Técnicade Proteção e Avaliação Ambiental — DPAA, e a muda compensatória

externa prevista no Laudo de Avaliação Ambiental e/ou ParecerTécnico Ambiental será definida pelo

Colegiadoda Câmara de CompensaçãoAmbiental — CCA, o qual fixará as condiçõespara o seu

cumprimento.

21 .9, O prazo para manutençãodos plantiosefetuados em função das análises do Departamentode

Parques e Areas Verdes— DEPAVE para os manejos arbóreosoriundos das edificaçõespretendidasserá de

12 (doze)meses para mudas de DAP 3,0 cm (três centímetros)e 06 (seis)meses para as mudasde DAP

5,0 em (cinco centimet 7.0 cm (sete centimetros), iniciado a partir da informaçãoprestada pelo

http lewapreleiturasp govbr/c retarias negocwsgaiácos/cadem/imegra asp7alt=12102013Pºxa20001302013SVMA 6/19
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interessado, acompanhada do relatório técnico fotográfico, relaçãodas espécies plantadas e Anotaçãode
Responsabilidade Técnica— ART.

21 .9.1. No caso de perecimentonatural de qualquermuda plantada, decorridoo prazo de manutenção,esta
deverá ser substituída por outra, e o plantio poderá ser recebidode forma definitiva, desde que afastados os
indíciosde infraçõesambientais,encerrando—se, assim, o prazode manutenção e aplicando-se,a partir
dessemomento, os preceitoslegais em vigor.

22. Sempre que as dimensões do passeio permitirem, deverá ser previstauma área permeável,na forma de
canteiro, faixa ou piso drenante, de forma a possibilitara infiltração e a aeração do solo para o plantio de
exemplares arbóreos, obedecidas as normas do Manual Técnico de ArborizaçãoUrbana,estabelecidas na
Portaria lntersecretarialnº 5/SMMA-SIS/O2, da Portarianº 17/DEPAVE-G/01, do DecretoMunicipal nº
45.904/05 e da Tabela IV, do Anexo 7, desta Portaria.

23. Visando compensar o manejoarbóreo realizado,o Projetode Compensação Ambiental — PCA deverá
contemplar densidade arbórea nnal igual a densidade arbórea inicial, bem como propiciar condições
semelhantes de conectividadede vegetação que o lote mantinhana quadra em que está localizado, de
maneira que a fauna e flora não sejam prejudicadas,exceto nos casos previstosno item 19 desta Portaria.

23.1. A densidade arbórea inicial corresponde ao númerode exemplaresarbóreos existentes no imóvel

previamente ao manejo, incluindo as árvores mortas e os tocos remanescentes, considerando-se,ainda, os
exemplares existentes no passeio Iindeiro.

23.1 .1. Eventuais supressões de vegetação não autorizadas deverão ser consideradas na densidade
arbórea inicial. a despeito dos devidosencaminhamentos para as ações tiscalizatórias.

23.2. A densidade arbórea final correspondea todos os exemplaresarbóreos preservados, transplantadose
plantados no interior do imóvel, conforme Projetode CompensaçãoAmbiental — PCA, Projeto de
Arborização,Arborizaçãode Estacionamentoe Recuperação de Área de Preservação Permanente— APP,
bem como os exemplares arbóreos transplantados e plantados no passeio público lindeiro ao imóvel.

23.3. O projetoque não atender ao critério da densidade arbórea poderá ser aprovado pela Divisão Técnica
de Proteção e AvaliaçãoAmbiental — DPAA, após consulta prévia ao Colegiadoda Câmara de
Compensação Ambiental — CCA, medianteinclusãodos motivos no parecer técnico conclusivo, nos
seguintes casos:

I — Quando comprovada a utilidade pública e/ou o interesse social da intervenção;

|I — Quando o projetoapresentado preservar a porçãomais significativa da vegetação, se houver, conforme

definiçãoda Divisão Técnicade Proteçãoe AvaliaçãoAmbiental — DPAA, e contemplarárea permeável
arborizada sobre terreno natural superiora 50% (cinquentapor cento) do mínimo exigido por lei, desde que
não represente menos do que 30% (trinta por cento) da área total do terreno.

24. O lNTERESSADOdeverá comunicaro inicio dos procedimentosde plantio para o acompanhamentodos
técnicos da Divisão Técnicade Proteçãoe AvaliaçãoAmbiental — DPAA, conformeestabelecido no Termo

de CompromissoAmbiental — TCA.

25. Nos casos de plantio externo,se constatado que as mudas não resistiramao manejoou não foram
encontradas em vistoria técnica,desde que comprovadaa execução de todos os cuidados previstospara o
plantio compensatória, e, medianterelatório técnicode DEPAVE-DPAA, a quantidade faltantepoderá ser
convertida,a critério do Colegiadoda Câmara de Compensação Ambiental — CCA, em depósitono Fundo
Especial do Meio Ambientee DesenvolvimentoSustentável— FEMA—SPou em fornecimentode mudas
nativas ao Viveiro ManequinhoLopes, com prévia anuência de DEPAVE-2, da seguinte forma:

I— Na proporção de 2:1, quando no processo administrativoconstar relatório técnicode execução da
obrigação dentro do prazo estabelecido no Termo de CompromissoAmbiental — TCA;

|I - Na proporção de 6:1, quando do processo administrativonão constaremas informaçõesnecessárias
quanto à execução da obrigação.

25.1.O disposto neste item não se aplica aos plantios realizadosna calçada verde dos empreendimentos.

DO TRANSPLANTE

http:/Mww3.prefeituraspgov.br/CBdern/secretanas/nemcIOSJuiúcos/cademhntegraasp7alt=12102013P%2(X)01302013SVMA 7119
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26. O INTERESSADO deverá comunicaro início dos procedimentosde transplantepara o acompanhamento
dos técnicosda Divisão Técnicade Proteçãoe AvaliaçãoAmbiental — DPAA, conformeestabelecido no
Termo de CompromissoAmbiental — TCA.

27. Nos casos de transplante interno ou externo,obedecidas todas as normas técnicas para transplantes
devidamentecomprovadoatravés de relatório técnico fotográfico e recolhimento de Anotaçãode

ResponsabilidadeTécnica— ART do responsável técnico pelo manejo, o exemplararbóreoque não resistir

ao manejo em vistoria deverá ser compensadoda seguinte forma:

I— Plantio de uma muda DAP 7,0 cm (sete centimetros) no mesmo local do exemplarperdido; e

li — Entregade mudas nativas ao Viveiro ManequinhoLopes, em quantidadecorrespondenteao tamanhodo
DAP do exemplarperdido, conformeTabela VI.

28. Se constatado que o espécime transplantadonão resistiu por descumprimentodas normas técnicas para
transplante,o interessado estará sujeito à multa prevista no Termo de CompromissoAmbiental — TCA,

sendo que o pagamento da multa não o eximedo cumprimentodas obrigaçõesassumidas no Termo de

CompromissoAmbiental — TCA, devendoainda efetuar a compensação, na forma disposta no item 27.

29. Nos casos de acompanhamentoe fiscalizaçãode transplante externo, o plantio de mudas DAP 7,0 em

(sete centímetros),exigido em substituiçãoaos exemplares perdidos,poderá ser convertido, a critério do

Colegiadoda Câmara de CompensaçãoAmbiental — CCA, coma anuênciada Divisão Técnicade Proteção
e Avaliação Ambiental — DPAA, em depósitono FundoEspecialdo Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável— FEMA-SP ou em fornecimentode mudas nativas ao Viveiro ManequinhoLopes, com prévia

anuência de DEPAVE-2, nas mesmas condições estipuladas no item 27.

29.1. O dispostoneste item, não se aplica aos transplantes realizadosna calçada verde dos

empreendimentos.

DA PRESERVAÇÃO

30. Na perda de exemplar arbóreo a preservar,o compromissáriodeverá, por determinaçãoda Divisão
Técnicade Proteção e Avaliação Ambiental — DPAA, providenciarsua substituiçãocom o plantio no mesmo
local de umamuda de espécie nativa com DAP 7,0 cm (sete centimetros),conforme dispostono Termo de

CompromissoAmbiental — TCA.

30.1. Se constatado que o espécime sofreu danos e/ou morreupor descumprimentodas normas técnicas

para preservação, o interessado estará sujeito ao enquadramento de sua condutacomo infração
administrativa, nos termos do DecretoFederal nº 6.514, de 22 de julho de 2008, e eventuais alterações,
sendo que o pagamento da multa não o exime do cumprimentodas demaisobrigações previstasno Termo

de CompromissoAmbiental — TCA.

DA CONVERSÃO

31. O Termo de CompromissoAmbiental — TCA deverá determinaros procedimentosgerais quando se
autorizara conversão da compensação em obras e serviços.

32. O custo das obras e serviços definidos para efeitode compensação ambientaldeverá ser equivalenteao
valor do produtoobtidoda multiplicação do númerode mudas pelo custocompostode cada muda, custo

esse divulgado pela Câmara Técnicade Compensação Ambiental — CTCA.

32.1. Quandoda conversão em obras e serviçosde recuperação ambiental ou de implantaçãode áreas

verdes, 0 Departamentode Parques e ÁreasVerdes— DEPAVE emitirá Cartade Obrigação,assinada por

seu Diretor, notificando o interessado por meio de publicaçãono Diário Oficial da Cidadede São Paulo ou

por Carta comAviso de Recebimento,para que retire os documentos.

32.1.1. A Carta de Obrigaçãoconterá, alémde orçamento detalhado,o conjunto de especificações técnicas

que caracterizemo serviçoa ser executadoe que possibilite o orçamento.

32.1 .2, Serão emitidasCartas de Obrigaçãoem númeronecessário para atendimentodo escopo da

compensação ambientaldefinida no Termo de CompromissoAmbiental — TCA.

32.2. No descumprimentodos prazos fixados na Carta de Obrigaçãoincidirá a aplicaçãode multa prevista

no Termo de CompromissoAmbiental — TCA, sendo que o pagamentoda multa não exime o interessadodo
cumprimentodas demais obrigações assumidas.

http:/[www3_prefeitura.sp.gov.brlcadern/secretarias/negociosJuidcos/cadem/imsgra.asp?at=12102013Pº/0200013020138VMA 8/19
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,

,1. Os prazos estipulados e o escopo dos serViços especificadosna Carta de Obrigaçãopoderãoser

8 adit dos pela interessada e pela Secretaria do Verde e do Meio Ambiente — SVMA. mediante a

N apr séãtação de Justificativa e após a deliberação do SecretárioMunicipal do Verde e do Meio Ambiente.

x (um
3 32,

. Pªetês e os serViços serão orçados com base na Tabela Oficial de Referência de Preços Publicos

© MU Íci%|. H
.

_] HH
O 32, .1 .ólo caso de existirem itens de serviços e obras que não constem da TabelaOficial de Referênciade

ºz Pre 093%] os Municipal, poderão ser utilizadasoutras tabelas de referênciade preços oficiais, publicadas

“._.! (ªtente, ou pesquisa mercadológica.

o c

É 32.
.
No caso de realizaçãode pesquisa mercadológica,esta devera consistirna consulta de, no minimo, 03

(trê ) fornecedores idôneos, que deverão apresentar as propostas com todas as especificações técnicas do

produto ou serviço a ser valorado, de maneira clara e uniforme.

324.1. 0 valor de referênciasera a média aritméticasimplesdos preços ofertados.

32.4.2.Caso necessário, os valores poderão retroagirã data-base utilizada, com o Índice de Edificaçõesem

Geral, publicadopela SecretariaMunicipal de Finanças e DesenvolvimentoEconômico— SF.

32.5. No caso em que a compensação for devida por entidade pública que possua Tabela de Referênciade

Preço Público própria, oficial e devidamentepublicada,o seu uso para o cálculoda compensação ambiental

será permitido após apresentação pela interessada e aprovação do SecretárioMunicipal do Verde e do Meio

Ambiente.

32.6. A data—base utilizada para a conversão das mudas e orçamentodos serviços será a ultima data-base

da Tabela Oficial de Referênciade Preços publicadapelo Município, quando da assinatura da Carta de

Obrigação.

32.7. A taxa destinada ao BDI — Benefício e Despesas Indiretas será exatamente aquela fixada na Tabela

Oficial de Referênciade Preços Públicos Municipal, independentede tabela ou pesquisa mercadológica

utilizada para a elaboração do orçamento,descartado o item Benefício.

33, Para fins de acompanhamentoe recebimentodas obrigaçõesambientais,a execução das obrigações

previstas em Termo de CompromissoAmbiental —- TCA será apropriadamediante a apresentação de

mediçãodas obras e serviços realizados.

33.1. As obras e serviços serão apropriadosna forma de "preço unitário", adotando os critérios de medição

compativeiscom a tabela pública de custos utilizada e, na sua impossibilidade, orçamento a partir de

pesquisa de mercado.

33.2, A liberaçãodas mediçõesdas fases da obra fica condicionadaao aval do nscal de obra
indicado pelo

órgão competente.

DO TERMO DE COMPROMISSO AMBIENTAL

34. O Termo de CompromissoAmbiental — TCA e' o instrumentode gestão ambientala ser firmado entre a

Secretaria do Verde e do Meio Ambiente — SVMA e o interessado, em decorrênciade autorizaçãoprévia

para manejode espécies arbóreas, palmeiras e coqueiros,
bem como intervençãoem Área de Preservação

Permanente — APP.

34.1. O interessado deverá manterno imóvel as informaçõessobre a autorização de manejoarbóreo, em

local visível aos munícipes,atraves de placa que deverá contero número do Termo de Compromisso

Ambiental , TCA firmado com a SVMA e o respectivoprocesso administrativo.

35. A eHcácia do Termo de CompromissoAmbiental — TCA fica condicionadaà emissão da autorizaçãode

inicio de obras pelo órgão competente,conformelegislaçãovigente.

35.1. O interessado deverá protocolar na Secretaria do Verde e do Meio Ambiente— SVMA o Alvará de

Execução, acompanhado das respectivas plantas aprovadas, em no maximo 30 (trinta) dias após sua

emissão, indicandoo númerode processo que tramita nesta Pasta,

35.2. A prerrogativade prazo prevista no item 4.2.3, Anexo |, Código de Obras do Municipio. Lei nº 11.228.

de 25 de junho de 1992, não tem qualquer reflexo na autorizaçãode manejoarbóreo, que sempre

http //www3,preteiturasp govbr/cadem/secretarias negocmsgmúcos/cadem/integra asp7alt=12102013Pª/f20001__ VMA 9/19
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dependerá da efetiva expedição do Alvará de Execuçãodas obras pelo órgão competente.

35.3, A expiraçãodo prazo de validadeda autorizaçãode miolo de obras suspende a efÍCáCIadas

autorizaçõesde manejo arbóreo e da respectivacompensação ambiental,

354. Se o interessado. após a realizaçãodo manejo arbóreo. não der inicio as obras no prazo previsto e o

prazode validadedo respectivoalvará de execução expirar, os exemplaresarbóreos cortados e

transplantadosdeverão ser substituídospelo interessado com o plantio de mudas DAP 7,0 em (sete

centímetros),padrão DEPAVE, de espéCIes nativas, no mesmo local do manejo anterior, de modo a

recompora vegetação inicial.

35.41 A recomposiçãodo terreno não exime o interessado de cumprir com as medidas acordadas no

Termo de CompromissoAmbiental — TCA.

35.42. O prazo para a recomposiçãoserá de 06 (seis) meses, a contarda expiraçãodo Termo de

CompromissoAmbiental — TCA.

35.4.3. Será considerada infração administrativa ambientalo não atendimentoao Item 354, ensejando a

comunicaçãoao Ministério Público do Estadode São Paulo.

36. Por solicitaçãoda parte interessada, o Termo de CompromissoAmbiental — TCA poderá ser aditado,

medianteprévia justificativa, atraves de despacho autorizatório emitido pelo Titular da Secretaria do Verde e

do Meio Ambiente— SVMA.

DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA COMPENSAÇÃO AMBIENTAL

37. Para fins de acompanhamento e recebimentodas obrigaçõesambientais,a execução da compensação

ambientalserá constatada mediante realizaçãode vistoria e elaboraçãode relatório técnico circunstanciado

pela Divisão Técnicade Proteção e Avaliação Ambiental — DPAA e/ou demais órgãos competentes.

37.1. O recebimentodefinitivo das obrigaçõesambientaisdependerá da realizaçãode vistoria ao local em

que se certinqueo cumprimentointegral das obrigações assumidas.

37,2. Constatada a execução das obrigações,todos os indivíduos arbóreos plantadosestarão sujeitos aos

mecanismosde proteção previstosna Lei Municipal nº 10.365, de 22 de setembrode 1987, na Lei Federal

nº 9.605, de 12 de fevereirode 1998 e no DecretoFederal nº 6.514, de 22 de julho de 2008, obrigandoo

interessado e os futurosproprietáriosa promovera sua conservação e manutenção, independentementedo

seu porte.

38. Todo manejo de vegetação arbórea deverá ser comprovadomedianterelatório técnico fotográfico e

apresentação da Anotaçãode ResponsabilidadeTécnica— ART do engenheiroagrônomo,engenheiro

florestal ou biólogo responsável.

39. O interessado deverá, obrigatoriamente,comunicar, por carta protocolada, acompanhada dos

documentospertinentes, o inicio e o término do cumprimentodas obrigações.

40. Caso o local definitivo das árvores transplantadas seja diferente do autorizadoe a modificação do

transplanteseja significativa, alterandoo conceitoambientaldo projeto, o interessado deverá protocolar

previamentena Divisão Técnica de Proteçãoe AvaliaçãoAmbiental — DPAA a justificativa técnica para

análise.

40.1. Caso o transplante tenha sido efetuadopara local diverso do estipuladoe não for aprovadopoderáser

consideradocomomá técnica passívelde aplicaçãodas sanções previstasno Termo de Compromisso

Ambiental.

41. Constatado o perecimento natural dos exemplares objetosdo Termo de CompromissoAmbiental — TCA

que já possua Certificado de RecebimentoProvisório, cujos períodosde manutençãoe conservação já

estejam cumpridose, afastados os indícios de infraçãoadministrativa ambiental, deverão ser aplicadosos

preceitosdo artigo 14, da Lei Municipal nº 10.365, de 22 de setembrode 1987, por ocasião da emissão do

Certificado de RecebimentoDennitivo.

42. Poderá ser expedido um Termo de RecebimentoParcial quando:

a) O interessado houver atendido a cláusulade compensação externa;

http //www3preferturasp govDrica—=retarias negocwsgmúcoszcadem/integra aspºatt=12102013Wç20001302013$VMA 10:19
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b) O interessado tenha cumprido o plantio interno correspondente à parcelada obra a ser atestada, devendo

corresponder o atestado a pelomenos 1 (um) edificio inteiro;

e) O interessado deixar de cumprir todas as obrigações previstas no Termo de CompromissoAmbiental —

TCA por atraso da AdministraçãoMunicipal;

d) assim for deliberadopelo Colegiadoda Câmara Técnica de CompensaçãoAmbiental — CCA.

DAS DISPOSIÇÓESFINAIS

43. Os procedimentosde manejo de vegetação arbórea deverão respeitaros limites da competência legal
atribuídaao órgão ambientalmunicipal, de acordo com a legislaçãovigente e os tratados entre a Secretaria
do Verdee do Meio Ambiente— SVMA, a Secretaria do Meio Ambiente do Estadode São Paulo— SMA e a
CompanhiaAmbiental do Estado de São Paulo— CETESB.

44. Para os Termos de CompromissoAmbiental — TCA em que não se tenha emitido o Certificado de
RecebimentoProvisório e que tenham suas obrigações cumpridasapós o vencimentodo prazo acordado,
deverá ser cobrada multa, equivalentea razão de 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso, até o
limite máximo de 25% (vinte e cinco por cento) do valor da obrigaçãodevida.

45. Havendoqualquer fração resultanteda aplicaçãodas fórmulasconstantes desta Portaria.o número
obtidoserá arredondado para o número inteiro imediatamentesuperior.

46. Os dados dos procedimentosdesta Portaria, as informaçõessobre a tramitaçãointerna, bem como o

procedimentode Escalizaçãoe acompanhamentoda execução das medidas,estão disponiveisno site da
Secretaria do Verde e do Meio Ambiente — SVMA.

47, As medidasmitigadorasdos impactosnegativos,temporáriosou permanentes, aprovadas ou exigidas
pelos órgãos competentes, serão relacionadasna licençamunicipal, sendo que a sua não implementação,
sem prejuízo de outras sanções, implicará na suspensão da atividadeou obra, nos termos do artigo 183,

parágrafo 3ª, da Lei OrgânicadoMunicípio de São Paulo.

48. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação,revogando-seas demais disposições em
contrário, em especial a Portarianº 58/SVMA/2013.

ANEXO I - DOCUMENTOS NECESSÁRIOS

1. Requerimentoformuladopelo proprietário do imóvel, contendo RG e CPF, ou por procuradorregularmente
constituidopara tratar da matériajunto à Prefeiturada Cidade de São Paulo— PMSP;

2. No caso de pessoa jurídica, apresentar tambémcópia do CNPJ, contratosocial ou estatuto e ata da
Assembléiaque deliberousobre o responsável pelo manejo de vegetação e assinatura do Termo de
CompromissoAmbiental — TCA;

3. Cópia do lPTU;

4. Certidãoatualizadado registrode imóveis em nome do requerente, lavradahá no máximo 30 (trinta) dias;

5. Declaraçãodo(s) proprietário(s)do(s) imóvel(eis) contendo indicaçãoexpressa de todos os processos
administrativosem andamento na Prefeiturada Cidade de São Paulo referenteao imóvel. A declaração
deverà ser assinada pelo(s)proprietário(s) ou por procurador(es)com poderes especíhcos para assina-la.
sob as penas da lei, comnrma reconhecidaem Cartório. No decorrerdo processo na Secretaria do Verde e
do Meio Ambiente — SVMA, o interessadodeverá atualizar a declaração solicitada, em função de qualquer
alteração, sob pena de anulação do processo;

6. Indicar o númerodo processo autuado na Secretaria Municipal de Habitação—SEHAB e na Subprefeitura
para análise do projetode edificaçãoe as coordenadas geográôcas do imóvel;

6.1. Anexaruma via do conjuntode plantas protocoladona SEHAB para análise do projetode edificação.

7. Imagemaérea do local de intervençãoe do seu entorno, respeitando-se o raio mínimo de 300m (trezentos
metros),podendoser ampliadoa critério da SVMA;

& Carta da Empresa Paulista de PlanejamentoMetropolitano S/A — EMPLASA, contendo o perímetro;

http/lwwwapreleilmaspgov.bflcadem/secretarias/negociosJuidcos/oadern/lntegra.asp?dt=12102013Pª/o20001302013SVMA 11/19
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9. Plantade SituaçãoAtual;

10. Plantade SituaçãoPretendida;

11. Projeto de Compensação Ambiental — PCA;

12. Os documentosdevem ser apresentados em cópia papel.

13. O interessadodeve apresentar quadro indicando o númeroda matrícula, a área correspondentee o
númerodo contribuinte referente a cada imóvel.

ANEXO II — Plantade SituaçãoAtual

1. A Plantade SituaçãoAtual deverá conter:

a) Croqui de localizaçãoda área, sem escala;

b) Indicaçãodo lote e de todos os seus confrontantes,assinalando se são de propriedadepública ou não;

c) Levantamentoplanialtimétrico, indicandocom exatidãoos limites da área com relaçãoaos terrenos

vizinhos;

d) Indicaçãode corpo(s)d'água, nascente(s), córrego(s),lago(s), etc.;

e) Delimitação das Áreas de Preservação Permanente— APP de corposd'água, nascentes e declividadesna
área e nos lotes Iindeiros;

f) Quadrode áreas.

1.1. A carta de isodeclividadedo terreno do empreendimentosó será exigida se necessário.

2. Todos os exemplaresarbóreos com DAP maior ou igual a 5,0 cm (cinco centímetros)deverão ser
identincadoscom a mesma numeração constante na tabela de cadastramentoarbóreo (Tabela I).

A identincaçãodeverá ser mantidanos exemplares preservados / transplantadosaté a obtenção do

Certificado de RecebimentoDefinitivo do respectivoTermo de CompromissoAmbiental — TCA. Quando

houverbifurcaçãoabaixode 1,30m (um vírgula trinta metros)do solo, deverão ser considerados todos os

ramos com 5,0 cm (cinco centímetros)ou mais de diâmetroe registradosna Tabela de Cadastramento.O

diâmetroquadráticodeverá ser calculadoe registradona Tabelade Cadastramento.

u nO diâmetroquadráticode uma árvore com n ramificaçõesé obtido pela seguinteexpressão:

D=?(d1º+ d22+ d3º+ d4ª+....+dnz)

Onde:

D — diâmetroquadrático(cm);

d1 dn —- diâmetrode cada ramincação (cm).

TABELA I
—— Tabela de cadastramento

Nº da plaquetaNome comumNome científico DAP ? 5cm Diâmetro QuadráticoAltura total Estado

fitossanitárioObserv.

3. Em razão do seu porte arbustivo,não deverão ser incluídasno cadastramentoe autorizaçãopara manejo
as seguintes espécies:

Café Coffea sp

CaliandraCalliandra sp

Dracena Dracaena sp

Hibisco Hibiscus

httplew3.pretelMa.sp.gov.tr/cadeln/secretanas/negociesguidcos/cadem/imegraaspklt:12102013P%20001302013$VMA 12/19
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Dama-da—noite, Cestrum Cestrumnocturnum

Mamona Ricinus communis

4. Os exemplares arbóreos, devidamentecadastrados, deverão ser Iocadoscom precisão pelo topografo na

planta, sobrepostos ao levantamentoplanialtime'trico contendo as edificaçõesexistentes.

4.1. identificar, quantificare enquadrar a vegetação na ResoluçãoCONAMA nº 01, de 31 de janeiro de 1994,

quando for o caso.

5. Todo o cadastramento de vegetação arbórea deverá ser apresentado acompanhado da Anotaçãode

ResponsabilidadeTécnica— ART do engenheiroagrônomo, engenheiroflorestal ou biólogo responsável, sob

as penas da lei.

ANEXO llI — Planta de Situação Pretendida

1. A Plantade Situação Pretendidadeverá conter:

a) Planta da nova edificaçãocom indicação dos limites dos subsolos, volumetria e gabarito, bem como do

reservatóriode captação de águas pluviais exigido pela SecretariaMunicipal de Habitação— SEHAB.

b) Levantamentoplanialtime'trico com as curvas originais e as remanejadas com notação diferenciada;

c) tabela de árvores preservadas;

d) Tabela dos exemplares a serem transplantados, mostrandoem planta o local original do transplantee,

quando transplante interno, o local dennitivo, sempre respeitandoas areas de projeçãoda copa para cada

porte (P, M e G), separando em tabelas diferentesos exemplares enquadrados nas letras A, B, C, D, E, P e

M do cálculo de Compensação Final, conforme o disposto no Anexo V;

e) Tabela dos exemplares a serem cortados, separando em tabelas diferentesos exemplares enquadrados

nas letras A, B, C, D, E, P e M do cálculo de Compensação Final, conforme o disposto no Anexo V;

f) Tabela de áreas do terreno (ver abaixo);

TABELA ll

HachuraÁreas Area (mª) Porcentagem

Área total do terreno

Cor verde na plantaÁrea sobre terreno natural no minimo igual ao plano Diretor (Minimo de 20%)

Área Permeávelem Calçada Verde

9) As tabelas da Planta de SituaçãoPretendidadeverão conter, no minimo, as seguintes informações:

TABELA IIl

Nº da plaqueta Nome comumNome científico DAP '? Scm Soma do Diâmetro QuadráticoAltura total Estado

fitossanitãrio Manejo pretendidoObs

httpI/www3prefeiturasp govbr/cadem/secretanas negocuosguiúcos/cadem/integra asp7dt—13102013Pº/0200011-—/MA 33/19
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n) Demarcaçãoe quantificaçãodas Áreas de Preservação Permanente— APP, Vegetaçãode Preservação

Permanente— VPP. maciços arboreos e ou fragmentosflorestais.em área e porcentagemda area total.

2. Deveráser demarcado, em negrito, os 10% (dez por cento) dos maioresDAP.

3. A representação do manejo pretendidode todos os exemplares arbóreos existentes na plantade Situação

Pretendidadevera ser feita por figuras geométricasdiferentes (quadrado,circulo, losango. hexágono,cruz,

etc, sempre com cores diferentes) para cada um dos manejos possiveis (ver abaixo):

Simbologia Manejo Nº Porcentagem (%)

Preservadas

Remoção por corte (mortas/Compensação: 1:1)

Remoção por transplante interno

Remoção por transplante externo

Calçada

Total

DAP médio dos 10% dos maioresDAP dos exemplares removidospor corte em

DAP médio dos 10% dos maioresDAP dos exemplares removidospor transplante cm

4. As árvores existentes nas calçadas sempre deverão ser cadastradas, com a observação “na calçada",e

entrarão no cálculo da compensação total.

ANEXO IV — Projeto de Compensação Ambiental — PCA

1. A planta do Projetode Compensação Ambiental - PCA deverá conter, no mínimo:

a) A projeçãoda nova edificaçãoA na mesmaescala do levantamentoplanialtimétrico — sobreposta a

locação das árvores preservadas e das árvores transplantadas (local definitivo, demonstrandoa projeçãoda

copa dos mesmos),mantendo a simbologia e numeração adotadas nos anexos desta Portariae, ainda, a

locação das novas mudas a serem plantadas no interior do lote ou da gleba (demonstrandoa projeçãoda

copa quando adultas), quando for o caso;

b) 0 pode (pequeno/palmeira,médio ou grande)da espécie de cada muda a ser plantada,discriminado por

meio de simbologia, obedecendo as áreas e as distâncias mínimas determinadaspela Tabela N;

C) Demarcaçãoe quantificaçãodas Áreas de Preservação Permanente— APP, Vegetaçãode Preservação

Permanente — VPP, maciços arbóreos e ou fragmentosflorestais,em área e porcentagemda area total;

d) Quadroresumo do manejo pretendido(corte, transplante, preservada e plantio);

e) Quadroapresentando a densidade arbórea inicial e final;

f) Todas as demais tabelas e quadros contidos na planta de situação pretendida;

g) Memorial de cálculoda medida compensatória;

h) Projeto de Calçadas Verdes (DecretoMunicipal nº 45.904, de 19 de maio de 2005);

|) Demarcaçãoprecisa da área a ser averbada comoÁreaVerde, quando necessário.

1.1. O Projeto de Compensação Ambiental — PCA deverá ser acompanhadopor memorial descritivo da Área

Verde a ser preservada.

ANEXO V — Informaçõescomplementares

1. As áreas sobre terreno natural e área verde deverão ser representadas por hachuras diferenCIadas de

forma a ficarem perfeitamentecaracterizadas na planta de SituaçãoPretendidae no Prºjeto de

CompensaçãoAmbiental —— PCA.

http//www3prefeiturasp govbr/ca=:retarias regocnosgmdcosrcadem/umegra asp7alt=i2l02013p9020001302013SVMA “#19
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2. Quando apresentarem mais do que 10 (dez) exemplares arbóreos, as Tabelasde corte e de transplante
devem informar o DAP médiode cada grupo que é calculadoentre os 10% (dez por cento) dos maioresDAP
dos exemplares removidostransplante ou por corte (estes DAP devem estar destacados em negrito).

3. As plantas de SituaçãoAtual e Pretendidae Projetode Compensação Ambiental —

PCA deverão ser assinadas pelo proprietário (responsável pela assinatura do Termo de Compromisso
Ambiental— TCA) e pelo Técnico responsável pelo cadastramento arbóreo e manejoda vegetação.

4. Caso seja necessário, deverá ser apresentada uma planta com a projeçãodas copas dos exemplares
arbóreos.

5. É obrigatória a identificaçãoda espécie dos exemplares que serão removidaspor corte e/ou transplante.

6. Todos os exemplaresarbóreos na área de interferênciada edificaçãodeverão ser mantidosisolados por
tapume visandoà proteção da sua integridadetotal, tanto em sua parte aérea, quanto em seu sistema
radiculare caule.

6.1. A proteçãodeverá ser colocada a uma distânciado caule da seguinte forma:

- para espécies de grande porte: 3 m (três metros)do caule;

- para espécies de médio porte: 2 m (dois metros)do caule;

- para espécies de pequeno porte: 1 m (um metro) do caule;

7. É vedado o emprego de poda drástica do exemplararbóreo a ser transplantado.

7.1. O exemplararbóreo a ser transplantadopoderá sofrer redução do volume da copa somente nos casos
de poda de limpeza, corretiva ou emergencial.Nestes casos, os ramos a serem removidosdeverão ser
documentados fotograticamente.

8. O levantamentode maciços arbóreos contínuoscom área superiora 5.000m2 (cinco mil metros

quadrados) poderá ser feito por amostragem, observando-se o disposto na Portaria nº 126/SMMA/2002. No

local de interferência(projeçãoda edificação)e em uma faixa (bordadura),todos os exemplares deverão ser
cadastrados.

9. Em todos os casos previstosnesta Portaria, o levantamentoarbóreo e o manejopretendidodeverão ser
realizados por profissional habilitadocom a apresentação de cópia do recolhimentoda devidaAnotaçãode

ResponsabilidadeTécnica— ART (Lei Federalnº 6.496, de 7 de dezembro de 1977), juntoao órgão de
fiscalizaçãodo exercícioprofissional competente, assim como apresentada documentação fotográfica dos

principaisaspectos da vegetação, condizentecom a situação real, devidamentelegendada, sob as penas da
lei.

ANEXO VI — Cálculo de Compensação Final

1. A compensação final — CF será calculadada seguintemaneira:

CF=(A+B+C+D+E+P+M)*Fr

CF: Compensação Final.

CF = nº mudas de compensação final

A: Compensação Ambiental referente ao manejode vegetação arbórea, palmeirase coqueiros presentes em
Área de Preservação Permanente — APP.

A = [(Ite x Te Ice x C)*50% + (ltn x Tn + Icn x Cn)] ' Fm

B: Compensação ambiental referente ao manejode Vegetação de Preservação Permanente — VPPque não

esteja presente emÁreade Preservação Permanente— APP.

B = [(Ite Te + lce x Ce)*50% + (ltn x Tn + Icn x Cn)]
* Fm

C: Compensação ambientalreferente ao manejode espécies ameaçadas de extinção.

mm:/Mwwílprefeiuaspgov.br/cadem/secretariª/negocrosg' uidcos/cademhntegra.asp?alt=12102013P%20001302013$VMA 15/19

iam/2017 PreleituathCidadedeSâoPauo

C= [(ltex x Tex + lcex x Cex)]
* Fm

D: Compensação ambientalreferente ao manejode vegetação arbórea, palmeirase coqueirosno restante

do imóvel.

D =[(lte x Te + Ice x Ce)*50% + (ltn x Tn + Icn x Cn)] ' Fm

E: Compensação Ambiental referente ao manejode “Eucalyptus" e "Pinus" e exemplaresconstantes da Lista

de Espécies VegetaisExóticasinvasoras do Município de São Paulo, conforme Portaria nº 154/SVMA/09,

que se dará na proporçãode 1.1, exceto quando o manejofor efetuado em Área de Preservação

Permanente, em Área de Patrimônio Ambiental ou imune ao corte.

E = nº de Eucalyptus,Pinus e exemplares contempladospela Portarianº 154/SVMA/09.

P = Compensação ambientalreferente ao manejode vegetação arbórea, palmeirase coqueirosem área de
Patrimônio Ambiental ou imune ao corte.

P =[(lte x Te + Ice x Ce)*50% + (ltn x Tn + Icn x Cn)]
* Fm

M = Compensação ambientalreferente ao manejoda vegetação morta na proporçãode 1:1.

It = fatorde compensação encontrado para transplanteque será obtido pela média aritmética, em

centímetros,dos 10% (dez por cento) dos maioresDAP encontrados nos exemplaresnativos (lt) ou exóticos

(le) ou espécies ameaçadas de extinção (ltex) a serem transplantados, observando-sea proporcionalldade
da Tabela VI.

T = nº de exemplaresarbóreos removidospor transplante (Tn, nativas;Te, exóticase Tex, ameaçadas de

extinção).

Ic : fato de compensação encontrado para corte que será obtido pela média aritmética, em centímetros,dos
10% (dez por cento) dos maioresDAP encontrados nos exemplares nativos (lcn) e exóticos(Ice) ou

espécies ameaçadas de extinção (lcex) a serem cortados,observando-se a proporcionalidadeda Tabela Vll.

C = nº de exemplaresarbóreos removidospor corte (Cn, nativas;Ce, exóticase Cex, ameaçadas de

extinção).

Fr = fator redutorreferenteao plantio compensatóriocom mudas de Diâmetro a Altura do Peito — DAP maior

que 3 em (três centímetros),conformeTabela V.

FM = FatorMultiplicador.

a) O fatormultiplicador - FM identifica o valorecológico do elemento verde, nativo ou exótico, ou da área

abrangida pelo manejodos exemplares arbóreos, palmeirase coqueirose será indicado por número inteiro

definido entre 1 (um) e 10 (dez), inseridono parecer técnico conclusivo, levando-seem conta os fatores

constantes do ANEXO Vll.

b) A manifestaçãotécnicasobre o fatormultiplicador - FM é obrigatória em todos os pareceres técnicos

conclusivos;

c) O fator multiplicador não é único para todos os exemplaresarbóreos do imóvel, devendoser respeitadas

as caracteristicas de cada parte da vegetação.

ANEXO Vll — Cálculo do Valor Monetárioda Medida Compensatória

1. O cálculodo valor monetárioda medida compensatóriaserá feito da seguinte maneira:

VCF = CF * V

Onde:

VCF : valor monetárioda medida compensatória;

CF = númerode mudas de compensação final;

V = valormonetáriode plantio de uma unidade.

httpllwww3.prefeitura.sp.gov.br/cademlsecretanas/negoctosguidcos/cademlirnegraasp7alt:12102013P%20001302013$VMA 16/19
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1,1. O valor monetárioreferido no caput deste artigo é calculado a partir da multiplicação do valor da

._Dcom ensação final CF (numerode mudas) pelo valor monetáriode plantio baseado no custo de uma

Hunid de de arborização pública, nos termos do DecretoMunicipal nº 53.889/13, alterado pelo Decreto

NMuni im nº 54423. de 3 de outubrode 2013:

x E] m
LDV = me Vªonde
t—t

© U '
. ,

AV = akii5 mªetário de plantio de uma unidade;

O LL

vâor Monetário de muda calculadopela SVMA;

do tutor;

Folha

53

alor monetáriode uma unidade de arborizaçãodeverá estar atualizadomensalmente.

1.2. As formasde conversão da medida compensatóriapoderão ser mediante:

I— Entregade mudas;

Il — Projeto e/ou execução de arborizaçãoem áreas públicase logradouro;

lll — Recuperação de áreas degradadas para implantaçãode áreas verdes, se possível na mesma bacia

hidrográfica, inclusive com o projeto e execução da infra—estrutura necessária;

IV — Limpeza de corpos hídricos;

V — Execuçãode tarefas ou serviços junto a parques, jardins públicos e unidadesde conservação;

VI — Elaboraçãoe execução de programase projetosde educação ambiental;

VII — Doaçãode equipamentos, ferramentase insumos para uso em projetos de recuperação ambientalda

Secretaria do Verde e do Meio Ambiente— SVMA;

VIlI — Aquisição e/ou implantaçãode área verde;

IX — Depósito no FundoEspecialdo Meio Ambiente e DesenvolvimentoSustentável— FEMA para aquisição

/ desapropriação / cercamento de áreas;

X — Outrasmedidas de interesse para proteção,ampliação,manejoe recuperaçãode áreas verdes.

a) A indicaçãodo local pra implantaçãoda conversão da medida compensatóriadeverá optar,

preferencialmente,pelo entorno, regiões na mesma bacia hidrográfica e, no caso, das unidades de

conservação, dentro do seu limite;

b) As modalidadese medida compensatóriadeverão seguir as normas técnicas em vigor ou as diretrizesdas

UnidadesTécnicas competentes;

c) A conversãoda medida compensatóriaserá especificada atraves da “Carta de Aceite/Obrigação"e deverá

ser assinada pelo interessado e pelo Diretor do Departamentode Parques e AreasVerdes— DEPAVE; e

d) É facultadoao Titular da Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente — SVMA determinaroutro local

no território do Município para implantaçãoda conversão da medidacompensatória.

TABELA IV —Áreas e Distâncias

Porte da espécie Area (mª) Distânciado tronco a edificação

Pequeno porte e palmeiras6 m2 2,0 m

Ate 5,0 m , médio porte 16 mº 4,0 m

Até 10,0 m — grande porte 36 m2 7,0 m

TABELA V — Fatorde Redução no Numero de ExemplaresArbóreosa Serem Plantados em Decorrêncrada

Utilização de Mudas de Maior DAP

http/vaw3,pretettura,sp govbr/cadern/secretana negocrosgutdcos/caiem/integra asp7alt=12102013Pº/u?00013_/MA 17/19
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DAP (cm) Fator de redução

3 0

5 30 % e plantio com tutor

7 50 % e plantio com tutor

(1) O plantio de exemplarescom DAP 3,0 cm (três centímetros),em logradouro público, deverá ser

realizado,preferencialmente,nos meses de outubro a dezembrode cada ano, e a vistoria do Departamento

de Parques e ÁreasVerdes— DEPAVE será realizadaa partir de agosto do ano seguinte.

(2) O plantio de exemplarescom DAP 5,0 cm (cinco centímetros)e 7,0 em (sete centimetros),em logradouro

público, devera' ser realizado,preferencialmente,nos meses de outubroa dezembrode cada ano, e a

vistoria do Departamentode Parques e ÁreasVerdes— será realizada a partir de março do ano seguinte.

Nos casos em que o interessado comprovara capacidade de irrigar o plantio compensatório(mudas), o

plantio e a vistoria poderão ser realizados em qualquerépoca do ano.

A interpretaçãoe a forma de calculara redução do número de mudas, prevista no Decreto Municipal nº

53.889,de 8 de maio de 2013. alterado pelo Decreto 54.423, de 03 de outubro de 2013, se dará da seguinte

forma:

Fr: o desconto pelo plantio de espécies arbóreas com DAP superiora 3,0 cm se aplica às mudas

efetivamenteplantadas.

* Sendo:

o Fr = x/0,7

o Fr3' = y/0,5

o X é o número de mudas plantadas com DAP 5,0 cm (cinco centímetros);

o Y e o numerode mudas plantadas com DAP 7,0 cm (sete centímetros);

? It - fator de compensação encontrado para transplanteque será obtido pelamédia aritmética, em

centímetros,dos 10% (dez por cento) dos maioresDAP encontrados nos exemplarestransplantados.

TABELA Vl — Remoção por Transplante

DAP1 (cm) Classe It2

5 — 10 02:01

11 — 30 03:01

31—60 06:01

61-90 10:01

91-120 14:01

121-15018201

Maior que 150 20:01

TABELA VII — Remoção por Corte

DAP1 (cm) Classe Ic2

5 — 10 03:01

11 — 30 06:01

31 -60 09:01

http flwww3prºtectorasp govbf/cazretarias negocrosJuidcoslcalem/imegra aspValt=12102013Pº/n20001302013SVMA 18119
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61 -90 15:01

91 -120 21:01

121 -1 50 30:01

Maior que 150 45:01

Eucalyptus
,
Pinus e exemplares contemplados pela Portarianº 154/SVMA/2009 01:01

Arvoremorta 01:01

Arquivo nº 01/02

Arquivo nº 02/02

Quando ocorrer remoçãode vegetação enquadrada em mais de um item descritoacima,deverá ser adotado

o fator multiplicador de maior valor.

Em todos os casos, a remoção dos exemplares arbóreos de Eucalipto, Pinus e Invasorasserá compensada

com o plantio de um novo exemplararbóreo na proporçãode 1:1, com exceção dos exemplares

enquadrados nos itens ”A" e “G".

Vollar Imprimir

Prefeiturana Cidadede São Paulo | Expediente [ Portal e InclusãoDigital] São Paulo, 13 de Março de 2017 | Tocarami Mapa do sue |

http:/[www3,prefeilura.sp.gov.brleader'n/secreiarias/IBQOCIOSJmacas/cedemhntegra asp?all=12102013Pº/u20001302013$VMA 19/19
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J RF 11.455

Pesquisa de Legislação Municipal

Alterações

PORTARIA Nº: 26 Ano: 2004

Secretaria: SVMA

P 2/05(SVMA)-SUSPENDE POR 10 DIAS A APLICACAO DA PORTARIA

P 9/05(SVMA)-REVOGA A PORTARIA NA SUA PARTE CONFLITANTE

Voltar

Prefettura da Cidade de São Paulo | Expediente | Portal e Inclusão Drgital | São Paulo, 13 de Março de 2077 | * Contato | Mapa de Site |

http://www3.prefeituraspgov. br/cadlem/secretarias/negociosJuridicos/cadlem/alteracoes.as p?c=P+ 0002620043VMA 1/1
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-------_Wº 01—616/ 2016
| | | | | Governo ' Éusca no portal *

-..“—.-. ._uzw, ., ”I[

%yuno
LuccEetti

;, RF 11.455
.!
/

Pesquisa de Legislação Municipal

Nº 26 Ano: 2004 Secretaria: SVMA

Voltar ª, Imprimir

PORTARIA 26/04 - SVMA

ADRIANODIOGO, Secretário Municipal do Verde e Meio Ambiente , no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, e

CONSIDERANDO que a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente-SVMA foi concebida como
órgão ambiental local, integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA.

CONSIDERANDO que dentre as atribuições da SVMA se inclui a de planejar, ordenar e coordenar
|ividades de defesa do meio ambiente no âmbito do Municipio de São Paulo.

CONSIDERANDO a urgência dessa defesa ambiental, em face da acelerada degradação das espécies
arbóreas no Município de São Paulo.

CONSIDERANDO que a Lei Municipal 10.365, de 22.09.87, bem como o Decreto 26.535, 03.08.88, são
anteriores à criação da SECRETARIA DO VERDE E DO MEIO AMBIENTE - SVMA, implementada através
da Lei 11.426, de 18.10.93.

CONSIDERANDO as atribuições do DEPAVE - Departamento de Parques e Jardins da SVMA, referidas no
artigo 16 da Lei 11.426/93.

CONSIDERANDO que a apreciação e decisão sobre os pedidos de corte, em caráter excepcional e
devidamente justificadas dos exemplares arbóreos integrantes do patrimônio ambiental e imunes ao corte,
foi transferida à autoridade ambiental do Município de São Paulo, através do Decreto Estadual 39.743, de
23.12.94.

CONSIDERANDO que o DEPAVE poderá expedir normas complementares e procedimentos estabelecidos
na Portaria lntersecretarial no. O4/SMMA/515/02, de 19.04.02,

%NSIDERANDO a final, a necessidade de harmonizar as exigências ambientais com a construção de
empreendimentos que demandam o corte ou o transplante de exemplares arbóreos .

RESOLVE:

1. Ficam disciplinados por esta portaria os critérios e procedimentos de compensação ambiental pela
remoção: por corte, transplante, corte irregular, ou qualquer outra intervenção, de caráter excepcional, de
vegetação de porte arbóreo, necessários a viabilização de projeto de edificação e loteamento.

1.1. O Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE, da Secretaria Municipal do Verde e do Meio
Ambiente - SVMA - será o responsável pela análise, acompanhamento e despacho final dos processos que
impliquem em corte, transplante, corte irregular, ou qualquer outra intervenção, em terreno público ou
particular, de vegetação de porte arbóreo, com exceção das atribuições das Subprefeituras, conforme
determinado no item 10.

2. DEPAVE definirá a forma das compensações ambientais, em razão da remoção por corte/transplante de
exemplar arbóreo nos casos do inciso I do artigo 11 da Lei Municipal nº 10.365 de 22.09.87, que poderá ser
através da execução de obras, serviços, projetos em geral, plantio no próprio terreno ou em outro local,
entrega de mudas com os respectivos protetores, ou ainda, outra forma definida pela Administração para a
implantação de novos Parques ou recuperação dos existentes.

httpzl/www3.prefeiturasp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios_juridicos/cadlem/integra.asp?a|t=10032004Pº/0200002620048VMA 1/6
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DEPAVE poderá, ainda, a título de compensação ambiental determinar o plantio obrigatório de mudas,sendo: o equivalentes a 2 x 0 nº de exemplares removidos por corte e/ou transplante ou o plantio de 20% dototal de mudas de compensação. o que for maior.

2.1. Nos casos de transplante e plantio de mudas para compensação no próprio lote ou em local a serdeterminado por DEPAVE, deverão ser obedecidas às normas do manual de arborização urbana, a Portarialntersecretarial 5/SMMA-SlS/02, Portaria 17/DEPAVE-G/O1 e a Tabela III.

3. A Compensação Final (CF) será efetivada levando-se em consideração um fator de correção determinado
por (|). Este fator (|) será transportado para as Tabelas I e II, observando-se a proporcionalidade, utilizando-se a seguinte fórmula:

CF=Ith+lch
Sendo:

I = média aritmética em centímetros dos 10% dos maiores DAP(s) dos exemplares a serem cortados outransplantados.

CF = nº de mudas de Compensação Final

It = fator de correção encontrado para transplante que será obtido pela média aritmética, em centímetros,dos 10% dos maiores DAPs encontrados nos exemplares transplantados, observando-se a
proporcionalidadeda Tabela I.

Ic = fator de correção encontrado para corte que será obtido pela média aritmética, em centímetros, dos10% dos maiores DAPs encontrados nos exemplares cortados, observando-se a proporcionalidadedaTabela II.

T = nº de exemplares arbóreos removidos por transplante.
C = nº de exemplares arbóreos removidos por corte.

3.1. Existindo exemplares arbóreos significativos e de grande importância, seja em caso de corte, corte
irregular ou transplante, a compensação dos exemplares afetados será examinada, individualmente, acritério de DEPAVE, que poderá eleger o exemplar de maior DAP, para efeito de cálculos.
3.2. No caso de transplante de exemplar arbóreo para viabilidade da edificação projetada, dependendo do
seu DAP e da maior ou menor probabilidadede sucesso do transplante, DEPAVE examinará individualmente
o exemplar afetado, podendo considerar a situação como corte, definindo a respectiva compensação, nostermos da proporcionalidadeda tabela II, exceto nos casos em que DEPAVE entenda que o exemplar deva
ser preservado.

3.3. No caso de corte irregular deverá ser utilizada a tabela II, com o acréscimo de 30% no número de
exemplares, sendo que em caso de qualquer fração, o número obtido será arredondado para maior.
3.4. A compensação ambiental no caso de pedido de corte/transplante envolvendo edificação de interesse
social - HIS - será calculada em função do DAP de cada exemplar a ser removido, observando-se,
respectivamente, a proporcionalidadedas Tabelas ! e II

, aplicando-se em ambos os casos um redutor de até
50% no total da compensação a critério do DEPAVE, respeitando-se as exigências do item 2 de plantio
obrigatório de mudas, sendo: o equivalentes a 2 x 0 nº de exemplares removidos por corte e/ou transplante,
ou o plantio de 20% do total de mudas de compensação, o que for maior.

Com relação ao nº de mudas de compensação restantes, a critério de DEPAVE, as mesmas poderão:
a) ser convertidas em obras, serviços, projetos em geral, nos termos do item 5.2,

b) ser plantadas no próprio terreno ou em local a ser definido, sob a responsabilidade do empreendedor,

c) ser entregues aos viveiros municipais, com os respectivos protetores, conformedispõe o item 13.

3.5. Ocorrendo corte irregular envolvendo edificação de interesse social - HIS - deverá ser utilizada a tabela
II, com o acréscimo de 10% no número de exemplares, sendo que em caso de qualquer fração, o número
obtido será arredondado para maior.

httpzl/www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios_juridicos/cadlemhntegra.asp?alt=10032004P%20000262004SVMA 2/6 M
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3.6. Havendo qualquer fração resultante da aplicação das fórmulas constantes desta Pertar onámetomô
obtido será arredondado para maior.

4. Nos casos referidos nos incisos II
, lll e IV do artigo 11 da Lei Municipal nº. 10.365, de

compensação ambiental será efetivada na proporção de 121, preferencialmente no próprio otêfdtléãfwlocal a
ser determinado por DEPAVE.

"

4.1. - Na impossibilidadede plantio, nos casos previstos no item 4, o interessado deverá entregar o dobro de
exemplares não plantados, com os DAP (s) determinados por DEPAVE, acompanhado de igual número de
protetores, no ViveiroManequinhoLopes.

5. A Compensação Ambiental em razão de corte/transplante de exemplar arbóreo nos casos dos incisos V,

VI e VII do artigo 11 da Lei Municipal nº 10.365, de 22.09.87, será calculada em função do DAP de cada
exemplar a ser removido, observando-se a proporcionalidadedas tabelas I e II. Ocorrendo o corte irregular
será aplicado o mesmo cálculo, entretanto, com um acréscimo de 30% no número de exemplares, nos
termos do item 3.4.

5.1. DEPAVE definirá a forma de compensação que poderá ser através da execução de obras, serviços,
projetos em geral, plantio no próprio terreno ou em outro local, entrega de mudas com os respectivos
protetores, ou ainda, outra forma definida pela Administração para a implantação de novos Parques ou
recuperação dos existentes.

2. Determinada a compensação através da execução de obras, serviços, ou projetos em geral, o numero
—e exemplares definidos para a compensação será multiplicado pelo valor monetário da muda, calculado
pelo DEPAVE, nos termos da portaria 123/SMMA.G/2002, ou outro valor em vigor na data do despacho
autorizatório, que fixará os prazos de execução e manutenção a critério de Depave.

5.3. No caso de entrega de mudas, o despacho que determinar a compensação ambiental fixará a
quantidade de exemplares e protetores que serão entregues à Prefeitura.

5.4. No caso de plantio, o despacho que determinar a compensação ambiental fixará a quantidade de
exemplares, seus DAP(s), protetores, os locais onde os mesmos serão plantados, bem como a
responsabilidade do interessado em mantê-Ios por um período que variará entre 6 (seis) e 24 (vinte e
quatro) meses, a critério de DEPAVE.

5.5. Os protetores utilizados para as mudas plantadas ou que serão entregues à Prefeitura, deverão
obedecer ao modelo/padrão básico fixado por DEPAVE.

5.6. Após o despacho autorizatório, deverá ser elaborado pela unidade competente, o TCA - Termo de
Compensação Ambiental, que será assinado pelo Diretor de DEPAVE e pelo interessado.

Os processos administrativos relativos a pedido de remoção de vegetação de porte arbóreo deverão ser
struídos com os seguintes elementos :

a) Fotografia que mostre o caule e copa dos exemplares arbóreos que serão removidos por transplante.

b) fotografia aérea recente do local do empreendimento, quando houver maciço arbóreo superior a 1.000
m2., calculado pela área das respectivas copas.

0) planta da situação atual com a edificação existente, as curvas de nível, as ocorrências de água, dentro e
fora do terreno, indicação dos exemplares arbóreos considerados de Vegetação de Preservação
Permanente - VPP, maciço arbóreo, 30% de cobertura arbórea, tabela de cadastramento arbóreo com a
localização real do exemplar numerado no terreno e tabela com os respectivos DAPs e o estado
fitossanitário.

c) planta de situação pretendida com a projeção da edificação que será executada, sobreposta a locação
das árvores existentes com simbologia específica para: preservada, corte, transplante e morta; incluindo o
manejo pretendido e tabela de Areas.

7. Para a lavratura do Termo de Compensação Ambiental - TCA, referido no item 5.6, que será firmado entre
a Secretaria do Verde e Meio Ambiente, representada pelo Diretor do DEPAVE, e o interessado, alem dos
documentos mencionados no item anterior, deverá apresentar o Projeto Paisagístico de Compensação
Ambiental (PPCA) para análise, contendo:

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negociosg' uridicos/cadlem/integra.asp?alt=10032004Pº/020O002620048VMA 13/63
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a) a implantaçãoda edificação, na mesma escala do levantamento planialtimétrico, sobreposta a locação
das árvores preservadas e das árvores transplantadas, mantendo a simbologia e numeração adotadas no
Cadastramento arbóreo previsto na Portaria n.º 127/SMMA-G/02, e, ainda, a locação das novas mudas a
serem plantadas no interior do lote ou da gleba, quando for o caso.

b) o porte (pequeno/palmeira, médio ou grande) da espécie de cada muda a ser plantada, discriminado pormeio de simbologia, obedecendo as áreas e as distâncias mínimas determinadas pela Tabela III.

8. Do Termo de Compensação Ambiental - TCA. além das cláusulas e obrigações que decorrerão do
despacho autorizatório, deverão constar, obrigatoriamente,dentre outros requisitos :

a) que a remoção dos exemplares arbóreos, seja por corte ou transplante, está vinculada à emissão do
alvará de execução das edificações e assinatura do Termo de Compensação Ambiental - TCA.

b) multa pelo descumprimento das obrigações assumidas, que variará entre R$ 100,00 e R$ 1.000,00 por
dia de atraso, a critério de DEPAVE, levando-se em conta a quantidade de exemplares arbóreos objeto da
compensação.

9. Juntado o alvará de execução das edificações, a ser expedido por SEHAB e assinado o TCA, o
interessado será autorizado, mediante despacho da Sra. Diretora de DEPAVE, a remover por
corte/transplante os exemplares arbóreos pretendidos.

10. Fica sob a responsabilidade exclusiva das respectivas Subprefeituras a análise, decisão, elaboração do
TCA e fiscalização do seu cumprimento, referente aos pedidos de remoção/corte/transplante de árvores nã]:
enquadradas como patrimônio ambiental e/ou imune ao corte, existentes :

a) nos logradouros públicos

b) nos terrenos particulares, onde há risco iminente de queda ou dano ao patrimônio público, particular, ou à
pessoa, estado fitossanitárioe rebaixamento de guia.

o) nos terrenos particulares cuja edificação a ser projetada se enquadre na categoria de uso: R1, R2-01, C1,
81 ou E1,

10.1. Quando se tratar de vegetação de patrimomio ambiental e/ou imune ao corte, enquadradas nos termos
do Decreto 30.443 de 20 de setembro de 1989, deverá ser encaminhado para a análise do DEPAVE, com
prévia avaliação técnica da Subprefeitura competente.

11. É de responsabilidade do DEPAVE/SVMAa análise, decisão, elaboração do TCA e fiscalização do seu
cumprimento, referente aos pedidos de remoção/corte/transplante da cobertura vegetal existente, nos
seguintes casos:

a) vegetação de porte arbóreo considerada de preservação permanente - VPP -, nos termos da Lei
10.365/87,

b) exemplares arbóreos localizados em reservas ecológicas, definidas pelo art. 18 da Lei Federal 6.938, de
31.08.81,

0) exemplares arbóreos localizados em maciços contínuos de vegetação em área das copas, igual ou
superior a 1.000 m2. ,

d) exemplares arbóreos localizados em área de proteção aos mananciais, nos termos da legislação vigente.

e) exemplares arbóreos localizados em unidade se conservação, assim definidas pela Lei Federal 9.985, de
18.07.00.

f) vegetação de porte arbóreo referida no art. 9º do Decreto Municipal 26.535/88.

g) vegetação de porte arbóreo considerada do patrimônio ambiental, independentemente do uso dado à
edificação, nos termos do Decreto Estadual 30.443 de 20 de setembro de 1989.

12. Todas as mudas utilizadas para compensação deverão atender os critérios estabelecidos pela Portaria
17/DEPAVE-G/O1.

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negociosJ uridicos/cadlemhntegra.asp?alt=10032004P%200002620048VMA 4/6 M
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13. A entrega de mudas e dos respectivos protetores, conforme os padrões definidos prorroD bVlãmevmàp
ser efetuado no ViveiroManequinhoLopes, no prazo de 30 (trinta) dias, após o corte ou tr splante,
juntamente com a nota fiscal de compra, discriminaçãodas mudas entregues, acompan
TCA.

14. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, aplicando-se atodos os cas'fs ainda
pendentes de despacho, revogadas as disposições em contrário, em especial a Portaria 122/SMMA.G/2001,
publicada em 11.10.01, a Portaria 04/SMMA/515/02, de 19.04.02, na sua parte conflitante e Portaria
136/SVMA/2003.

TABELA l - REMOÇÃO POR TRANSPLANTE

DAP (cm)

05 - 10 2 : 1

11 - 30 3 : 1

31 - 60 6 : 1

61 — 90 10 : 1

91 — 120 14 : 1

+21 - 150 18 ; 1

Maior que 150 20 : 1

TABELA Il - REMOÇÃO POR CORTE

DAP (cm) Remoção por corte

05 - 10 3 : 1

11 - 30 6 : 1

31 - 60 9 : 1

61 - 90 15 : 1

91 - 120 21 : 1

221 - 150 30 : 1

Maior que 150 45: 1

Qualquer DAP Árvore morta 1:1

TABELA lII - ÁREAS E DISTÃNCIAS

Porte da espécie Área (m2) Distância do tronco à edificação

Pequeno Porte e Palmeiras 6 m2 2,0 m.

Até 5,0 m.

Médio Porte 16 m2 4,0 m.

Até 10,0 m.

Grande Porte 36 m 27,0 m.

Voltar Imprimir

http:/Iwww3,prefeituraspgov. br/cadlem/secretarias/negociosJuridicos/cadlem/integra.asp?a|t=10032004P%200002620048VMA 5/6
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Folha #58
Prod. º 01-616 / 2016

uno Lucchetti
Í RF 11.455.'m'1 [ª,-ati,» *

x */
CÁMARA MUNICIPAL DE

sÃo PAULO

PROJETO DE LEI 01-00231/2015 do Vereador Paulo Frange (PTB)
""Altera os arts. 124, 154, 156 e 265, e revoga o art. 155 da Lei nº 16.050, de 31 de

julho de 2014, e dá outras providências."
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1º O inc. II do 5 1º do art. 124 Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014, passa a
vigorar com a seguinte redação:

"( ..... )

Il — ficará condicionada à celebração de Termo de Ajustamento de Conduta Ambiental -
TAC Ambiental, que deverá ser averbado na matrícula do imóvel, no qual o proprietário do
imóvel cedente assume as obrigações de preservação das caracteristicas da área, e são
definidas as sanções cabíveis previstas pela legislação ambiental no caso de descumprimento
das obrigações." (NR)

Art. 2º O art. 154 da Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014, passa a vigorar com a
seguinte redação, revogados os 55 1º a 3º:

"Art. 154. O Termo de Compromisso Ambiental (TCA) é um instrumento que os órgãos
ambientais integrantes do SISNAMA, responsáveis pela execução de programas e projetos e
pelo controle e fiscalização dos estabelecimentose das atividades suscetíveis de degradarem
a qualidade ambiental, ficam autorizados a celebrar, com força de título executivo extrajudicial
conforme o disposto no art. 79-A da Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, com as
pessoas físicas e jurídicas responsáveis pela construção, instalação, ampliação e
funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos ambientais,
considerados efetiva ou potencialmente poluidores, para que possam promover as necessárias
correções de suas atividades, e o atendimento das exigências impostas pelas autoridades
ambientais competentes.-" (NR)

Art. 3º O art. 156 da Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014, passa a vigorar com a
seguinte redação, renomeada a respectiva Subseçãon:

"Subseção VI

Do Termo de Ajustamento de Conduta Ambiental - TAC Ambiental
Art. 156. O Termo de Ajustamento de Conduta Ambiental-TAC Ambiental e' o

instrumento com eficácia de título executivo extrajudicial, que tem como objetivo principal a
recuperação do dano ambiental da maneira mais ampla possível, recompondo o meio ambiente
ao estado anterior, conservando o meio ambiente às presentes e futuras gerações.

5 1º O Termo de Ajustamento de Conduta Ambiental e instrumento a ser firmado entre
a Prefeitura e as pessoas físicas ou jurídicas, referente a contrapartida, obrigações e
compensações.

5 2º O Termo de Ajustamento de Conduta Ambiental tem por objetivo precípuo a
recuperação do meio ambiente degradado, mediante a fixação de obrigações e condicionantes
técnicos que deverão ser rigorosamente cumpridas pelo infrator em relação à atividade
degradadora a que deu causa, de modo a cessar, adaptar, recompor, corrigir ou minimizar
seus efeitos negativos sobre o meio ambiente.
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5 3º As obrigações e condicionantes técnicos decorrentes de empreendimentos
situados no interior de unidades de conservação de uso sustentável ou na zona de
amortecimento de unidades de conservação de proteção integral, as medidas mitigadoras e
compensatórias deverão atender ao disposto nos seus planos de manejo, priorizando a
viabilização de ações e projetos previstos no mesmo, e sujeitas à aprovação dos respectivos
Conselhos Gestores.

5 4º O Termo de Ajustamento de Conduta Ambiental poderá ser firmado,
principalmente, entre a Prefeitura e pessoas físicas ou jurídicas, referente a contrapartidas,
obrigações e compensações nos casos de:

I - autorização prévia para supressão de espécies arbóreas;
ll - intervenções em área de preservação permanente, com ou sem manejo arbóreo;
lll - transferência do potencial construtivo sem previsão de doação de área, aplicada a

imóvel grafado como ZEPAM ou integrantes do Sistema Municipal de Áreas Protegidas,
Espaços Livres e Areas Verdes localizados na Macrozona de Estruturação Urbana.

5 5ª No caso previsto no inc. I deverão ser estabelecidos critérios específicos para
áreas enquadradas como ZEPAM." (NR)

Art. 4º O art. 157 da Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 157 Esgotadas as possibilidades da recuperação do dano ambiental da maneira
mais ampla possível, com a finalidade de recomposição do meio ambiente ao estado anterior,
será necessário o pagamento de indenização pelo causador do dano.

| - os recurso financeiros deverão ser obrigatoriamente depositados no Fundo Especial
de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (FEMA).

lI - A destinação dos recursos financeiros não poderá ser admitido direcionar para
folhas de pagamentoou suprimento de outras necessidades." (NR)

Art. 5º O art. 161 da Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 161 São requisitos gerais para a participação de proprietários ou possuidores de
áreas prestadoras de serviços ambientais, em programas de pagamentos por serviços
ambientais:

l - enquadramentoe habilitação em programa específico definido por SVMA;

ll - adequação do imóvel em relação a legislação ambiental ou, se for o caso, a
assinatura de Termo de Ajustamento de Conduta Ambiental - TAC Ambienta, firmado entre o
proprietário ou possuidor de área prestadora de serviços ambientais e a SVMA, no qual
deverão ser estabelecidos as obrigações e os prazos para o cumprimento do que estabelece a
legislação ambiental;

Ill - comprovação do uso ou ocupação regular do imóvel a ser contemplado;
lV - formalização de instrumento contratual especifico entre o proprietário ou possuidor

de área prestadora de serviços ambientais e a SVMA.

Parágrafo único. O descumprimento injustificado de cláusulas previstas no Termo de
Ajustamento de Conduta Ambiental e no instrumento contratual especifico, referidos no inc. II e
N, além das penalidades previstas nos respectivos instrumentos, acarretará a suspensão dos
pagamentos e a exclusão do interessado do cadastro de provedores de serviços ambientais
até a comprovação do cumprimento das obrigações vencidas." (NR)

Art. 6º O 5 3º do art. 265 da Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014, passa a vigorar com
a seguinte redação:

"( ...... )

â 3º Para a implementação do Sistema Municipal de Áreas Protegidas, Espaços Livres
e Áreas Verdes, além de recursos orçamentários, deverão ser utilizados prioritariamente
recursos do Fundo Especial de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA, em

Câmara Municipal de São Paulo PL 0231/2015
Secretaria de Documentação Página 2 de 3
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Folha _
º 01—616/ 2016

lruno Lucchetti
l

! RF 11.455
especial os oriundos do Termo de Ajustamento de Conduta Ambiental — TAC A 'iental,
aplicando na hipótese de manejo da vegetação, nos termos definidos nesta lei e pela legislação
especifica." (NR)

Art. 7º Fica revogado o art. 155 da Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014.

Art. 8º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo máximo de 60
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 9º As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 10 Esta Lei entra na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala das sessões, às Comissõescompetentes."

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 21/05/2015, p. 79

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sg.gov.br.
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Folha _60
Pro ' lºOl—616 / 2016

uno Lucchetti
RF 11.455

CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

PROJETO DE LEI 01-00504/2016 do Vereador Nabil Bonduki (PT)
"Dispõe sobre as informações obrigatórias nas placas de obras de novas edificações

privadas, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1º Esta lei dispõe sobre as informações obrigatórias que devem constar nas placas
de obras de novas de edificações privadas localizadas na zona urbana do Município de São
Paulo, destinadas às:

I - subcategoriasde uso R2v, nR2 e nR3; e
II - subcategoriasespeciais PGT, EGIV e EGIA.

Art. 2º Além das informações exigidas pela legislação em vigor, pelos conselhos
profissionais da engenharia e da arquitetura, CREA e CAU e de outras que possam ser
exigidas em regulamentação específica, as placas de obras de novas edificações privadas
deverão conter:

l - número dos processos correspondentesaos alvarás de aprovação e execução;
ll - número dos alvarás de aprovação e execução e suas datas de expedição;
||| - nome e contato dos responsáveis pelo projeto e pela obra;
lV — a área total construída da edificação, as áreas computável e não computável e o

coeficiente de aproveitamento adotado;
V - a taxa de ocupação e a área ocupada;
Vl - a taxa de permeabilidade e a área permeável;
VII - o número de pavimentos, inclusive subsolos, e a altura da edificação;
XIII - número de unidades habitacionais, comerciais ou de serviços da nova edificação;
XIV - área de estacionamentoe número de vagas para automóveis, motos e bicicletas;
XV — modelagem eletrônica da edificação na quadra com entorno volumétrico

simplificado;
XVI - número dos processos complementares de licenciamento ambiental se houver;
Parágrafo único. Caso o terreno em questão tenha sido objeto de Termo de

Compromisso Ambiental - TCA, informar:
l - o número do processo que tratou do TCA, o numero do TCA e a data em que foi

firmado;
ll - o manejo autorizado de espécies arbóreas, palmeiras e coqueiros objeto do TCA,

tipo de manejo, espécies e número de exemplares;
lll - a contrapartida resultante do TCA, numero e descrição de espécies arbóreos e

local da compensação;
lV - a compensação em obras e serviços, o valor e local da compensação.
Art. 4º A colocação e manutenção das placas durante todo o período de execução das

obras é de responsabilidade do proprietário do imóvel e do responsável pela execuçãoda obra.
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Art. 5º As placas deverão ser fixadas no fechamento do canteiro de obras, no
alinhamento do imóvel, de forma a garantir sua visibilidade e legibilidade para o pedestre.

Parágrafo Único. As dimensões mínimas e máximas das placas, bem como seu
posicionamento, serão objeto de regulamentação com o objetivo de garantir a legibilidade das
informações e de não afrontar as disposições da Lei 14.223 de 27 de setembro de 2006 - Lei
Cidade Limpa.

Art. 6º Constatado o não atendimento às disposições dessa lei, o proprietário do imóvel
e os responsáveis pelo projeto e execução da obra deverão ser notificados para sanar a
irregularidade no prazo máximo de 10 dias úteis, sob pena de multa em valor equivalente ao
estipulado para a falta de documento no local da obra ou serviço, fixado na Tabela de Multas -
Anexo III integrante do Código de Obras e Edificações - COE.

Parágrafo Único. Persistindo a infração, a multa será reaplicada mensalmente.
Art. 7º As despesas decorrentesda execuçãodesta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadasse necessário.
Art. 8º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.
Sala das Sessões... Ás comissões competentes."

Este texto não substitui o publicado no Diário Oticial da Cidade em 19/10/2016, p. 104

Para informações sobre este projeto, visite o site www.cªmara.sg.gov.br.
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CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

RDS
RDS nº_ 715/2017

Folha nº (ªº do Proc.
No ("JG

Rafael Robles Godoi
RF 11.327-SGP—12

Requeiro nos termos regimentais coautoria no PL nº 616/2016 do vereador
Nabil Bonduki (PT), que DETERMINA QUE SEJAM DISPONIBILIZADAS
INFORMACOES SOBRE TERMOS DE COMPENSACAO AMBIENTAL E
TERMOS DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA
AMBIENTALE DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

_,'ª:;ª_&>:_w_€z__íàgl.
'

águª;:rí “L?

Toninho Vespoli ( OL)
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CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
683/2017 “'º“ ª'ªº

PARECER Nº _" DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVASOBRE PROJETO DE LEI Nº 0616/16.

Trata-se de projeto de lei de autoria dos nobres Vereadores Nabil Bonduki e Eduardo
Matarazzo Suplicy, que determina que sejam disponibilizadas informações sobre Termos de
Compensação Ambiental e Termos de Compromissode Ajustamento de Conduta Ambiental
firmados pela Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente.

O projeto estabelece que as informações serão disponibilizadas por meio de placa afixada
no local da obra ou intervenção geradora do TCA ou TAC e através do Portal da Prefeitura
do Município de São Paulo, na plataforma GeoSampa, além do Diário Oficial da Cidade (art.
4º).

A propositura prevê, ainda, que a placa afixada deverá informar, no mínimo: a) quando se
tratar de Termo de Compensação ambiental— o número do processo administrativo e a data
em que foi firmado, o manejo autorizado das espécies arbóreas, palmeiras e coqueiros, o
tipo de manejo, espécies e número de exemplares, a compensação resultante, o número e
descrição de espécies arbóreas e o local de plantio e a compensação em obras e serviços,
com a descrição, o valor e o local da respectiva compensação; b) quando se tratar de Termo
de Compromisso de Ajustamento de Conduta Ambiental - o número, a data do auto de
infração e a respectiva causa, especificando a legislação incidente, o valor da penalidade, a
descrição das obrigações e condicionantes, com o número espécies e local de plantio, e a
descrição, valore e local das obras e serviços a serem realizados para a reparação do dano
ambiental (art. 4º, ($, 1º, alíneasa“ " e.“b")

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, consoante
será demonstrado.

Inicialmente, deve ser registrado que a publicidade e a transparência são princípios que
devem reger a atuação da Administração Pública como um todo, consoante determinam a
Constituição Federal (art. 37, caput), a Constituição Estadual (art. 111) e a Lei Orgânica do
Município (art. 81).

Importante observar também que, devido à conformação jurídica do Estado brasileiro, qual
seja, a de um Estado Democrático de Direito que adota a forma republicana, o pleno acesso
dos cidadãos às informações relativas à coisa pública, bem como o direito destes de
fiscalizar os negócios públicos, revestem-se da qualidade de direito fundamental.

Neste contexto, a Constituição Federal cuidou de estabelecer no capítulo destinado à
disciplina da Administração Pública em seu art. 37, 5 1ª que “a publicidade dos atos,
programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo,
informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, simbolos ou imagem
que caracterizem promoção pessoal de autoridade ou servidores públicos." Em termos
praticamente iguais, dispôs a Constituição Estadual, em seu art. 115, 5 1ª.

Verifica-se, então, que é imperiosa a divulgação pela Administração das informações de
interesse público em cumprimento ao princípio da publicidade, 0 qual não pode ser
compreendido apenas no aspecto formal de mera publicação na imprensa oficial dos atos,
contratos, leis, etc.

PalácioAnchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 . m raso Gov br
pl0616-16 . D %ÍÍÓM

688/2017
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
pl0616-16

Ainda a respaldar a propositura, tem-se o art. 5º, XXXIII da Carta Magna, verbis:

“Art. 5º (...)
(...)

,

XXX/ll — todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de
seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão
prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas
aque/as cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do
Estado".

A propósito do dispositivo constitucional acima mencionado vale destacar que ele foi
regulamentado pela Lei Federal nº 12.527/11, conhecida como "Lei de Acesso a
Informação", que dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União, Estados,
Distrito Federal e Municípios e, em seu art. 3º, enuncia as seguintes diretrizes:

“/ — observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como
exceção;
// — divulgação das informações de interesse público, independentemente
de solicitações;
lll — utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da
informação;
IV — fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na
administraçãopública;
V— desenvolvimentodo controle social da administraçãopública. ”

Ainda a respeito da transparência na administração pública, deve ser destacado o disposto
no art. 2º, inciso III, da Lei Orgânica do Município:

“Art. 2º - A organização do Município observará os seguintes princípios e
diretrizes:
(...)
lll — a transparência e o controle popular na ação do governo; ”

Convém salientar que o atendimento da exigência contida na propositura não enseja
dificuldades sob os prismas jurídico e operacional, considerando que a Administração já
dispõe tanto da informação a ser veiculada como também de página na internet, não
havendo óbice, por seu turno.

A corroborar o que foi até aqui exposto, citamos recentes decisões do Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo a respeito de leis com conteúdo semelhante ao presente projeto:

”AÇÃO DIRETA DE INCONST/TUCIONAL/DADE— Lei nº 8.588, de 23 de
fevereiro de 2016, do Município de Jundiaí, que "prevê publicidade de
informações sobre servidores, unidades e postos de serviços municipais no
Portal da Transparência da Prefeitura " — Não ocorrência de ofensa à regra
da separação dos Poderes — Alegação de vício de iniciativa — Inexistência -
Rol de iniciativas legislativas reservadas ao chefe do Poder Executivo é
matéria taxativamente disposta na Constituição Estadual — A iniciativa
parlamentar não ofende o disposto nos artigos 5ª, 24, 52º e 47, incisos II,
XIV e XIX, da Constituição Estadual, por não veicular matéria inserida na
reserva da Administração nem na reserva de iniciativa legislativa do Chefe

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasggovbr
pI0616-16 . D
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
pl0616-16

do Poder Executivo — Norma local relacionada ao direito de acesso à
informação, previsto no artigo 5º, inciso XXXIII, da Constituição Federal - A
Lei de iniciativa parlamentar não cria serviço oneroso por já existir no sitio
eletrônico da Prefeitura o "Portal da Transparência" — Descabida, portanto, a
alegação de ofensa aos artigos 25 e 176, incisos / e II, da Constituição do
Estado. Pedido improcedente. ”

(TJSP, ADI n. 2166897—28. 2016. 8.26. 0000, Rel. Des. Ricardo Anafe, ].

15.02.17)

“Ação direta de inconstitucionalidade. Lei nº 3.478, de 16 de julho de 2015,
do Municipio de Santana do Parnaíba. Obrigatoriedade de divulgação no
'site' da Prefeitura de alvarás de funcionamento referentes aos
estabelecimentos situados naquela cidade. Alegação de vicio forma/, por
ofensa à Lei Orgânica Municipal. Impossibilidade de utilização da referida lei
como parâmetro de controle. Não configurada violação a iniciativa legislativa
reservada ao Chefe do Executivo. Hipóteses taxativas. Norma de caráter
geral e abstrato editada com vistas a transparência da administração e à
segurança da comunidade local. Direito à informação de interesse da
coletividade. Estímulo ao exercício da cidadania. inexistência de ofensa à
regra da separação dos poderes. Ação julgada improcedente. ”

(TJSP, ADI n. 2240898—18.2015.8.260000, Rel. Des. Márcio Bartoli, ].
30.03.16)

Saliente—se, por fim, que a análise da conveniência e oportunidade da medida,
especialmente no tocante à sua adequação para atender a finalidade pretendida, é matéria
de mérito, a ser apreciada pelas Comissões especificamente designadas para tanto.

Para ser aprovada a proposta dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos
membros desta Casa, nos termos do art. 40, 5 3ª, XII, da Lei Orgânica do Município.

Ant oexposto, sob o aspecto estritame tegiufidice, somos PELA LEGALWE,
Sal da Cohtissão de Constituição, Just"

EDIR SALES
.

gauche &W
SANDRraZ TADEU

"1 “» "7 lá?—x"
lt
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PalácioAnchieta

*»
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x

ãçW
,? É Legiâlªçâº Participativa, em "13x / f; //

Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wwwcamarasg gov br
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CGRÍCIMBMÇDEQFQUCM-Hosi
Auxiliar Operacional

RF 11.328

A ComissãodejªWEmªlª.-f _

Márcia Yos iml iguchnHosu

RF. 11.3 .GP. 17

RECÉBHÍ“. na Comissão de Política Urbana
Meãropomeaae Meio Ambiente.

nz .ããíã—â, 2017

Secretária / ' RF

Apapáido Ferreira
RF. 101.075-SGP.12

'1'2 ª'JU'N 2017
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Folha nº ___66dº Proc.
Noºr-.exe de 20_&_

Aparecido Ferreira
RF. 101.075-SGP. 12

/

CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÁMARAMUNICIPALDE SÃO PAULO

Senhor Presidente

Solicito a V. Exª que encaminhe ao Executivo pedido de informações a respeito do
Projeto de Lei nº 616/16, que "Determina que sejam disponibilizadas informações sobre
Termos de Compensação Ambiental e Termos de Compromisso de Ajustamento de Conduta
Ambiental e dá outras providências”, de autoria dos nobres Vereadores Nabil Bonduki, Eduardo
Matarazzo Suplicy, Toninho Vespoli e Isa Penna.

O objetivo é que aquele Poder se manifeste, por meio de seus órgãos competentes,
acerca do teor completo do projeto de lei.

Reitero que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta
Comissão no supracitado projeto de lei, e saliento a importância de se envi , junto ao ofício de
praxe, cópia da folha deste pedido e do projeto de lei.

J

/,

Vereadm: So za Santos
Presidente da Comissão de Pol ica Urbana Metropolitana e de

Meio A biente

IEX 616/16
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Folha nº__6'*_do Proc.

Negªº de 20 %
Aparecido FerreirW«$ RF. 101.075-SGP.1

i»;
_.

|“ / 77
CÁMARA MUNICIPALDE

SAO PAULO

São Paulo, 08 de agosto de 2017.

Ofíciº SGP.12 nº 487/2017

Senhor Prefeito, '.;—
; I,;

Em atenção ao requerimento aprovado pela Douta Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, nos termos do art. 68 do
Regimento Interno e nos termos do art. 32, & 2º, inciso III, da Lei Orgânica do
Município, encaminho a Vossa Excelência o pedido de informações sobre o
Projeto de Lei nº 616/16, de autoria do Vereador Nabil Bonduki e outros, que
DETERMINA QUE SEJAM DISPONIBILIZADAS INFORMAÇOES SOBRE
TERMOS DE COMPENSAÇÃO AMBIENTAL E TERMOS DE
COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA AMBIENTAL E DÁ

OUTRAS PROVIDENCIAS.

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração,
colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a
Secretaria dessa Comissão.

/ , "
_

,/// fiden x
ª“: '“ — - ª

Anexo: Cópia do requerimento citado.

A Sua Excelência o Senhor
. 5Doutor João Doria & I"". url-C ?:; 13 : i...? ,

Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo U ><kaCEP 01415-001 — São Paulo-SP
: _: ,?

”Tel.: 3113—8000 ”
_..â, ;;;—ªgentes

ATL «II
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tªí/(%%%& (0/0 jámzwáw 0/0 /(,7( j/2(((/(.

São Paulo, |<»? de %cºªwôm de 2017.
GABINETE DO PREFEITO Óg

.
Foiha n'_,____,,___._..º'v

0/34 / y. Dl”. 55” 3» i a i , º»
º ._ f'Processo n Li)/6 !

Ref.: Ofício SGP-12 nº 487/2017 inramarõwes ( "« wusaJr

644/2017

Senhor Presidente

.tl-4

Ef

”

apê/A

rs

Em atenção ao requerimento da Comissão de Politicaªfªi

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, encaminho a essa Presidência cópiaêíf

das informações prestadas pelos órgãos municipais competentes acerca do?

Projeto de Lei nº 616/2016, de autoria do Vereador Nabil Bonduki, que dispõe?

sobre a disponibilização das informações sobre termos de compensaçãq'g
ambiental e termos de ajustamento de conduta ambiental.

“

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus

'WNSCHLAGER
cial de Relações Governamentais

protestos de apreço e consideração.

Secretári

Ao

Excelentíssimo Senhor
VEREADOR MILTON LEITE

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM] ws
Resp 6-16
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' "EEFM-BAGDADE DE " lªvªvª—'- “ É)!" E; WAE
“SAO PAULO ""1.3 . ;*) .

p.

DEPARTAMENTODE CONTROLEDA QUALIDADE AMBIENTAL
GRUPO TECNICO DE RECUPERAÇÃO AMBIENTAL DE AREAS DEGRADADAS

Folhaxde Informação nº JU

.
. ( ,

Do processo nº 2017 -0.129.406—7 em 05/09/17 (a) 'ÍYPX Li »“

'
Eng: Ftal MSc. JoséJHamilton de Aguirre Junior

R.F. 781 .121—9/1 — CREA nº 5062385934
»

DECONT I S'VMA

MANIFESTAÇÃOTÉCNICA Nº11791DECONTP12IGTRAAD/2017

INTERESSADO: Município—deSão Paulo — CâmaraMunicipal de São Paulo - CMSP
ASSUNTO: Prójeto de Lei 616/16 —— Determina que sejam disponibilizadas informaçõessobre
Termos de CompensaçãoAmbiental e Termos de Compromisso de Ajustamento de Conduta
Ambiental. Pedido de Subsídios

'

SVMA'IAJ:
&

Senhor Diretor:

Trata o presente processo de solicitação de manifestação conclusiva acerca do Projeto de Lei

616/16. '

No que compete ao DECONT—12/GTRAAD, temos a nos'manifestarque:

Em folhas 04 e 05 do presente PA ”segue apresentada a proposta de Projeto de Lei, a qual:
Determina que sejam disponibilizadas informações sobreTermos de Compensação Ambiental e
Termos de Compromisso de Ajustamento de Conduta Ambiental e dá outras prºvidências.

Em análise técnica sobre a presente documentaçãosupramencionada,temos a destacar que:

Referente às solicitações contidas na referida legislação proposta, entendemos que:

0 Art. 4º As informações a que se refere o artigo primeiro desta lei deverão ser disponibilizadas:
I- por meio de placa afixada no local da obra ou intervenção geradora do TCA ou TAC e;

II- através do Portal da Prefeitura do Município de São Paulo,-na plataforma/GeoSampa;
m- no Diário Oficial da Cidade.

,
“
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rolha ll ª“ ?Os.. -- fue-w...“

. ' .

_ “"-«esâriém/ÍChªi/(,
*

“fªiª-*É; PREF—EITURA PACIDADE DE
_ m?! [, 13.7 ( » “ “.É .É? ",“,

”' SAO PAULO!
_

- JV
/ ª“.

;, agitºs; iª.; à:,“

$» ªs.-'ª; &“? &“. ªsª-à , ., _ ., , .. , _ ,

“ &
«:, Jªg %, DEPARTAMENTODE CONT_ROLE DA QUALIDAQE AMBIENTAL -

fax;-(U % GRUPO TECNlCO DE RECUPERAÇAO AMBIENTAL DE AREAS DEGRADADAS _

Folha de Informação nº 3 3

.

7

Do processo nº 2017 -0,129.406-7 em 05/09/17 (a) ªmv Lia ,

) Eng. Ftal MSc. JdêíHamilton de Aguirre Junior
RF. 781 1218” !CREA nº 5062385934

DECONT I SVMA,

O item I do Art. 4o seria viável para casos de TACs implantados nasgáreas internas dos danos. O

que facilitaria a instalação,vmanutenção,evisualização-das placas contendo todas as informações
solicitadas. Destacamos que, as mudas de TACs implantadas em áreas públicas — arborização de

calçadas, canteiros, praças e áreasxverdes, já contam com a identihcação do nº 'de TAC das

mesmas, bem como sua numeração respectiva demarcados no tutor que as sustenta.

Essa obrigatoriedade é estabelecida em cada contrato de TAC, elaborado por nosso setor jurídico..
Desta maneira, as mudas são identificadas e/é possível localiza—las, no caso» de quaisquer
necessidades a respeito delas. Como estãº-expostas na rua e os plantios muitas vezes são de

grandes dimensões e espalhados por diversas localidades, fica inviável “a implantação de placas,

*que poderiam ser vandalizadas, bem como obstruir pontos'de visualização urbana, ou ainda,
.
infringir a Lei 14.223 de'27 de setembrode 2006 - Lei Cidade Limpa. *

_ '

Sobre o item III, destacamos que já é realizadaa publiCação em Diário OHciaI da Cidade de todos

os TACs aprovados e lavrados no setor DECONT-12/GTRAAD. '

Em seu parágrafo 1º item' b), quando se tratar de Termo deCompromisso de Ajustamento de
Conduta Ambiental, 0 número, -a 'data do auto de infração e respectiva causa, especificando a
legislação incidente; o valor da penalidade; a descrição das obrigações e cºndicionantes, com o
número, espécies e local de plantio, e a descrição, valor e local das obras e serviços a serem
realizados para a reparação ambiental.

'

Temos a mesma compreensão e entendimento do item anteriormente discutido, de que esse itemré
viável para as implantações de TAC's realizadas nas áreas internas de danos ambientais, onde

serão facilmente instaladas, mantidas e visualizadas Porém, nas áreas externas e públicas
confirmamos as mesmas ponderações realizadas.
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DEPARTAMENTODE CONTROLEDA QUALIDADE AMBIENTAL '
GRUPO TECNICO DE RECUPERAÇAO AMBIENTAL DE ÁREAS DEGRADADAS

«Folha de lxiformação nº 12.

I

Do processo nº 2017 -0.129.406-7 em 05/09/17 (a) 343%“4
* Eng. Ftal Bilªc José Hamilton de Aguirre Jumor

R.F. 781.121-9/1 - CREA nº 5062385934
DECONT [.SVMA

'
x

Sobre os outros itens, nada temos a opor quanto aos mesmos, havendo a necessidadeapenas de
sua viabilização.

São Paulo, 06 de setembro de 20.17.

»ENGI FTAL MSCE JOSÉ HAMILTONDE AGUIRRE JUNIOR
DECONT-12 ] GTRAAD ] SVMA

COORDENADOR
&

#31
QQ» OQ /'N'
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' % PREFEITURA Dªv Maria ZLEPÉXÉUnkOS

* SÃO FAUm .

,

RP. 577 ªm;-.*.
x

. SVMA — AJ“
vaum E mm AMBIENTE

Folha de informação nº

TID :16872359 , em 28/08/2017

&

Informação409 - DEPAVE - G /2017

DEPAVE -4
Sr. Diretor.

Encaminhamos o présenté para manifestação quanto ao projeto de lei 616/16 a
'

respeito dos termos de cómpe'nsação ambiental, ressaltando que o [prazo do e'ntrega

na AJ desta pasta é no dia 04/09/2017.
x

-

' Sâo Paulo, 28 de agosto de 2017.

/'n &
»

Engº Robsíí
,

aida Profenzano
SVM DEPAVE- G

'! iretor

FBB

SVMA - Papel reciclado é consumo sustentável .— Comitê Mun. De Mudanças Climáticas e Eco economia.

M
at

ér
ia

 P
L 

61
6/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
71

74
9.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 23/04/2018 20:13:47.

 fls. 236



Maria August
,RF. 577.9

VERDE E MEIO AMBIENTE

'

'

,

Folha de Informação HW?“do TID nº 16872359 ' em
' / / (a)

“

,

DEPAVEeDPAA ,
,

Sra. Diretora, ,

* ,
& « »;

Tendo em vista o solicitado à fl. 06, informamos que não há Óbices por parte
desta Divisão quanto à publicidadedas informações relativas aos TCAs conforme prevê
O Art. 4º, parágrafo lº, alínea a dO Projetode Lei, entretanto a confecção das placas a
serem afixadas nO local da Obra deverá ser de inteira responsabilidade do Interessado,
cabendo à Prefeitura a divulgação na PlataformaGeOSampa (a ser ouvida a PRODAM). '

Salientamos que as informações do TCA já são divulgadas no Diário Oficial da
Cidade

Quanto ao exposto na alínea b do mesmo artigo, sugerimos que seja ouvido O

Decont—G que é O Departamentoresponsável pela elaboração dos TACs.
Sem mais sugerimos envio à SVMA-G AJ/TCA para as providênciascabíveis

04/09/2917
'

DEPAVE-G
Sr. Diretor

. X I '
, . ' .

EncaminhamosO presente nos termos da cota supra.

;K-lma: '((,H>) L(N]Zíªkx/
ENGª AGRª ANA PAULA DE OLIVEIRA SOUZA

RESPONDENDO, PELO EXPEDIENTE

DEPAVE/DPAA
[O *I' M Vºlgª

SVMA-G/ AJ/TCA
Sr. Assessor Jurídico

x

ENG.º ROEsO '

MAIDA PROFENZANO
“DIRE OR/DEPAVE

FR_EFEI'ITURA DE SVMA - AI“ , ..

SAO PAULO , &
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= (,snr-i.,“ ?a .

o ( _! ,, ," ' Ciªn»), !““ ó/ó//€*
“991785 A;

"ª ªlt/ár? '

,

U ”
.

")

PREFEITURA DE
"

* Lg
SÃOPAUl-º &

X Mariangzusl
Vinos E me:"o'AMBxENTE .l-ilª'. 577,9 '

' ' SVMA -

«
, Folha de Infor ção nº,O?

' '
l !

ª

É
,, .

DO memorando 059/SVMA.G.AJ/2017, SOb TID nº.16872371, em 28/08/2017 v
;

”(se—ªª Pªx

Asºx?“ .- lºllª“:
W— “:X-A,

—

&,.
(_P mx. ,(«'É,) ,.)7h 'a'».,——'.)..',l-

;

DAF-4
Sra". Diretora

Previamente, solicitamos informações a respeito de possível despesa
que eventualmente venha a onerar a SVMA, quando da utilização da
plataforma GEOSAMPA pela Secretaria,. para a inserção .de informações
atinentes ao Projeto de Lei n?. 616/16, conforme â 2º, artigo 4º, sob fls. 3/verso
e 4. .

Outrossim, solicitamos brevidade 'na informação,. se possível em 48
horas, haja vista o exíguo p'razorpara' retorno à AJ dessa pasta.

DAF.G 28/08/2017

ReCebido
x

' DAF 4 - Divisão de Ti
, :. _ Jiu 094

_, ll
'- .

.
&» W Tºi)

&nb-"'“ '—

Esle papel reciclado foi adquirido pela SVMAatravésdo código nª 512900040040009-6 de SUPRI
. Papel recicladoé consumo sustentável
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/
Mariªn/tur ' ª -muewunn DA CIDADE DE

“ gus Sªmºª

sÃo PAULO “Salif/if
SECRETARIA MUNICIPAL DO VERDE E DO MEIO AMBIENTE

)( .......

da Memorando59/SVMA-G.AJ/2017— TID 16872371 ..................... 28/08//2017..£................
e Tiyomi Yukuyama

DAF—4—Divisão de TI
SVMA

Folha de Informação

INTERESSADO ,:SVMA — G/AJ.

ASSUNTO : CMSP — Projeto de'lei nº 616/16, de autoria do Legislativo, que determina

sejam disponibilizadas informações sobre Termos de Compensação “Ambiental e Termos de
, Compromisso de Ajustamento de Conduta Ambiental. Pedido de subsídios. , «,, ,.-— ?Ó

/ '
, _ : L : U / É

SVMA/DAF-G
SenhorDiretor,

Atendendo ao solicitado às fls.07, informamos que a utilização da referida

plataforma não onerará a SVMA.

Para que possamos atender a solicitação do presente no tocante à viabilização do

projeto proposto, será necessário a SVMA utilizar horas técnicas de manutenção e desenvolvimento
de Sistemas de Informação para as alterações que se fizerem necessárias no Sistema Termo de
Compensação Ambiental — STCA e demais sistemas contemplados no Contrato n-º O10/SVMA/2014
— Sustentação e Melhorias de TIC para SVMA, celebrado entre PRODAM e SVMA, onerando assim
o referido contrato.

'
[

Em 28/08/2017.

DAF4—g/visão TécW -

SVMA — Se - . . ' u icip ! do Verde e do Meio Ambien e

STY/sty

// L
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'

PREFEITURA na Maria August "SÃO PAULO Riº. 5 7 7 .,9 '
venus E meroQueima , . SVMA _

Folha de Informação nº,/((
,DO memorando 059/SVMA.G.AJ/2017, sob TID nº.16872371, em 28/08/2017 ) 'ª, , '

,_ «.

lNTERESSADO: Câmara Municipal de São—Paulo/SVMAGAJ
ASSUNTO: CMSP — Projeto de Lei nº. 616/16 — TCA e TAC -
Viabilidade/Exequibilidade Orçamentário—Financeira '

SVMA/AJ '

x

Senhor Procurador Chefe '

Face ao solicitado no inicial, e ainda, considerando o disposto nos
artigos 4,5 e 6 do referido Projeto de Lei sob fls. 3/verso e 4 e a manifestação
da Diretoria de T.I., que sinaliza a necessidade de readequação de Contrato
vigente com a PRODAM, informamos que , haverá dispêndio de recursos
adicionais que poderá ser calculado posteriormente.

DAF.G 29/08/2017

5 Santos Galvão
“for
DAF—Gf'f/l

; /SVM

Este papel reciclado foi adquirido pela SVMAatravés do código nª 512900040040009—6de SUPRI
Papel reciclado& consumo sustentável
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;2017 —g. ª; 29;W
Foiharde informação nºmo/j/

Do Memo nº 058/SVMA-G-AJ/2017 TID nº 16872368
_

Em 04/09/2017
'

(a) ...................... ,

. “aluminª“ PARANHOS
.

i i 75? 13-47IL)a—Í

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo — CMSP, - & 7
Assunto: Projeto de Lei nº 616/16. ,

x
_ ,

”»

SVMA-G/AJ
Senhor Procurador,

Tendo em vista o soiicitado na inicial, informamos que não há óbices por parte desta
Câmara Técnica de Compensação Ambiental quanto à publicidade das informações acerca dos

TCA's, conforme prevê o projeto de ieicitado acima. Os dados em“ q'uestãoyjá são publicados em
Diário Oficial da Cidade. '

Sem mais para o momento,

Em, ..4'../..(7../2017.

TMÁÇÁIMW'QX
Tamires Carla de Oliveira

Chefe de Gabinete/respondendo por
SVMA-G '

MRD
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PREFEITURA DE "= 0/ ** 6 /€/-' Q
SAO PAUIEO “

—

ªº!
,

_ 3 ?Folha de Informação n.º.

Do Processo 2017-0.129.406-7. Em, 06/09/2017 o) vustu Santos
... 'yr“ '

[ ,KÁvUj—Ã

A - Aj
.RF. .É"

SV

INTERESSADO: CÁMARA MUNICIPAL DE SÃOPAULO — CMSP

ASSUNTO: Projeto de Lei nº, 616/16,x de iniciativa do Legislativo, que
determina sejam disponibilizadas informações sobre Termos de
Compensação Ambiental e Termos de Compromisso de
Ajustamento de CondutaAmbiental. Pedido de Subsídios.

SVMA/GAB

Senhora Chefe de Gabinete

Em facedO solicitado pela Sra. Assessora Especial de
SGM/ATL — CHEF'IA, às fls. 08 e, diante da abrangência da matéria e do prazo
estabelecido por SGM/ATL, informamos que o presente foi enviado ao
DECONT e cópia dele ao DEPAVE, CTCA e DAF, por meio dos Memorandos nºs

57,58 e 59/SVMA.G.AJ/2017,1cujas respostas" juntamos sob fis. 13/37. *

São Paulo, 06 de setembro de 2017.

Ir
' .. ) ' "”_N ,_

.

' / _

.
' XM

. _

<T/M—foA1-“ÃEIL'ÃUGÚSTO GALVANI FRAGA MOIàIRAX ' **

Procurador Chefe da Assessoria Jurídica ,

*

OAB/SP 332/722
SVMA.G/ AJ

RAGFM/iff

M
at

ér
ia

 P
L 

61
6/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
71

74
9.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 23/04/2018 20:13:47.

 fls. 243



I, .
,

- PREFEITURA DE
SAO PAULO

“VERDE-E'MEIO AMBIENTE '
l

&

Do Processo 2017-0.129.406-7_

INTERESSADO: CÁMARA“ MUNICIPAL DE! SÃOPAULO — CMS!?
', ASSUNTO: Projeto de Lei nº 616/16, de iniciativa do Legislalivo, que

determina sejam disponibilizadas informações sobre Termos de
' Compensação Ambiental e Termos de “Compromisso de
Ajusiamenio de CondutaA/mbienlal. Pedido de Subsídios.-

l

SGM '/ A'I'L -'C'IIETIA

Senhora Assessora Especial

' Emlaiendimeniío ao solicitado às fls. 08, reiOrnamos o '

presenle com informações prestados pelos Deparlamenios' de Controle da
Qualidade Ambiental ,_ DECONT, fls. 10/12, de'/Parques e Áreas Verdes —

DEPAVEZIfIs. 19/21, e de Administração. e Finanças — DAF, sob fls. 28/30, bem
' 'como a anuência por parte dd Câmara Técnica de Compensação Ambienial

.

—_CTCA, _fls. 37, em dar publicidade quanio as informações de Termos de
CompromissoAmbienlal— TCAs.

São Paulo, 06 de seiembro de 20i 7,

Seguem) juntad.o(s), nesta data., documenfo(s)
,—

papªgi de Informaçãofmbricaaqs) sob foiha('s)
º p x .:Em lLª—IÁLJL) .

l

felipe Fairbanks ' I TIF.11.443-sep. 12 UML “«A—WW"?
TAMIRESCARLA DE OLIVEIRA

'

_

CHEFE DE GABINETE -

J &) SECRETARIA MUNICIPAL Do VERDE E Do MEIO AMBIENTE
,!fº “aff ª_n

My ”ÍÍ
*

'

l

['
RAGFM/iff
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Á
ma...—"w......“ .. ». M...-._..— ..u.» .

ªi,. 3,31%.) ªrª? Cªd É:
,

Q
Folha nº '”) do Proc.

% C 7 Q

É .,
No 'le de20 Al

% f/ ij“ B DWG! L' 5.- <

"
,_ RFelipe Fairbanks :;

ª ' ' n
' F.11.44 - r _

i.. Á/Çí:__7..w_. mªma MUNICIPAL DE
3 Sªº 12

,: ,, Zz; _ . F
a“ ,ª+&_ ISAO PAULO

PARECER CONJUNTO Nº Zoé—472,51? . DAS COMISSÓES
REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE
LEI Nº 616/2016.

De autoria dos nobres Vereadores Nabil Bonduki, Eduardo Matarazzo Suplicy.
Isa Pena e Toninho Vespoli, o presente projeto de lei “determina que sejam disponibilizadas
informações sobre Termos de Compensação Ambiental e Termos de Compromisso de
Ajustamento de CondutaAmp/entar e dá outras providências".

O projeto detem ina que sejam disponibilizadas pela Prefeitura do Municipio de
São Paulo informações score os Termos de Compensação Ambiental e Termos de

Compromisso de Ajustamento de Conduta Ambiental firmados pela Secretaria Municipal do
Verde e Meio Ambiente. As nforrnações deverão constar de publicação no Diário Oficial, no
sítio da Prefeitura na platafo'ma Geosampa e em placa afixada no local da intervenção. A
colocação e manutenção das pºucas são de responsabilidade do proprietário do imóvel e
dos responsáveis pelo projeto e sela execução da obra ou intervenção.

Segundo a justiª'icarzªva do projeto, “tais instrumentos carecem atualmente de
transparência, posto que as informações prestadas pela Prefeitura do Municipio de São
Paulo, atualmente, restringem-se ao número e extrato do respectivo processo
administrativo, e são de citicii a :esso para o cidadão. Por outro lado, a consciência
ambiental, felizmente, tem crescido na sociedade civil, que demanda o acesso à informação,
para que os munícipes possam acompanhar e monitorar os processos de licenciamento
ambiental e suas respectivas comp a "isações'í

A Comissão de till:»rtstizuição, Justiça e Legislação Participativa manifestou—se
pela legalidade do projeto.

A Comissão cle lºº'nli'ti3a Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,
considerando a relevância da lll'l ciatªve, em razão das contribuições que poderão dela advir
à melhoria das condições ambªentals no Município, manifesta—se favoravelmente a sua
aprovação.

A Comissão de ,!lczlmiriisti'ação Pública, diante dos aspectos que lhe compete
analisar, entende que a prcposição merece prosperar, posicionando-se favoravelmente a
sua aprovação.

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada
tem a opor, posicionando-se ::orn parecer favorável a proposição.

Sala das Comissões Reunidas, em ” I'll/Zur”?

MDL—e ªmªr/zon, ,
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OMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

Souza Santos

Fabio Riva

EduardoMatarazzo Suplicy

Edir Sales WCOMISSÃO DE ADMINIS'ERAÇÃO PÚBLICA

Toninho Paiva p; (....Fnâªndo e
Gilson Barreto

Patrícia Bezerra

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Jair Tatto

Atílio Francisco Ricardo Nunes

Reginaldo Tripoli
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NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL /G «;*.L'. FL1145DE163

— “PL 616/2016, do Vereador NABIL BONDUKI (PT),TONINHO VESPOLI (PSOL),

ISA PENNA (PSOL) E EDUARDO MATARAZZO SUPLICY (PT). Determina que sejam

disponibilizadas Informações sobre termos de compensação ambiental e termos de

compromisso de ajustamento de conduta ambiental e dá outras providências. FASE DA

DISCUSSÃO: 1ª. Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da

Câmara".

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite -DEM) — Em discussão. Não ha oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 616/16. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueIes que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão, volta em segunda.
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